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Nossa capa 

Peça, engrenagem, força, Em outro patamar, 
a intenção fundamental: pessoa, comunida
de, sociedade, t óbvio, não é obra de arte, 
arte -retiniana. formàs agradáveis aos olhos. 
É; sim e sobretudo, um jogo de idéias, O in· 
teresse está menos no produto visual; me· 
nos no seu aspecto decorativo; mais na lei
tura da imagem, do signo-s(mbolo. Ser o que 
se é - pessoa - ou ser meramente peça 
na engrenagem do sistema? Toda vida ver· 
.dadeira é encontro. Na relação interpessoal 
se desenvolve a personalidade e se adquire 
a identidade. Como. então, experimentar-se, 

de maneira caracterrstlca, uma·individualida
de precisa e não individualista? Como ser co
munidade sem despessoalizar~se ou 
despersonificar-se? Afirmar e respeitar os va· 
lores do grupo comó pluralidade psicológi· 
ca ou as suas exigências de unidade socio
lógica, matriz de padronização institucional? 
Pessoas em comunidade, sempre fonte de 
tensoes. O grupo é realidade conflitiva. Não 
se pode desconhecer o realismo das diferen· 
ças, E, no entanto, individualidade sem o seno 
tido de pertença ao grupo não amadurece 
vocacionalmente. Comunidade sem o senti
do de individuaçao é tentativa equívoca de 
sentir-se pessoa. Na busca de um aju~tamen
to dinâmico para esta dialética existencial, 
CONVERGÊNCIA ajuda a evitar a emergên· 
cia de excessos. a desabrochar experiênCias 
amadurecedoras, a evoluir, pouco a pouco, 
para uma situação de discernimento e de au
tonomiaconsubstanciadas pela fé. Só a fé 
combina este dualismo aparentemente con
traditório: Pessoa e Comunidade, sublinhan· 
do a certeza de uma crescente integraçao, A 
nossa vocação é de comum união com J E· 
SUS CRISTO, a dimensão personalizante e 
comunitária de nosso futuro (1 Cor 1,9), Nes· 
ta perspectiva, mensalmente, Convergência · 
quer lhe dizer: hoje já é o ensaio da realida· 
de do amanhã (Pe. Marcos de Lima, SOB). 
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EDITORIAL 
• "OUVI O . CLAMOR DESTE 
POVO!" 

Esse lema, decalcado do texto 
do Ex 3,7-8, dã o tom à Campa, 
nha da Fraternidade em 1988, so
bre o tema "A Fraternidade e o 
Negro". 

Com essa Campanha da Frac 
ternidade a Igreja no Brasil co
memora o 19 Centenãrio da abo
lição legal do trab\llho escravo 
em nosso pais. Pç'r ela nossa 
Igreja se solidariza com a popu
lação negra brasileira que cele
bra essa data. Por ela pede per
dão aos afro-brasileiros pelos 
sofrimentos que padeceram. Por 
ela ainda, se une ao povo negro 
de nossa terra, na luta por uma 
efetiva li bertação. 

CONVERG!:NCIA, da CRB, com 
todos os Religiosos e Religiosas 
do Brasil, assume essa mesma 
atitude eclesial, numa dinâmica 
de conversão, exigida por nossa 
história passada e pelo Evange
lho do Reino. Exigida pela histó
ria de opressões vivida pelo ne
gro no Brasil. Exigida também 
pelo Evangelho do Reino da fra
ternidade e da justiça que ainda 
não se implantou em nossa pã
tria. 

O dia 13 de maio de 1988 é 
uma data-simbolo. Remete,nos 
ao gesto da Princesa Izabel ao 
assinar, hã cem anos, a lei Áu
rea. Gesto histórico; por certo, 
pelo qual um povo secularmente 
escravizado, se via livre dali por 

diante, do pecado social (Ia es
cravidãolegal. Gesto insuficiente 
e incapaz, no entanto, de devol
ver · a esse mesmo povo negro 
condições dignas de vida huma
na, condições ' de plena partici-- . . paçao no processo .economlco-
politico-social do pais, condições 
de convivi o justo, pacífico e igua
Iitãrio na liberdade da plena e 
legitima cidadania. 

Nesse dia 13 de maio, o lema 
da Campanha da Fraternidade 
de 1988 ressoa novamente em 
nossa consciência, face à atual 
situação de nosso povo, sobre
tudo de nossos irmãos afro-brasi
leiJ;os. 

"OUVI O CLAMOR DESTE 
POVO!" O lema traduz uma cons
tatação e um imperativo categó
rico. 

Deus, . o Libertador, ouviu o 
grito por liberdade e dignidade 
que explodia dos lábios de seu 
povo escravizado no . e pelo Egi
to. E desceu para libertã-Io. 't:: o 
que a Bíblia constata e relata. 
Deus é o único refúgio dos opri
midos. t:: Aquele em Quem en
contram eles sua última razão de 
ser, sua únicà força de viver. Ao 
longo de toda a história, Nele 
encontraram sempre a esperança 
suprema do existir, mesmo que 
nenhum relato humano o do
cumente. Nele o povo africano 
também se apoiou e Dele rece
beu vigor para manter acesa a fé 
num futurO prenhe de liberdade. 
Deus ouviu o clamor deste povo! 
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Mas o lema também expressa 
um imperativo, uma exigência 
feita a todos, no sentido de que 
aprendamos a ouvir o clamor 
deste povo· afro-brasileiro; o grito 
de todos os oprimidos e · discri
minados. Um programa de vida 
e ação nos é exigido aqui, em 
nome do próprio Deus. Sim, por
que se a Princesa Izabel assinou 
um decreto de supressão da es
cravidão legal em nosso pais, a 
realidade porém, longe está de 
ver concretizada a esperança de 
um povo sofredor. O clamor con
tinua. E forte! Clamor por um 
justo reconhecimento do valor 
desse povo outrora escravo ·mas 
ainda espezinhado. Clamor por 
um lugar ao sol, numa sociedade 
desigual. Grito por um fraterno 
convivlo social. Grito pela igual
dade <le condições face à educa
ção, à saúde, ao trabalho, à mo-

. radia, à cultura. Grito de repúdio 
a toda forma de discriminação. 

Nisso vai um vasto e profundo 
processo pessoal e social de 
conversão para que esses cla
mores que sobem, hoje ainda, 
desse povo irmão, encontrem eco 
em nossa consciência social e 
cristã. Aprender a ouvHos é o 
primeiro passo para comungar 
com o povo negro na luta pela 
vida, e participar de sua campa
nha pelo resgate da plenitude da 
liberdade, na justiça e fraterni
dade. Ouví-Ios é assumir a atitu
de libertadora do próprio Deus. 

CONVERG~NCIA apresenta: 

"Aliados aos pobres, com 
Maria", de Irmão Aleixo Autran, 
FMS, conhecido mariólogo brasi. 
leiro, que aqui, à luz da REDEMP
TORIS MA TER, . enfatiza o ANO 
MARIANO em curso. 

. "I.dentidade dl;l vocação do 
Irmão", de Irmão Claudino Fal
quetto, FMS. Presidente Nacional 
da CRB. 'I: o texto de · palestra 
proferida no 1Q· Seminário Nacio
nal de Irmãos, realizado em MEN
DES, RJ, de. 4 a 9 de outubro 
de 1987. 

- "Visão eclesiológica do Sí
nOdo", de Pe. Cleto Caliman, 
SDB. Conhecido teólogo brasilei
ro, Pe. Cleto, além de membro 
da Equipe de Reflexão Teológica 
da CRB Nacional, é também o 
atual Diretor do Instituto Nacio
nal de Pastoral, órgão da CNBB. 
A esse título participou do Síno
do dos Bispos em 1987. 

"A escravidão que fez e 
explica o Brasil", de Pe. José Os
car Beozzo, profundo conhecedor 
da história de nossa Igreja no 
Brasil. CONVERG~NCIA agrade
ce à co-irmã VIDA PASTORAL, 
de janeiro-fevereiro de 1988, de 
onde transcreveu esse artigo de 
Pe. Beozzo. 

Pe. Atico Fassini, MS 

" I! infame tudo o que ofende a dignidade humana como ... a ES
CRAVIDAO", Constituição Pastoral Gaudium et Spes, um dos pilares 
do Vaticano lI, n9 27. 
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MENSAGEM DO PAPA • • • 
, :. . . 

A ESTRATÉGIA DA CONFIANÇA . . . . . ' . . . 

PARA A JUSTiÇA · E PARA A PAZ 

João Paulo PP 11 
Roma, Itália 

• 

A 24 de Janeiro, festa de S. 
Francisco de Sales, Patrono dos 
Jornalistas, o Santo Padre tornou 
p.ública a sua Mensagem para o Dia 
Mundial das Comunicações Sociais, 
que será celebrado a 31 de Maio 
sobre o tema «As comunicações so
cÍliis ao serviço da justiça e da 
pàz". Eis o texto da referida Men-. . 
sagem: . . . . . 

. Càros responsáveis das Comuni
cações Sociais 

e prezados usuários 

As Comunicações Sociais consti
tuem uma plataforma de intercâm
bios e de diálogo apta a responder 
a uma viva preocupação do meu 
Pontificado, como o foi do · meu 
predecessor Paulo VI (cf. Mensa
gem à Sessão especial das Nações 
Unidas sobre o Desarmamento, 24 
de Maio de · 1978, n. 5): contribuir 
para passar, na promoção da paz 
pela justiça; de um equilíbrio do 
terror a uma estratégia da confian
ça. Eis porque me pareceu urgen
te propor~vos como tema do Dia 

In L'Osservatore· Romano n9 5, 
1 de fevereiro de 1987, p. 7 

Mundial das Comunicações Sociais 
de 1987: "As Comunicações So
ciais ao serviço da justiça e da 
paz". Tenho muitas vezes repetido, 
mas ressaIto-o hoje acrescentando
lhe este corolário: a confiança não 
pode ser obra apenas dos responsá
veis políticos; ela deve nascer na 
consç;iência dos povos. Depois de 
ter já tratado do problema da paz 
(Dia Mundial de 1983), desejaria, 
este ano, fazer convosco esta breve 
reflexão sobre a obra de justiça 
que realiza a paz, ou sobre a estra
tégia da confiança como realização 
da justiça em vista da paz_ 

Sei que para vós, operadores das 
, . - . . -comumcaçoes SOCiaiS, as massas nao 

são multidões anônimas. Elas repre
sentam o contínuo desafio de se en
contrar com cada um dos indivíduos 
e de os atingir no seu próprio con
texto de vida, no seu nível pessoal 
de compreensão e sensibilidade, 
mediarite as tecnologias cada vez 
mais avançadas, e as estratégias de 
comunicação cada vez mais efica
zes. Este apelo poderia assim res
soar nas vossas consciências: trans
mitir a estratégia da confiança por 
meio da estratégia da comunicação, 
ao serviço da justiça e da paz! 
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A vossa estratégia da comunica
ção é, em .grande parte, uma estra
tégia da informação em ordem a 
contribuir para a edificação desta 
sociedade do saber na qual nos en
contramos empenhados, seja qual 
for a situação. Permiti-me recordar 
o que eu já afirmei a este propósi
to: a paz do mundo depende de 
um melhor conhecimento dos · ho
mens e das comunidades; a infor
mação qualificada da opinião pú
blica tem uma influência direta so
bre a promoção da justiça e da paz 
(cf. Mensagem para o Dia da Paz, 
1982, nn. 6 e 8). A vossa tarefa 
parece ultrapassar as possibilidades 
humanas: informar para formar, 
quando a avalanche de notícias vos 
empolga, de maneira às vezes peri
gosa, nos quatro cantos do mun
do, sem vos dar tempo de ponderar
des cada caso ou cada acontecimen
to. E todavia, os usuários depen
dem de vós para compreenderem 
os danos do terror e as esperanças 
da confiança. 

A paz não é possível sem o diá
logo (cf. Mensagem para o Dia da 
Paz, 1986, nn. ·4'5); mas não se 
pode dialogar plenamente sem es
tar bem informado, ·a Leste e · a 
Oeste; ao Sul e ao Norte. O vosso 
diálogo quer · ser, além disso, um 
"diálogo total", a saber, um diálo
go que se estabelece no âmbito de 
uma estratégia global de comunica
ção: de informação, sem dúvida, 
mas também de divertimento, de 
publicidade, de criação artística, de 
educação, de sensibilização aos va
lores culturais. :e através desta es
tratégia de comunicação que deve
da realizar-se a. estratégia da con
fiança; Do equilíbrio do temor . ao 
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do receio, até àquele do terror, ' re. 
sulta uma "paz fria" como o di
zia Pio XII ,que não é a ver
dadeira paz. S6 a comunicação po
derá fazer surgir pelo diálogo to
tal - um desejo e uma expectativa 
de paz ardente, como exige o cora
ção dos povos. E, poder-se-ia acres
centar, uma "justiça fria" não é 
uma verdadeira justiça. A justiça 
não pode viver senão na confiança, 
doutro modo ela não é senão uma 
"justiça contm" e já não uma "jus
tiça para" e uma "justiça com" to
da a pessoa · humana. 

Como conciliar a estratégia da 
confiança e a estratégia da comuni
cação? Desejaria desenvolver este 
tema de reflexão. Sei que a comu
nicação de massa é uma comunica
ção programada e cuidadosamente 
organizada. Por esta razão, é im
portante evocar o que poderia ser 
!lma estratégia da confiança trans
mitida pelos meios de comunica
ção. Parece-me que ela poderia 
compreender sete momentos funda
mentais: . fazer tomar consciênCia, 
denunciar, renunciar, superar, con
tribuir, divulgar, afirmar. 

Em ·primeiro lugar, é preciso fa
zer tomar consciência, ou, noutras 
palavras, fazer obra de inteligência. 
Paulo VI porventura não disse ' que 
a paz é uma obra de inteligência? 
Será preciso, mediante os · progra
mas mais variados, fazer tomar 
consciência de que toda a · guerra 
pode .fazer perder tudo e que nada 
se perde com a paz. Por isso, a. es
tratégia da comunicação poderá, 
melhor que qualquer outro meio, 
fazer . compreender as causas . da 
guerra: as itiúmeras injustiças ' que 



impelem à . violtlncia. Toda a injus
tiça pode levar à guerra. A violên
cia está em nós, é preciso que nos . 
libertemos dela, para criar a paz. 
Tal é a obra de justiça que se rea
liza como fruto da inteligência. A 
inteligência, segundo o ensinamen
to do Concílio Vaticano II (cf. 
Gaudium et Spes, nn. · 82-91), ex
prime-se sobretudo pelas opções 
positivas sugeridas sobre as ques
tões da justiça e da paz, face à in
justiça e à guerra. E é precisamen
te nisto que o vosso papel se torna 
apaixonante, pelo espírito de ini
ciativa que ele comporta. 

Comunicar as opções construti
vas de justiça e de paz caminha a 
par e passo com o vosso dever de 
denunciar todas as causas de vio
lênCia e de conflito: armamento ge
neralizado, comércio de armas, 
opressões e torturas, terrorismo de 
toda a espécie, militarização a todo 
o custo e preocupação exagerada da 
segurança nacional, tensão Norte
Sul, todas as formas de dominação, 
ocupação, repressão, exploração ·e 
discriminação. 

Se se quer denunciar de maneira 
coerente, é preciso também renun
ciar-se às raízes da violência e da 
injustiça. Uma das imagens mais so
lidamente integradas na produção 
dos meios de comunicação parece 
exatamente ser a do "ideal do mais 
forte, desta vontade de supremacia 
que não faz senão aumentar o te
mor mútuo". Na linha do que dizia 
João XXIII, é preciso chegar, na 
vossa produção, a um "desalmamen
to . dos espíritos" (cf. Discurso aos 
jornalistas do Cortcílio, 13 de Ou
tubro de 1962). Qual não seria o 

progresso dos intercâmbios de co
municação, se · o. mercado se encon
trasse abundantemente fornecido 
de programas apresentando coisas 
bem diversas desta vontade de . do
minar que inspira tantas obras 
atualmente em circulação! E qual 
não seria o melhoramento qualita
tivo se os usuários "impusessem", 
mediante as suas exigências e as - . suas reaçoes, que se · renunciasse 
ao ideal do mais forte! Para agir 
num espírito de justiça, não basta 
"agir contra", em nome de uma for
ça rígida. J~ preciso antes "agir 
para e com" os outros, ou, no mun
do das comunicações, .comunicar a 
cada um e com cada um. 

A estratégia da confiança signifi
Ca também superar . todos os obs
táculos às "obras de justiça" em 
vista da paz. ~ preciso em primei
ro lugar superar as barreiras da 
desconfiança. Que coisa melhor do 
que as comunicações sociais, pode 
superar todas as barreiras de raças, 
de classes, de culturas," que se con~ 
frontam? A desconfiança pode nas
cer de todas as formas de parciali
dade e de intolerância social, polí
tica ou religiosa. A desconfiança vi
ve do desalento que se faz derrotis
mo. A confiança, pelo contrário, é 
o fruto de uma atitude ética mais 
rigorosa em todos os níveis da vi
da quotidiana. O Papa João XXIII 
recordava que é preciso a todo o 
custo superar o desequilíbrio entre 
as . possibilidades técnicas e o em-.. 
penho ético da comunidade huma-., 
na. E, vós bem o sabeis, · quer se- ; 
jais operadores ou usuários das co-.; 
municações, o mundo da comuni
cação é um mundo . de explosão do 
progresso tecnológico. ~ também 
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neste : setor proeminente da expe
·riênciahumana que a exigência éti
ca é a ·mais urgente em todos os , . . 
mvelS. 

• 

. O vosso papel. além disso, é· o 
de contribuir para tornara paz pos
sível mediante a justiça. A informa
ção é a via da sensibilização, da ve
rificação, do controle da realidade 
dos fatos nos caminhos da paz. Es
te contributo pode: ser aprofundado 
pelos debaies e discussões públicas 
no seio dos meios de comunicação. 

:~ talvez a este nível que a vossa 
imaginação será posta à mais dura 
prova. E é precisamente aqui que 
a resposta dos usuários é mais ne-

,. . 
cessana. 

Não se deve, além disso, descui
dar de divulgar com insistência tu
do o que pode ajudar a fazer com
preender . e a fazer viver a paz e a 
justiça, desde as mais humildes ini
ciativas ao serviço da paz e da jus
tiça, até aos esforços das reuniões 
internacionais. Entre estas iniciati
vas, o papel de uma nova ordem 
mundial da informação e da comu
nicação, ao serviço da paz e da jus
tiça, com a garantia da difusão múl
tipla da informação a favor de to
dos, ocupa, certamente, um lugar 
importante, como já o recordei por 
ocasião de um dos Congressos da 
União Internacional da Imp,ensa 
Católica (cf. Discurso à UCIP, 25 
de Setembro de 1980) . . O vosso pa
peI de responsáveis das comunica

, ções éà· dé uma educação perma-
nente .. O vosso dever de usuários 
é .o .. de .uma contínua procura de 
ácesso a lodosos dados que pode
rão · formar · a .. vossa· .. opinião· e · tor
nar-vos' cada .vez, mais cônscios· .das 
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vossas responsabilidades. Todos soe 
mos responsáveis do · destino. da jus
tiça e da paz. 
. . 

. Entre . todas as iniciativas a di
vulgar, permiti-me pedir-vos . com 
insistência que não negligencieis a 
apresentação da idéia cristã da paz 
e da · justiça, da mensagem cristã 
sobre a paz e a · justiça, sem vos 
esquecerdes das exortações ao em
penho, mas também à oração pela 
.paz: dimensão ·insubstituível do 
contributo eclesial às iniciativas de 
paz e em favor dos esforços por se 
viver na justiça. 

Tudo isto, vós o sabeis, supõe a 
apresentação, através dos meios de 
comunicação social, da imagem ver
dadeira e completa da pessoa hu
mana, fundamento de toda a refe
rência à justiça e à paz. Tudo o. 
que. fere . a pessoa é já um "ato de 
guerra" que começa. Que conse
qüências incalculáveis terão então 
todas e cada uma das iniciativas de 
comunicação das quais sois os ani
madores! 

Ao divulgar, é precisq enfim 
afirmar todas as condições prelimi
nares em vista da justiça e da paz: 
os direitos inalienáveis da pessoa 
humana, as liberdades furidamen
tais na igualdade e em vista de uma 
participação de todos no bem co
mum, o respeito das · soberanias . le
gítimas, o.s deveres de indenização 
e de assistência. .. Mas sobretudo, 
é.· preciso ressaltar os valores da vi
da: .não mais ·a existência afirmada 
como inexoravelmente · integrada 
numa "lutilpela vida", mas a .vida 
vivida.-, com a inteligência .. da sabe, 
doria :na .bondade, ou ainda;:o arrior 
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como fonte e como ideal de vida. 
Só o amor, reinventando cada dia 
a fraternidade, poderá definitiva
mente fazer capitular, o terror. Oxac ' 
lá o amor, inspirado pelo dom de 
Deus, , exerça a sua ação sobre es
tas "maravilhosas técnicas" da co
municação, que são também "dons 
de Deus" (cf. Miranda prorsus)! 

Na esperança de que estas pala
vras vos ajudem a jamais perder de 
vista a justiça e a paz, quer no mo-

mento da criação ' dos vossos pro-
, gramas, para vós" caros operadores 

das comunicações sociais, quer no 
momento ' da 'escuta é ' dà' resposta, 
para vós, prezados usuários, expri- , 
mo a todos a minha confiança e 
convido-vos todos a trabalhar pela 
confiança ao serviço da humanida
de inteira. t!, neste espírito que vos 
concedo com alegria a minha Bên
ção Apostólica. 

Vaticano, 24 de Janeiro de 1987. 

Lugar social: o lugar hermenêutico de identidade pessoal, eclesial e 
político, ou seja, o ponto a partir do qual vemos e interpretamos a reali
dade do mundo, da Igreja e das pessoas e acontecimentos. 

Evangelização e promoção humana 

Paulo VI - "Não é possível aceitar que a obra de Evangelização possa 
ou deva esquecer questões extremamente graves que atingem 
a justiça, a libertação, o desenvolvimento e a paz no mundo. 
Seria ignorar a doutrina do EVàngelho acerca do amor ao 
próximo que , sofre e padece necessidades", Bvangelii N un
tiandi, 31. 

'Leitor 

, " 

" . ' - , , 

- Entre Evangelização ti promoção humana , existem laços muito 
' fortes de ordem antropológica, teológica e , evangélica. E 

mais: a promoção húmana nos aspectos de desenvolvimento, 
promoção da justiça e libertação de tudo o que ' oprime o 

, homem, é parte integrante da Evangelização. Portanto, uma 
Evangelização que não enfrentasse os problemas da injus
tiça, não promovesse a : libertação de todas as opressões, 
não se ocupassecorii"a proriioção humana em seu aspecto 
cultural, social' e político seria uma mutilação do ' Evangelho; 
Séria 'como tim coi:po htimano de braços e pernasàmpu-
tados '(Pe:- Marcosde Lima,SDB). " " ' 
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CONFERÊNCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL 

XXV JORNADA MUNDIAL 
DE ORAÇÕES PELAS , 
VOCAÇÕES 

24 de abril de 1988 

Carta da Congregação para a 
Educação Católica apresentando a 
Mensagem do Papa para o Dia 
Mundial de Orações pelas Voca-
ções. 

Roma. 8 de janeIro 
Prot. 54/ 88/7 

Eminência, 
Excelência, 

, , 

de 1988 

Reverendos Superiores e Reverendas 
Superioras, 

Excelentlssimos Diretores e Diretoras 
Gerais de' Institutos Seculares. ' 

Temos a ho.nra de apresentar-lhe uma 
cópia da Mensagem do Santo Padre 
para a ,XXV ,Jornada, Mundial de Oração 
pelas Vocações, que será celebrada nO 
dia ' 24 de abril de 1988, IV Domingo 
de Páscoa. 

De comum acordo com a,s Congrega
ções opara as Igrejas Orientais, para ' os 
Religiosos e, Institutos Seculares, para ' 
a ,Evangelização dos Povos, :, pedimos " 
aos Emmos. Exmos. Presidentes das 
conferências , EpIscopais o favor de se . - . . - . -

dignarem comunicar o texto :da Mensa-. - -. 
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, ' 

gem do Santo Padre aos Ordinários Dio-
cesanos, aos Diretores dos Centros Na .. 
clonais das Vocações e aos Responsá
veis dos outros organismos instituídos 
para os mesmos fins . 

Temos a intenção de dirigir o mesmo 
convite aos Revdos _ e Revdas. Presi" 
dentes das Conferências de Superiores 
e Superioras Maiores e aos Diretores 
e Diretoras Gerais dos Institutos Se
culares a fim de se dignarem informar 
as Pessoas e as Comunidades da sua 
com petência. 

As finalidades da Jornada Mundial 
permanecem as estabelecidas e ilustra
das nas Mensagens Pontiffcias dirIgidas 
cada ano a toda a Igreja: a Jornada 
Mundial constitui um testemunho públi
co da comunidade reunida em oração 
para obedecer ao mandamento do Se
nhor "Pedi ao Senhor da messe que 

, , ' 

mande trabalhador.es para a sua seara" 
(Mt 9,38; Luc 10,2); ela representa o 
momento forle duma oração que não se 
interrompe nunca; reafirma o primado 
da fê e da graça no que respeita às 
vocações consagradas. 

Além disso a Jornada oferece oca
siões para inicIativas de espiritual idade 
e convida os crentes, sobretudo os Jo
vens, ~ eofocar-se diante de Deus numa 
atitude de ouvintes e de disponibilidade. 
Por ',ocasião do ,Ano Mariano, todos os ' 
Pastores , devem ',ter o cuidado de apro-



xi",ar, os '..fiéis de todas as ,idades e con~ 
dições sociais do , mistério de . Maria, 
M,!diadora e Modelo de todo o chamado 
e valorjzar assim a oração mariana ' 
como, momento central, da ação pasto
ral em favor das vocaçoes consagradas. 

. . . , " ." .. . . . 
. Entre as iniçiativas que preparam, 
aco;';'p~nham e seguem a celebração 
da Jornada, ' merecêm ser recordadas: 
as assembiéias eucaristicas' presididas 
, .' .... . . . 

p,elos Bispos ou outros Pastores, com 
, . ' 

larga participaçao de fiéis; as vigilias . . . . . 
de oração e os encontros destinados 
aos jovens de ambos os sexos; os tes-

o •• • 

temunhos das pessoas consagradas; os 
serviços de catequese e de animação 
nas famílias, parõqulas e escolas; as 
realizações i"specífi,cas em favor dos 
familiares dos sacerdotes, dos semina
ristas e das pessC;las consagradas. Apre-

. . 
senta-se como muito válida a experiên. 

, , 

cia de propor um tema anual de oração 
e de reflexão inspirado na Palavra do 
Santo Padre e adaptado às necessida
des mais urgentes das comunidades 10-
cais. 

Os santuários <!edicados a Maria em 
cada nação, poderão converter-se em 
lugares previlegiados de animação, pro
moção e de acompanhamento vocacio
nal. Com efeito, estas igrejas são au. 
tênticos cenáculos onde todas as cate. 
gorias de fiéis têm a possibilidade feliz 
de mergulhar na oração intensa com 
Maria, a Mãe de Jesus (cfr. At 1,14) . 

. 
, Em num",rosas dioceses a Jornada é 

, 

celebrada durante um pertodo mais 
longo dedicado às atividades especlfi
cllS ' em favor d~s vocações; por exem
plo, uma semana," Um mês \lU o tempo 
que vai do IV Oomlngo ela Páscoa ,at~ 
ao Pentecostes. , ~argament!! difusa é 
também a utilizaçã!) , dos meios de co
m!!nlcação social para 'OS mesmos fins. 

Embora exprimindo estima por todas " -., , . ," .... ... - . . 
as vocações, a Igreja, por ocasião da 
Jornada Mundial, pretende concentrar 
particularmente a sua atenção. sobre as 
vocações consagradas: aos minist~rios . ' 

ordenados (presbiterado e diaconado); 
à vida religiosa em todas as suas for
mas (masculina e femrnl;,a, contempla
tiva e apostólica, clerical e laical); às 
sociedades de vida apostólica; aos Ins~ 

titulos seculares na variedade das suaS 
funções e dos seus associados; à vida 
missionária no sentido preciso de ' mis' 
são lI~d gentes". 

Estamos vivamente reconhecidos às 
Pessoas e Instituições ql!e depois da 
Jornada Mundial , precedente, amavel
mente mandaram à Santa Sé relatórios 
e documentos relativos às f;!xperiências 
abundantes realizadas nos diversos lu
gares. 

Manifestamos, desde já, a nossa gra
tidão aos Emmos. e Exmos. Presiden
tes das Conferências Episcopais, aos 
ExmQs. Pastores das Dioceses, aos 
Revdos. Superiores e Rvdas. Superio
ras, aos Senhores Diretores e Diretoras 
dos Institutos Seculares, aos Diretores 
Nacionais e Dloc~sa:nos e a tÇldos OS 

outros Responsávéls, Plllo cuidado que 
se diQnaram dedicar à preparação é 
celebração da XXV Jorn!lda M\lndial, se-

, , 

gundo as intenções do S!lnto Padre, 
para o bem' de toda a Igreja. 

Com seriiimentos de profunqa reve
rência e esplrito de gratidão mil su-
bscrevo . ' 

. . 
MVlto' d"dlcado noSanhor 

(Seguell,l assinaturas 

ilegíveis) 
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XXV JORNADA MUNDIAL 
'DE ORAÇÕES PELAS 
VOCAÇÕES , 

A Mensagem do Papa 

Veneráveis Irmãos 
C,lrlssinios Irmãos 

muridol 

, ' 

no Episcopado, 
e I rmãs de todo 

1 , Com a alma cheia de júbilo e es
perança, no clima da alegria pascill, no 
domingo 24 de abril próximo, celebrare
mos o Dia Mundial de Oração pelas Vo
cações, 

Passaram já 25 anos desde quando 
o inesqueclvel Papa Paulo VI de sau
dosa memória quis convidar toda a Igre, 
ja a rezar pelas vocaçoes consagradas 
com um dia especial, que tem as suaS 
motivações no ensino (MI 9,38; Lc 10,2) 
e no exemplo de Cristo (Lc 6,12), bem 
como na natureza da vocação, realidade 
misteriosa _e , transcendente, cuja fonte 
é o mesmo Deus, e na função da ora
ção, como, colaboração eficaz no plano 
salvlfico do Pai. ' _ 

É cO!lSolador o poder verificar n'estes 
anos, em diversas partes do mundo, um 
aUmento: sE;nslvel daqueles que são ad
nl;tidos ao sacerdócio ou exprimem ' o 
desejo de seguir Cristo na via dos "con
selhos eVa'ngélicos"; j'sto é uma novà 

, , -
prova' que' o empenho e a 'constância no 
trabalho vocacional ' of~recem preciosos 
frutos a quem trabalha na vinha do Se--. . -
nhor comcoraçãó cohfiante, abe(!o e . " . . .. 
incansável. 'A crise, de fatci, 'éprógrés' . . " 

sivamente superada onde se vive 'inten' 
samente a fé, a , reevangelização se,. faz 
e se Incarnà'; niistériÓ pascai dê Jé~us 
na vida das pessoas, 

, ..... ' " • , •• ,.- " _. ·1 

2, A necessIdade ' e a urgência de 
" ~. . .' ter', consmuadores na Ordem sagrada, . '.' 
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-nas missões, nas diversas Congrega~ 

ções , religiosas e Institutos seculares 
sente-se hoje de modo vivo na Igreja; 

Ressoam como urgente convite as pa, 
lavras do Senhor: "Elevai os vossos 
olhos e olhai os campos que já estão 
loiros para a ceifa" (Jo 4,35), "Pedi ao 
Senhor da messe que mande operários 
para a sua messe" (MI 9,38), É eSSen
cial acolher este convite com fé cheia 
de esperança ', Sem oração especllica, 
habitual, insistente, confiante, não pode 
existir verdadeira pastoral das voca
ções, Esta oração deve deixar transpa
recer a própria disponibilidade interior 
em colaborar de modo operativo na pro
moção das vocações; deve pedir tudo 
o que é necessário não apenas para 'o 
surgir das vocações, mas, também para 
a perseverança dos chamados, para a 
sua santificação, 'para a fecundidade da 
sua missão. 

, 3, O dia das vocações torna-se par7 
ticularmente significativo na celebraçã.Q 
do Ano Mariano, que reúne . todos, pas .. 
tores e fiéis, à volta de Maria, a Mãe 
do Redentor, modelo de todo o cha
mado . e medianei ra d'e vocações. 

, , --
, Todo ,o , chamaclo que levanta o olhar 
para ,Maria, encontra nela um modelo 
perfeito, no conhecer o plano de Deus; 
no ,colocar-se com ,ânimo decidido a 
segu ir o Senhor segundo ',a sua vonta, 
de; no aceitar com humildade ealegri~ 
os sacriflcios que exige esta sua esco
lha de sérviço e 'de' amor (cfr~ Lc 1',28-
38; Jo 19,25) -, ' " 

'. .' 1 

.- A co'munlclacle crente, enquanto cum' 
pre os seus deveres : na solicitude pelas -. . . . . 
ildcaçoes, vê em Maria Santfssima aque' 
la que "com a suá niultlforme interees' 
são ,continua a ,alcançar os dons ' da 
salváçao - ete-rna"(L\lIrien -Gentluml' -62) 



~' e por isso lambém ' os dons das voca
ções ~ e a i.nvoca 001J10 mãe de ' todas 
as vocações. Na realidade, com amor 
de mãe, Ela coopera na renovação e 
' ,ormação dos filhos e das filhas da '!lre
ja. As palavras dllas a 'Ela por Jesus na 
hora da c'ruz: "Mulher eis o teu filho", 
e ao discípulo: "Eis a tua mãe" (Jo 
19',26-27), são ,palavras que determinam 
o lugar de MarIa na vida dos dIscípulos 
de Cristo e exprimem a sua nova ma
ternidade espiritual, na ordem da graça, 
porque implora o dom do Esplrito Santo, 
que ' suscita novos filhos de Deus (cfr. 
Redemptoris Mater, 44). 

4 . Dirijamos, por isso, o nosso ,olhar 
a Maria para ver e honrar não s6 aquela 
que; escolhida, pré-anunciada, prepara
da e chamada; 'mais 'e' melhor que nin
guém ' respondeu à vocação especifica 
de que Deus a fez objeto, mas também 
aquela que mais que ninguém está In
teressada em que o plano de salvação 
alcance lodos e' cada um, seguhdo a 
admirável disposição de Deus, que , a 
todos chama a colaborar com Ele ' (cfr, 
I 1m 2,4). 

~xorto ,OS irmãos no. Episcopado, o.s 
Sacerdotes seus colaboradores, as Or
dens e Congregações religiosas, espe
cialmente se incumbidas do serviço das 
vocaçqes, por um carisma particular, os 
Calequisias, e os Professores e todos 

'. .1. . , 

aquel,es que de modos d.iferentes estão 
empenpados no , apostolado vocacion'al, 

". - .. . . 
para que no Domingo do "Bom Pastor" 
e durante este Ano Mariano, na sua 
calequese, ,ponham em realce esta , pre
sença materna de Maria "no ,promover 
e guiar as ' VOcações. 

-Os Sanluários ' maria~os ,espalhados 
por todo o mundo tornem:se lugáres 
privilegiados , de a,nimaçao 'vacacional ' e 
centr.os:, :de:, ; oração ' fervorosa ' ,pelas ::,vo-' 

cações. para que. as nossas invocações 
ao Senhor d.a meSS9 encontrem .acolhi
mento sob o patrocínio de Maria. 

, , 

Exorlo mais uma vez as famllias cris
tãs, defir:-idas, o primeiro seminário e a 
insubstilulvelreserva das vocações (Cfr. 
Optatam toUus, 2), para que saibam 
criar um clima de oração cristã e maria
na que favoreça enlre os filhos o es
cutar a voz do Senhor, a sua generosa 
resposta e a perseverança alegre. 

Aos jovens sobreludo a minha mensa
gem faz-se convile e exortação. Dese
java que a juventude de todo o mundo 
se aproximasse inais de Maria. Ela traz 

, , 

em si um ' sinal indestrullvel da juven
tude e beleza que nunca acabam. Que 

, , 

os jovens tenham sempre mais confiança 
n'Ela, lhe confiem a vida que têm diante 
de si,. 

A Maria, mãe da divina graça, confio 
as vocações. A nova primavera das 
vocações, o seu aumento em toda a 
Igreja torne-se uma prova particular da 
-sua 'Presença- maferna no- mistério de 
Cristo, nos nossos tempos, 'e no mls· 
téri,o. da, sua, Igreja em lodaa terra. 

OREMOS 
. ' . --

, . ' 

irA Ti nos dirigimos, mãe da Igreja. 
A Ti : quecom o leu Fíat abriste a poria 
à presênça de Crisio ' no mundo, na his
t6ri{ e nas 'airiias: : -acOlhendo· em hu
mild/> silêncio. \l_ lolal disponif:lil,id,ac;le o 
apeÍo do' Altfssimo. 

, . , ' , 

, Fa'" que ,muilos homens , e multi,eres 
, , 

sl\ibaf\l senlir '"alhda hoje 'a ' voz" convi, 
dâliva do',IeU', filho: -, "segue'ri;el" . Faz 
que encontrem a coragem qe'd~ixaJ a,s 
suas famlllas, as suas ocupações, aS 
suás espeiànças,Ierrenas e ,slgam ,Crislo 
no' , iiaminhcr 'PO"' ela',.traçado . .- " ' , ,,'_ ' 
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Estende a tua mao' materna sobre os 
Missionários espalhados por todo o 
mundo, sobre os Religiosos e· as Reli
giosas que assistem os idosos, os doen
tes, os deficientes', ,os órfãos; sobre 
quantos estao empenhados no ensino, 
sobre os membros dos institutos se
culares, fermentos silenciosos de boas 
obras; sobre aqueles que na clausura 
vivem de fé e amor e suplicam a sal
vação do mundo. Amem!" 

Com tais votos, concedo de coração 
a Bênção Apostólica a vós, veneráveis 
I rmãos no Episcopado, aos Sacerdotes, 
aos Religiosos, às Religiosas; a todo o 
Povo de Deus e, de modo especial, aos . . 

jovens e às jovens que com entusiasmo 
generoso acolhem o convite de Jesus 
a segui-lo. 

Vaticano, 16 de outubro de 1981. 

loãoPaulo PP n 

PARA 
OS RELIGIOSOS E 
INSTITUTOS SECULARES 

Prot. n. SpR 640/85 

Carta circular aos moderadores 
supremos dos institutos religiosos e 
das sociedades de vida apostólica. 

Critérios para redigir os relat6-
rios acerca do estado e da vida dos 
institutos religiosos e das socieda
des de vita apost6lica para serem 
·transmitidos periodicamente à Sé 
Apost6lica. 

, A . Sé Apostólica tem particular cui
dado pelo estado dos institutos rellgio-
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sos e das sociedades de vida apostólica; 
é multo solicita pela sua promoção eS
'pl ritual e apostólica e segue com par
ticular desvelo suas diversas situações. 

Portanto, a fim de que possa desen
volver mais ' eficazmente e em modo 
mais adequado sua tarefa de serviço 
pastoral para com todos seus membros 
e seja favorecida a comunhão dos ins
titutos com a mesma Sé Apostólica, em 
conformidade com o cân. 592 § 1, é de 
grande importância que; mediante pe
riódicas e oportunas inlormações, possa 
ter conhecimento de seu estado e de 
sua vida segundo as circunstâncias de 
tempo e de lugar: 

Deste modo a Sé Apostólica poderá 
participar no Senhor (cf. Rom 12, 15) 
dos eventos alegres ou dolorosos dos 
institutos, e por quanto lhe 10r possível, 
segundo a diversidade dos casos, po
derá oferecer sua ajuda pastoral com 
oportunas intervenções. 

Para este fim a Congregação para os 
Religiosos e os Institutos Seculares de
seja propor alguns critérios ,para os 
relatórios que os moderadores supremos 
dos institutos, devem transmitir à Sé 
Apostólica, 

1, O relatório, que o moderador su
premo deverá periodicamente transmitir 
a esta Congregação, poderá ser o mes
mo que tiver sido apresentado ao ca
,pltulo \leral do instituto, mas redigidO 
em forma mais sintética. 

Porém se o .capltulo geral não é ce
lebrado, conforme a praxe comum dos 
institutos, o relatório será lransmitido 
cada s~is anos, segundo as normas 
abaixo indicadas. 

.' Os moderadores supremos. dosirisll
lutos religiosos e das sociedades ' de 



vic;la . apostólica tenham a bondade de 
enviar pela .primeira .vez, o relatório de
pois da celebração do próximo capl-. . 
tulo geral ordinário do instituto ou so
ciedade. 

. 2. Tal relatório deverá também con
·ter as seguintes Informações: 

. . 
a) umá breve e sintética estatfstlca 

dos membros, · das casas e das partes 
imediatamente dependentes que consti

. tuem o Instituto; 

b) da que maneira as Constituições 
silo, em geral, recebidas e avaliadas, 
pelos membros; em que consideração 
é tida por eles a autoridade no Insll

·tuto; quais relações existem entre os 
superiores e 05 súditos; 

c) acerca da atividade pastoral para 
a promoção das vocações e as esperan
ças para o incremento futu ro do Insti
tuto; acerca da formação inicial e per
man·ente, com algumas referências aos 
principais critérios e aos elementos de 
tal formaçaó; 

. . d) como se vive a vida fraterna na 
comunidade; 

e) acerca da comunhão com a Sé 
. Apostólica, o bispo do lugar (sobretudo 
no que diz. respeito ao exerci cio do 
apostolado e a liturgia), a União dos 
Superiores Gerais, as Conferências Na
cionais dos Superiores Maiores, indi
cando além disso em que maneira os 
Superiores nos váriosnlveis participa
ram ilas reuniões · e no trabalho das 
Uniõés ·e das Conferências; 

.. 
: f) o trabalho ·do instituto referente à 

·ação pastoral e as outras atividades 
.apostólicas segundo o carisma p(óprio 
do in,stit,uto.;. 

g) . a condição econômica do instituto 
·anotando genericamente· se .exis.tem par
ticulares dificuldades; . 

h) as dificuldades mais . urgentes às 
quais se deve prover com particular 
cuidado e solicitude, sobretudo aquelas 
que se referem com a vida e o aposto
lado do Instituto, e a separação de seus 
membros (cf. · cãn. 704); 

I) outros acoriteci mentos ou aspectos, 
se isto for necessário, que ponham em 
evidência, de modo claro, a situação 
real do instituto'- com o fim de promo
ver também um diálogo eficaz com este 
picastério. 

• 
A Congregaçao para os Religiosos e 

Institutos Seculares, enquanto aguarda 
as comunicações periódicas solicitadas, 
implora de coração para todos os ins
titutos religiosos, as sociedades de vida 
apé)stólica, bem como os seus mem
bros, toda prosperidade do Senhor, ge
neroso doador de todo o bem. 

Roma, ·2 de janeiro de 1988, Ano Ma
riano. 

f. Hieronymus, M. Card, 
Harner, ()p . Praef. 

+ Vlcentius Fagiolo 
Secr . 

CONFER~NCIA .NACIONAL 
DOS BISPOS DO BRASIL 

Nota da Presidência sobre o mo
mento nacional, 30/01/1988. 

UrgênCia de grandes decisões 

Estamos nos aproximando do prazo 
fatal para a defin.ição dos desllnos da 
nação. 
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',: Tudo depende das ' decisões que'· de
'vem ser ' tomadas agora, no ,grave mo
mento que atravessamos, ' 'porque ama~ 
n hã será tarde demais. Não há mais . '. . 

:tempo para ilusões. , É preciso enfrentar 
a realidade. 

. Convivendo com · o povo, em todos 
os seus estratos e segmentos, a Igreja 
tem uma visão ' desta, realidade que nos 
leva, por dever pastoral. a alertar toda a 
sociedade sobre a seriedade da crise , 

, , 
que nos envolve~ 

A situação social vem : se deterioran
do em ritmo acelerado, empurrando pa
ra uma crescente marginalização a 
grande maioria humilhada do povo. 

o sentimento nacional é de frustração, 
Foram frustradas as esperanças que 

." nasceram com o fim do cicio ' militar, 
, , 

com a inaugu ração da transição demo-
crática e com os planos de superação 
nao inflacionária da recessão e do de
semprego. , A inflação não foi reduzida 
e ameaça escapar do , controle. Cairam 
os investimentos produtivos e aumentou 
a especulação financeira. O desempre
go não diminuiu e os ~alários reais se 
aviltaram. As ' categorias profissionais 
mais organizadas tentam defender-se, 
conseguindo vantagens que são logo 
repassadas às tarifas e aos preços, re
caindo sobre o povo indefeso. 

O senso moral e a consciência da 
responsabilidade civica estão alarman
temente desgastadas. A corrupção con
tinua Impune e' protegida pór uma to
lerância que chega às ra ias da, conivên
cia, Como essa deterioração vem do 
alto, ela perineia 'toda a sociedade. Na 
falta de um gesto realmente significati
vo que ' demonstre ao povo não . haver . . 
pacto possrvel 'com a corrupção, caj·se 
num imobilismo, com a degrad~'ção do 
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senso tle , dignidade' nacional e 'da capa
' cidade 'de indignação ética . .' , 

É da frustração colétlva que se 'ali-
, ' . . . . . -' - - . 

menta a cólera do povo. E não nos ilu-
damos, a insatisfação popular ' poderá 
explodir e aSSUmir proporções convul
slonais de conseqüênCias catastróficas • 

" , Não julgamos das Intenções dos res
ponsáveis pelo destino da nação. Não 

,subestimamos o peso ,das dificuldades 
que eles "enfrentam. Externamente, cre-

o • • • • 

dores exigem o pagamento de dívidas 
uniláteralmente ,majoradas. . Internamen

,te, ,p'resssões dos grapdes intere,sses 
. econõmicos, clíentelisticos, e ,corpor<ltl
vos ' bloqueiam ,as. políticas de combat,e 
à recessão, à inflação; ' bem como im~ 

pedem a superação da dIvida interna ' e 
da enorme dIvida social. 

. . .. , 
A gravidade da situaçlío torna intole

rável a distância entre a retórica e os 
fatos. O p'ovo se sente traldo, Estamos 
correndo c;j gravlssimo risco de fazer 
abortar as imensas esperanças deposi
tadas na transição democrática. A so
ciedade, - insuficiente e mesmo, por 
vezes, tendenciosamente Informada -
tem a impressão de que se faz a Cons
,tituição de costas para ela e receia que , 
tenham sido inúteis seus esforços de 
apresertação de sugestões, de participa
ção eu:- audiências nas subcomissões, 
de assinaiuras e defesa de emendas po
pulares. 

De fato, lobbies poderosos tentam 
fazer prevalecer seus interesses sobre 
os interesses do pais. Criou-se um cli
ma em que a compra de votos e a 
ameaça de perda de cargos e de mor
domias servem a um fisiologlsmo polf
tico que perdEm o decoro e deve ser 
repudiado por todas as formas e com a 
maior veemência. Urge, portanto, apoiar 



toda ml)dida sincera ,e eficaz que pos
sa recuperar credl,bllldades fortemente 
desgastadas. 

Contra a desesperança. entretanto, 
ãinda ~ . preciso e possível esperar. Exis
tem reservas morais intactas num -povo , . 
majoritariamente cristão, cuja Constitui-o 
ção já está colocada sob a proteção de 
Deus. Entretanto, sém a recuperação 
oe padroes morais e éticos, nenhum pla-. , ' 

no, nenhuma polrticel. nenhuma Cons
tituição terá forças para garantir ao 
Brasil ci destino que ele merece. 

• Temos que saudar, com alegria, a 
adoção dei p,rincipio de participação po
pular na ordenação da vida política do 
paIs é das instituições nacionais, no 
primeiro artigo da nova Constituição vo
lado pelo Plenário da Assembléia Cons-

o , 

tituinte, atendendo as aspiraçoes ex-
pressas nas emendas populares. Resta, 
ainda, assegurar a incorporação dos 
i.nstrumentos que viabilizem essa parti
cipaçao, tal como estavam contidos no 
projeto aprovado pela Comissão de Sis
tematização, permitindo ao povo partí
cipar diretamente. das decisões que res
pondem aos seus anseios e promovem 
seus legitimos direitos. 

Foi sob a alegação de um principio 
majoritário que recentemente 59 fizeram 
mudanças regimentais. Essas mudanças 
podem, no entanto, retardar intoleravel
mente a promulgação da Carta Magna 
e fazer desaparecer avanços importan
tes, fruto de um amplo e maduro enten
dimento entre as forças pollticas mais 
sensiveis às aspirações das verdadeiras 
maiorias nacionais e de um inédito e 
fecundo processo de participação da 
sociedade na elaboração constitucional. 
~ preciso que este esforço de entendi
mento se mantenha à altura do momen
to constituinte, sem confundir-se com 

conchavos que resultariam em inaceitá-
'. " " 

vel retrocesso. , Os ,capitulos da nova 
Constituição - dos Direitos Individuais 
à, Ordem Ec;onômica e Soci'l'l e até as 

" " " "" 

Disposições Transitórias' - não podem 
ser o ,resultado da barganhas imediatis
tas e conjunturais, mas devem levar em 

, " 

conta' o clamOr" do povo por reformas e 
mudanç'as profundas. S6 assim a CoriS' 
tituição traduzirá um pacto da nação 
com seu ,futuro. 

, 

,'A questão, do sistema de governo de
ve ser tratada com a maior responsabi
lidade, buscando soluções menos frágeis 
é menos permeáveis às crises que 
ameaçam a normalidade de nossas 'ins
tituições democráticas. A duração do 
mandato presidencial e a fixação de 
datas para as próximas eleições, não 
podem ser'tratadas sem levar em conta 
os anseios do povo por decisões que 
marquem o fim de uma transição e a le
gitima inauguração de uma nova etapa 
da vida nacional. 

A Presidência da CNBB apela para a 
responsabilidade de todos os cristãos 
na hora que estamos vivendo e sugere 
que as Dioceses do Brasil divulguem 
amplamente o .presente texto, para que 
os eleitores cons'cientes tenham ainda 
tempo de fazer valer suas justas aspi
rações junto aos Constituintes que OS 

representam. 

Que Deus proteja o Brasil. 

Brasilh!, 30 de janeiro de 1988 

+ Luciano Mendes de Almeida 
Presídente da CNBB 

+ Paulo Ednardo Andrade Ponte 
Více-Presídente da CNBB 

+ Antônio Carlos Celso de Queiroz 
Secretárío-Geral da CNBB 
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CARTA AO • 
PRESIDENTE DA · CNBB 

Carta do. Presidente da Repúbli
ca, DI'. jósé Sarney, · ao Presidente 
da CNBB, Dom Luciano Mendes de 
A.lmeida, entregue na sede · da 
CNBB em BrasUia, terça-feira, 2 de 
fevereiro de 1988, às 18:00 horas, 
pelo · Ministro Ronaldo . Costa Cou· 
to, Chefe do Gabinete Civil, ao Pe. 
José Arlindo de Nadai, Subsecre
tiÍrio Geral. 

Estimado e meu caro amigo, Reveren
disoimo Dom ·Luclano. 

.Acuso o recebimento de sua carta en
caminhando-me a Nota da CNBB que . 
trata da conjuntura nacional. 

. Sabe Vossa Reverendissima o apreço 
que lhe tenho. Não é de hoje e não se 
apÓia em nenhuma forma de cooptação. 
Acompanhei sua brilhante vida de sa
cerdote, sua doação à causa da criança, 
sua atividade · apostólica. Acresce ainda 
um dado sentimental e importante para 
mim: . aS -raizes maranhenses, plantadas 
no tronco do grande Senador Cândido 
Mendes de Almeida, 'P.arte de nossa glo
riosa tradição. 

Calólico de corpo inteiro, membro da 
Igreja em que me mantenho na fé, na 
prática dos meus deveres de crislão, 
fiel à mensagem do crislianismo que 
me orienlou a vida, confesso-lhe que os 
termos da referida Nota e as suas decla
rações à ·imprensa cho·caram-me. ·Toda 
generalidade é perigosa e pode descam
bar para a injustiça e injúria. O Padre 
Anlônio Vieira dizia se, esla como pe
nas sollas ao vento. Uma vez espalha
das, não sé podia recolhê-Ias todas, e 
sempre ficáriam muitas. . . 
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Para que Isso não acOnteça, venho 
pedir'lhe humildemente qUê. me ajude, 
precisando fatos e pessoas para qÚ9 
melhor eu possa coibi-los e puni-Ias. Se
ria isto uma Inestimável colaboração. 
Nenhum ·ep.isódió da área pública en
volvendo prática condenável chegou · ao 
meu conhecimento sem que tivesse to' 
mado as providências da lái. Jamais 
abandonei oS meus pàdrões éticos; sob 
qualquer interesse, e no e·xercfcio da 
Presidência ninguém pOde riég·ar à mi' 
nha conduta dê austeridade monástica. 
No Palácio da Alvorada, nestes três 
anost o único ato que se celebra é a 
Santa Missa, todos os domingos, · assis
t.ida por mim, por minha mulher, filhos 
e netos. Nenhuma festa, nenhum ban
quete, nenhum salão. 

. A corrupção, todos sabemos, é uma 
erva daninha que devemos combater 
sem tréguas. Veja V. Revma. que à sua 
solerté invasão não pode fugir nem 
mesmo a Santa Sé. O caso do BancO 
Ambrosiano mostra como é insidiosa. 
Nem por isso devemos generalizar nem 
identificar um sinal de decadência ou 
diminuição dos padrões da administra
ção da Igreja. 

A violência que a referida Nota profe
tiza jamais terá meu incentivo. Tenho 
dado mostras de paciência, concórdia 
e tolerância, e perseverarei nelas. 

Vossa Reverendfssima preside uma 
comunidade muito grande. Mas somen-' 
te o falo de ser presidente da CNBB 
não lhe torna posslvel controlar qual-

. . 
quer desvio de conduta de quem quer 
que seja, e nem por isso deve ser 
acusado de chegar às raias "da coni-· 
vência". 

De minha parte terão · sempre o pais: 
e a minha Igreja a manutençãó desses· 



,padrões que me fizeram cristão e me 
dão a paz Interior, que éa paz do espl
rito. 

Como dizia S. Paulo, "eu que escrevi 
esta epCstola, vos saúdo no Senhor", 
O amigo de sempre. com estima e afe
tuoso abraço, José Sarney. Brasflia, 02 
de fevereiro de 1988. 

NOTA PARA 
AUDIÊNCIA NO PALACIO 

1. Sentido da Nota da Presidência da 
CNBB. A Nota repete o teor dos do
cumentosprecedentes do Conselho Per
manente da CNBB e do Conselho Na
cional de Igrejas Cristãs (CONIC): • de
núncia, de modo veemente, do tamentá
vel clima de corrupção que vem de 
longa data; • a impunidade que protege 
'a corrupção nos diversos nfvais da ad" 
ministração; • a deseducação popular 
como deteriorização do senso moral; 
,. a necessidade de gestos expressivos 
em todos os nlveis do governo para de
monstrar a desaprovação deste clima e 
0 . compromisso com o bem comum. 
Quanto à apuração dos fatos, o Gover
no dispõe de Organismos especlficos e 
competentes para Investigar, julgar e pu
nir os casos concretos de corrupção 
que ele mesmo reconhece existir. A im
punidade não pode persistir. Sugere.se 
a constituição, por iniciativa dos Orga
nismos Governamentais competentes de 
uma comissao de alto nlvel com repre
sentantes da Sociedade Civil para apu
ração das denúncias de corrupção e fa
vorecimento administrativo. Esta Comis
sao terá franqueadas portas e dossiês 
para apuração das denúncias que a ela 
forem apresentadas, 

2. Urgência da implementação' das 
metas sociais, conforme anseios do po-

vo: .0 desapontamento com a Refor
ma Agrária; ' • a Insuficiência da 'pollti
ca habitacional apesar de esforços re
centes; • a diminuição progreSSiva das 
aposentadorias e o inevitável acabrunha
mento dos que se vêem desprotegidos, 
após uma vida de trabalho; • a despro
teçao das populações indígenas diante 
do avanço das empresas de mineração, 
dos garimpeiros e da faixa excessiva de 
qUilômetros requisitada pelo Projeto Ca
lha Norte; • a desproporção de leItos 
e hospitais nas grandes cidades para 
atendimentos cada vez mais numerosos. 

3. Necessidade de fortificar a confian
ça do povo no processo da Constituinte: 
• superação de interesses grupals com 
perda de visão do bem comum; • agi
lização da participação popular e res
peito às justas expectativas suficiente
mente expressas nas emendas assinadas 
(Ins,trumentos de Participação Popular, 
Reforma Agrária; direito dos trabalha
dores, direitos das famllias" defensoria 
do povo etc.); • é indispensável, quan
to ant,es, ,superar a visfvel insatisfação 
do povo, " 

4. Afirmação da vontade da Igreja as
sumir sua parte de responsabilidade pa
ra superação da crise econômica, social 
e polftica, numa hora em que se requer 
a colaboraçao das pessoas e institui
ções: .• recurso à oração e à conver
são; . , recuperação de padroes éticos; 
• . viabilização de instrumentos de par
ticipação popular; • formação da cons
ciência crvica como expressão de dever 
religioso; • colaboraçao constante pa
ra atitudes de promoção da justiça so
cial. reconciliação de diyisoes e prosse
cução da harmonia e da concórdia so
cial. 

• Quanto ao caso do Banco Ambro
slano é preciso ter presente que o Ban-
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co não é de propriedade da Sé ApostóC 

IIca e tudo que o Poder Judiciário ita, 
liano determinou foi devidamente cum
prido através das instâncias competen
tes do Estado do Vaticano. 

, 5. ' A Nota da presidência da .cNBB 
exclui julgamento das intenções dos res
ponsáveis pelo destino da Nação, reco
nhece o ,peso das dificuldades internas 
e externas que enfrentam e renova con
tra toda desesperança ' que é preciso e 
possível esperar. Para tanto, não hão 
de faltar reservas morais no povo, nem 
a proteção de Deus. 

, 
Brasília-DF, 3 de fevereiro de 1988. 

+ Luciano Mendes de Almeida 

CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS BISPOS DO BRASIL , 

, 

Secretariado Regia,nal NORTE - I 

Manaus, 30 de dezembro de 1987 

limo. Sr. Ir. Claudino Falquetto 

Caríssimo Irmão, 

' Antes de mais nada queremos deSe
jar a todos os religiosos; no ' ano ' de 
1988, muita fé e esperança no cumpri
mento dos deslgnios do 'Senhor. ' 

, . 
Sabedores do compromisso da CRB 

com os, mais necessitados; queremos fa
zer ,um apelo, certos de poder contar 
com todo o vosso apol,o. 

Trata-se da Causa Indlgena. 

As , Nações Indlgenas no Estado do 
Amazonas e no Território Federal de 
Roraima continuam, hoje como no pas
sado, vítimas de ,um processo violento 
de extermlnio: 
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, Se no perlodo colonial ainda era in' 
teressante manta r o 'Indio vivo para ser
vir como mão-de-obra, hoje ele é visto 
comq um en~rave ao "desenvolvimento" I 
e com'o tal, condenado a desaparecer. 
Calha Norte, Madeireiras. Mineradoras, 
, ' , 

Projetos Hidroelétricos, ' fazendeiros e a 
própria politica indigenista do governo 
revelam-se os agentes de morte dessas 
Nações. ' 

Os indios na sua luta pela ' vida sem
pre tiveram no CIMI seu mais forte alia
do. No entanto, hoje, um momento de
cisivo para os Povos Indígenas, o CIMI 
Regional Norte I na Amazônia encon
tra-se enfraquecido com muitas bases 
indígenas totalmente descobertas. Isso 
nos deixa extremamente angustiados. 

Precisamos de missionários sensiveis 
e dispostos a assumir trabalhos em co
munidades indlgenas. ' Reconhecemos 
que essa Pastoral especifica só é pos
sível realizar com muito amor e cora
gem. Por outro lado, a contribuição da 
Igreja neste momento significa para os 
Povos Indígenas uma mensagem de es
perança na sua luta pela sobrevivência. 
A essa missão evangelizadora não nos 
podemos furtar. 

É portanto, nesse sentida, que vai o 
nosso apelo. 

Gostaríamos de solicitar da CRB que 
levasse esse nosso pedido de socorro 
a todos os Institutos Religiosos. 

Na esperança , de que a causa de nos
sos irmãos. índios encontre eco no co· 
ração de muitos religiosos, agradecemos 
antecipadamente. 

Atenciosamente, 

Dom Moacir Grechi 
Preso Regional Norte-I CNBB 
Guenter Feo. Loebens 
p/ Coord. CIMI Norte I 



. . . 
.' 

• 

ALIADOS • • 

AOS POBRES COM MARIA 

Que vale o Ano Mariano para os Religiosos 
do Brasil? Uma grande chance 

de nova aliança com Maria em vista . 
da conversão aos pobres e da 

inserção cada vez mais evangélica no meio do povo . 

• 

.. . 

IrmãoAleixo Maria Autran, FMS 
Florian6polis, se. 

o . ANO MARIANO 87/ 88 não 
quis ser simplesmente um jubileu 
caracterizado por determinadas ce
lebrações e pelo ganho de indulgên
cias especiais. João Paulo 11 dei
xou bem claro, ao anunciá-lo, que 
seria em cada igreja particular um 
ano para se l'enovar, a exemplo de 
Maria, a total adesão à vontade de 
Deus e, desse modo, um maior en
gajamento no serviço do Senhor e 
do próximo com vistas ao terceiro 
milênio de cristianismo. 

• • 
Quase ao findar esse tempo de 

graça e de novo compromisso com 
a evangelização, cabe perguntar-nos 
se os religiosos latino-americanos . . 
captamos bem o sentido e o desa
fio de uma intensa vida marial. In
seridos num continente marcada
mente mariano (1), membros vivos 
de Uma igreja que fez sua opção 
pelos pobres e às vésperas do final 
do século, voltamo-nos de fato e 

com amor acrescido para a "Stella 
Matutina" e Aurora do Sol da Jus
tiça, desejosos de caminhar com ela 
nesse período da história? 

O "kairós", tempo de Maria, 
é-nos oferecido pela Igreja certa
mente para descobrir e vivenciar 
melhor a presença da Mãe de Cris
to e nossa entre nós, a caminho do 
Pai, no seguimento de Cristo. .. 

Nesse artigo propomo-nos reto
mar algumas idéias-chaves da encÍ
clica "Redemptoris Mater" e ilumi
nar com elas a dimensão marÍ!ina 
da vida religiosa na Ainérica Lati
na e no Brasil. Um ensaio apenas 
com textos necessariamente sele
cionados. Felizes nos sentiríamos se 
as linhas que seguem inspirassem 
aos leitores o . desejo de meditar to
da a encíclica, um documento de 
forte sabor bíblico e com nítida . . 

consciência histórica que abre no-
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vas prospectivas para a Mariologia 
e a devoção à Mãe da Igreja. 

Nosso ser e· o nosso quefazer re· . 
ligioso muito têm a ver com a Ser· 
va do Senhor. . 

1. A vinculação dos Religiosos 
à Mãe e Serva do Senhor 

Talvez tenhamos olhado . demo· 
radamente demais para nós mesmos, 
nesses vinte e cinco anos de pós
concílio. Andamos preocupados na 
busca de nossa identificação como 
religiosos. Atendemos, sim, ao 
mandamento conciliar de ensaiar· 
mos a renovação e imperiosa adap
tação da vida consagrada aos tem
pos modernos. O desafio da moder
nidade impeliu·nos a rever nossos 
conceitos e vivências sob pena de 
infidelidade à missão e ao Evange
lho. 

É essa missão, por sinal inerente 
à . própria consagração, o critério 
cada vez mais claro . de nossas vá" 
rias escolhas e determinações. So· 
bretudo na América Latina ela está 
dando origem a uma nova forma 
de vida religiosa mais despojada e 
mais exigente em termos de com
promisso. com o povo,. de inserção 
entre os pobres. O rejuvenescimen
to apostólico dos consagrados rever
te claramente em vitalidade eclesial 
para as dioceses e igrejas particula
res. Já não parece impossível o re
torno ao genuíno espírito dos Fun
dadores. Dom sempre atual do Es
pírito vivificante, .0 carisma próprio 
de cada Instituto vai-se revelando 
mais dinâmico, q\1estionador e,na 
medida em que se concretiza "aqui 
e agora", atrai novas e promisso-
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ras vocações, contagia os leigos, en
riquece a igreja. Infelizmente nem 
todos os religiosos se reconhecerão 
nesse quadro. De qualquer forma, 
os textos renovados de suas Cons
tituições e Estatutos apontam-lhes 
essa senda luminosa para o futuro 
de seus respectivos -Institutos. 

Resta-nos firmar, à luz da nova 
legislação, a práxis do seguimento 
radical de Jesus Cristo. 

Ora bem, na passagem sempre 
. delicada da teoria ou do ideal bem 
formulado para a prática do coti
diano de cada comunidade religio
sa, Maria tem um papel indispen
sável. Ela é a Virgem das mudan
ças e da encarnação é a estrela 
guia de toda conversão verdadeira 
a Jesus Cristo. Nela e por ela, com 
efeito, o antigo testamento fez-se 
novo; o itinerário terreno de Jesus 
tornou-se o caminhar da Igreja na 
história. Mãe do Verbo encarnado, 
tem o condão de levar-nos a huma
nizar e a concretizar a vida . se
gundo o Espírito. Quem está anima
do por Maria vai com pressa (cf. 
Lc 1,39) no cumprimento integral 
e jubiloso da vontade do Pai (cf. 
Lc 1,38). 

Fato inegável é a profunda con
sonância entre a vida religiosa e a 
pessoa de Nossa Senhora. Como 
bem adverte um notável documento 
desses últimos anos (2): 

"A SSma. Virgem Maria é um 
bem que pertence à Igreja toda e 
a todas as gerações: ela desempe
nha o seu ministério materno em 
benefício de todos os homens. A 
todos, homens e mulheres, bispos, 
presbíteros, diáconos, religios.os, re-



ligiosas e leigos, Maria, por sua pu
reza na' adesão à vontade do Pai 
e à mensagem do Filho, se oferece 
como imagem perfeita do discípulo 
de Cristo... Por conseguinte, à 
luz da tradição e da experiência 
eclesial, não é possível apropriar
se do modelo mariano e atribuí-lo 
exclusivamente aos religiosos" (p. 
25). 

Esse vínculo da humanidade to
da com Maria, sua Mãe e Modelo, 
foi o que sugeriu ao Papa decretar 
um especial ANO MARIANO, co
mo ele mesmo disse (cf. RM 48). 
Não se trata, longe disso, de um elo 
afetivo e devocional apenas. 19: vín
culo ontoI6gico-teologal: "Maria, 
como Mãe de Cristo, está unida de 
modo especial com a Igreja, que o 
Senhor constituiu 'com seu corpo 
(LG 52). A realidade da Encarna
ção encontra como que um prolon
gamento no mistério da Igreja, cor
po de Cristo" (RM 5). 

Se todos os batizados, pois, per
tencem filialmente a Maria e ela 
lhes pertence em Cristo, qual será 
o específico desse vínculo, para o 
1.200.000 religiosas e os ' quase 
270.000 religiosos que atualmente 

• se apresentam, quer queiram ou 
não, como porção privilegiada e 
responsabilizada do povo santo de 
Deus? 

Dissemos, há pouco, existir , pro
funda sintonia entre a essência 
evangélica da Vida Religiosa e a 
vida de Maria, a Virgem do Senhor~ 

. Efetivamente, embora a vida de 
Maria possa e deva ser assumida 
por todos os discípulos de. Cristo 
qual norma de viver evangélico, ca-

sados ' e religiosos não experimen
tam do mesmo jeito o mistério e a 
exemplaridade da Virgem-Mãe. A 
"Familiaris Consortio" (16) ensi
nou-nos que "matrimônio e virgin
dade são os dois modos comple
mentares de se exprimir o único 
mistério da aliança de Deus com 
o seu povo." Nosso estado pessoal 
de .vida comanda a maneira de nos 
relacionarmos também com Nossa 
Senhora. 

"Embora , pertencendo a um povo 
pe consagrados (cf. Dt 14,2), Maria 
foi uma leiga. Com efeito, a tradi
ção eclesial ao refletir sobre os da
dos evangélicos, gosta de apresen
tar ' a Virgem como mulher consa
grada por excelência, ' expressão 
mais pura e sublime, depois de 
Cristo, de uma consagração pessoal 
a Deus em vista da salvação do 
mundo. Consagrada ela foi pela 
ação santificante do Espírito, des
de sua conceição imaculada e, de
pois, pela inefável presença do Ver
bo em seu ' seio virginal. Por sua 
vez, Maria consagra-se livre e to
talmente a Deus em correspondên
cia generosa à sua vocação. A luz 
do Evangelho pode-se afirmar que, 
em virtude de sua excepcional con
sagração, tudo na vida de Maria 
era referenciado ao Senhor, tudo é 
sinal de um relacionamento parti
cular com o Pai, com o Filho e com 
o Espírito; tudo se orienta à salva
ção do gênero humano" (3). 

Essa longa citação do texto par
tilhado pelos Servos de Maria com 
dezenas e dezenas de famílias reli
giosas, tem a vantagem de delinear
nos com muita lucidez os rasgos 
essenciais da vocação ,dei Maria 
que reaparecem também como es-

• 
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sendais à vida religiosa. "O que 
em Maria foi vocação à maternida
de . messiânica: gerar o Cristo no 
coração e na carne, nos · religiosos 
é chamamento à fecundidade vir
ginal no Espírito: gerar o Cristo 
mediante o acolhimento · da Palavra . . 

e o cumprimento da vontade do 
Pai" (p. 35). 

Em Maria e · em nós, idêntico 
mistério de esponsalídade com o 
Senhor; mesma obediência da fé; 
igual silêncio de amor acolhendo 
e ecoando a Palavra. No coração 
da Igreja, compete-nos prolongar a 
missão de Maria e testemunhar com 
a vida seu mistério de pobre serva 
a serviço de todos com entranhado 
amOl' de mãe. 

Se toda "a Igreja caminha para 
a sua meta seguindo as pegadas do 
itinerário · de Maria" (4), bem mais 
pertc dela vamos nós, os consagra
dos, agradecidos sem dúvida pela 
marialidade do carisma da vidare
lígiosa e bem desejosos de imitá-Ia 
a mais não poder · em sua admirá
vel peregrinação na fé. 

.. 
2. A· "herança de Maria" 

na Vida Religiosa 

Lemos na "Redemptoris Mater" 
(6) : "A peregrinação de fé é algo 
que já não pertence à Mãe de Deus 
glorificada nos céus, ao lado do 
próprio Filho. Continua sendo, po
rém, um ponto de referência cons
tante para a Igreja, para as pessoas 
singulares e para as nações e, ·em 
certo ' sentido, para toda a humani-
dade." . 

. Com ser bíblica é também muito 
existencial e ' sugestiva essa imagem 
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da caminhada ou peregrinação pa
ra indicar o processo histórico e in
terior do nosso crescimento em 
Cristo, "a história de nossa alma". 
Quando o papa se compraz em re
petir que "nessa peregrinação, a 
Virgem Maria continua a preceder 
G povo de Deus" (RM 6), torna-se
nos mais claro que o mesmo dina
mismo do Espírito que, outrora, 
atuou tão fortemente na vida de 
Maria de Nazaré, continua atuando 
hoje em nossas existências consa
gradas. 

Tem mais. A fé da Virgem San
tíssima é um patrimônio nosso, he" 
rança que nos cabe, graça em que 
participamos· na comunhão dos san
tos. Eis uma verdadeira pérola do 
magistério mariano de · loão Paulo 
11. Utilizando livremente os ensi
namentos de S. LuizM. G. de 
Montfort '(5), escreve o pontífice: 

"Essa fé de Maria que assinala 
o início da nova e eterna aliança 
de Deus com a humanidade em 
Jesus Cristo, essa fé heróica pre
cede o testemunho apostólico da 
Igreja, e permanece no . coração da 
mesma Igreja, escondida como he
rança especial da revelação de 
Deus. Todos aqueles que, de gera
ção em geração, aceitando o teste
munho apostólico da Igreja, come

. çam a participar dessa herança, 
participam em certo modo da fé de 
Maria" (RM 27). 

A vida religiosa é um viver na 
fé e da fé em :Cristo, "que me 
amou e se entregou por .mim" (Gal 
2,20). Como São Paulo · (cf. FI 
3,12 s), sentimo-nos empolgados, 
seduzidos por Jesus Cristo a ponto 
de deixar tudo "por causa dEle" 



(FI 3,7), isto é, por uma opção fun
dllmental de fé. A fé, veja-se em 
Maria, é antes de mais nada aco
lhimento total .. ao dom de Jesus 
Cristo e comprometimento com o 
seu projeto redentor. 

Querendo dar · mais plenitude à 
nossa .. fidelidade de consagrados, 
instintiva e habitualmente volve
mos a fixar o olhar interior na pes
soa de Maria, a bem-aventurada pe
la fé que sempre viveu em seu se
guimento ao Filho e Senhor. 

"Com razão podemos encontrar 
na expressão: "feliz daquela . que 
acreditou (Lc 1,45), como que uma 
chave que nos abre o acesso à rea
lidade íntima de Maria, daquela 
que foi saudada pelo anjo como 
cheia de graça (Lc 1,28). Se como 
"cheia de graça", ela esteve eterna
mente presente no mistério de 
Cristo, agora, mediante a fé, torna
se dele participante em toda a ex
tensão do seu itinerário terreno. 
Avançando na peregrinação da fé, 
de maneira discreta e eficazmente, 
ela tornava presente aos homens o 
mesmo mistério do Cristo" (RM 
19). 

. Temos aqui todo um programa 
do que se espera de nós, religiosos, 
mais ainda a partir desse abençoa
do ANO MARIANO preparatório 
ao 39 Milênio de Cristianismo. 
Companheiros de viagem do povo 
sofrido e sempre necessitado de 
evangelização, igual · a Maria, seja
mos capazes de tornar-lhes presente 
o Cristo Libertador. E isso enquan
to nós mesmos vamos caminhando 
"de fé em fé". A Igreja do Ano 
Dois Mil será o que forem seus re
ligiosos e leigos engajados com o 

evangelho · da graça · e da gloriosa 
liberdade dos · filhos de Deus. 

Preciosa é a herança que o Se
nhor nos reservou! Graças a Ele, 
pelo inestimável dom que repre
senta Maria em nossas vidas con
sagradas exclusivamente "por cau
sa de Cristo"! 

3 . Duas tarefas indeclináveis 
a partir do ANO MARIANO 

"Sem vã retórica, podemos dizer 
que sobre os religiosos pesa a res
ponsabilidade histórica de conser
var fielmente a piedade para com 
a Mãe do Senhor e promover o re
to desenvolvimento do seu cul
to" (6). 

.... O "vazio mariano" em numero, 
sos setores da pastoral vem sendo 
acusado pela maneira muito sutil 
com que o povo reage a tal si tua
ção, ora revivendo formas de anti
ga piedade marial um tanto à mar
gem do compromisso cristão, ora 
cedendo à onda de falsas apari
ções acompanhadas de sinais estra
nhos, segredos e ameaças apoca
lípticas. Os fiéis têm fome de au
têntica catequese mariana. Voltare
mos a isso. Por enquanto, .retenha
mos a urgência para nós, religio
sos, pOl"tadores natos da . presença 
de Maria, de sermos os promotores 
de uma verdadeira devoção a Nos
sa Senhora. 

Dentre as muitas tarefas que po
deríamos assumir nessa área, duas 
parecem mais aptas a configurar a 
resposta da vida religiosa no Brasil 
e na América Latina aos apelos da 
"Redemptoris Mater". 
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L Fazer · memória constante, en
tre o povo, da santa Virgem Maria; 

2. Contribuir para que se for
mem comunidades vivas em torno 
da Mãe do Redentor, comunidades 
que S\l empenhem na libertação in
tegral do homem e da mulher lati
no-americanos I(brasileiros, mais 
concretamente). 

A primeira tarefa trará Maria 
mais perto do povo; com a segun
da ajudaremos o povo unido na 
luta em nome de Maria contra o . . . 

pecado social que perpetua a es
cravidão do homem. Em ambas 
prolongaremos, por nossa parte, a 
atitude de Jesus Crucificado (cf. Jo 
19,26) e ressuscitado (cf . . Jo 10,10; 
17,22; etc.). 

3 . 1 - A memória viva de Maria 
entre nós 

Antes de tudo, "recordar 'a pre
sença viva e gratificante da Mãe 
dulcíssima', outrora tão discreta em 
meio ao seu povo, tão escondida 
com Cristo em Deus, que sua vida 
passava · quase despercebida aos 

A " olhos de seus contemporaneos 
(RM 3). 

"Só no Mistério de Cristo se es
clarece o seu mistério plenamente." 
Infelizmente, ainda hoje, muitos 
cristaos, inclusive militantes, pare
cem ignorar Maria ou padecem de 
uma desinformação preocupante a 
seu respeito. A amnésia mariana, 
que se verifica em muitos lugares, 
priva as novas gerações de conhe
cer suas raízes históricas como po
vo .da Encarnação do Verbo Reden
tor e de acertar o próprio itinerá
rio de fé na linha querida pelo 
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Senhor: "A · r esus pór Maria". O 
que se · experimentou · no começo 
anuncia o que desejam.os para o 
fim. Maria. antecipa em si mesmo 
o homem novo, escatológico. e 
preciso conhecê-la bem. Ela foi pa
ra sempre associada ao plano sal
vífico relativo à história de toda 
a humanidade. 

Por outro lado, a religião cristã 
é anamnese. Sua liturgia faz-nos 
reviver e relembrar perenemente as 
maravilhas de Deus no evento ou 
mistério de Cristo. A Eucaristia, 
sacramento-memorial, imerge-nos a 
fundo nessa "recordação dinâmica 
e atualizadora" do Senhor Jesus 
"até ·que Ele venha". Impossível, 
porém, consagrar e tomar o pão e 
o vinho, sem recordar, "em pri
meiro lugar", na comunhão · dos 
santos, a Santa Mãe de Deus, por 
cuja virgindade fecunda nos veio 
o Autor da Vida e cuja intercessão 
constante nos obtém a graça de ne
le vivermos como membros unidos 
à cabeça. . 

. Só que essa "memória" ou recor
dação afetuosa da Virgem Maria 
precisa ser reavivada em nossas co
munidades eclesiais. Temos que en
sinar os fiéis a encontrar Nossa Se
nhora lá onde sua presença se con
densa ao máximo, isto é, no meio 
da comunidade que celebra a Eu
caristia. Então, sim, ela se apresen
ta como a Mãe do corpo místico 
que se alimenta e se compromete 
na força desse alimento a dar vida 
ao mundo. 

A pobreza de tantas práticas de 
devoção . mariana, da catequese e 
pregação sobre M~ria, es~á aí para 
demonstrar que amda nao se fo-



mentou:'suficientemente "o culto, 
principalmente 'litúrgico, para com 
a' SSma. Virgem", consoante 'as re
comendações do Vaticano 11 (LG 
67 e SC 103). 

. 

Temos agora um valioso subsídio 
para a educação litúrgica da pie
dade maria!. São os 46 formulários 
da "Coletânea de Missas de Nos
sa Senhora", publicada recentemen
te pela Congregação para o Culto 
Divino (7). Saibamos utilizá-las 
adequadamente nos sábados, fazen
do desses dias a preparação com 
Maria para a memória dominical 
da ressurreição do Senhor. 

Diz-nos a "introdução" da Co
letânea: 

. "A Virgem Maria, por desígnio 
divino, em vista do mistério de 
Cristo e da Igreja, ingressou inti
mamente na hist6ria da salvação e 
participou ativamente, de diversas 
maneiras, nos mistérios de Cris
to. .. A Igreja, comemorando o pa
pel da Mãe do Senhor na obra da 
redenção e cultUando seus privilé
gios, celebra principalmente os fatos 
da salvação" (ns. 5b e 6). 

Maneira singela e eficaz de entre-
fd d " ,." ter e apro un ar a oce memorla 

de Maria no coração dos fiéis é o 
rosário, cuja recitação meditada não 
deveríamos deixar de promover e en
sinar. ~ nossa comunhão espiritual, 
ao longo do dia e em qualquer cir
'cunstância, com a Mãe' contemplati
va dos mistérios do Filho (cf. Lc 
2,19.52b), ~ nosso aprendizado co
tidiano, na oração, das verdadeiras 
atitudes dessa perfeita discípula de 
Cristo (8). . 

Os fiéis (certamente movidos pe
lo ' Espírito que nos ensina a cla
mar . Abba! Pai! - e nos atrai fi
lialmente para Maria) apreciam 
muito o terço e qualquer devoção 
que os faça sentirem-se mais perto 
de Nossa Senhora. Ela, que tão 
pr6xima se encontra da hist6ria 
dos homens, com suas alegrias, so
frimentos, angústias e esperanças, 
é a medianeira poderosa e dadivo
sa junto do Cristo, seu Filho e nos
so Irmão. 

Liturgia e piedade popular re
querem também o esteio do conhe
cimento da doutrina maria!. Urge 
estudarmos a figura evangélica de 
Nossa Senhora. A mariologia não 
é luxo; é exigência da fé adulta. 
Paulo VI a considera "atitude cul
tual" em relação à Virgem Maria, 
correndo de parelhas com a vene
ração e o amor, a confiança, a in
vocação e a imitação (9). 

Mas como estudar (e anunciar) 
o Mistério de Maria? Buscando-o, 
em prim'eiro lugar, na Sagrada Es
critura. Dessa metodologia o exem
plo mais frisante é a encíclica "Re
demptoris Mater". "O estilo glo
bal da encíclica se caracteriza por 
uma grande vizinhança aos textos 
bíblicos e por uma imersão con
templativa cheia de amor em sua 
mensagem" (Cardeal Ratzinger), 
Nela o Papa nos ensina a ler a vida 
e o mistério de Maria na Bíblia, se
guindo o critério da totalidade e 
da unidade da Palavra de Deus. 
Método prenhe ;de novas perspec
tivas mariol6gicas. 

Quanto mais os religiosos e agen
tes de pastoral (os . padres também) 
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estudarem seriamente a mariologia 
no contexto da história da salvação, 
melhor compreenderão e farão o 
povo compreender que "Maria não 
foi uma escolha ocasional no plano 
de Deus, mas representa mesmo um 
elemento essencial no .desígnio sal
vífico" (Calabuig O.S.M.). 

3 . 2 Comunidades vivas e 
atuantes em tomo da Mãe 
do Redentor 

O ANO MARIANO despertou 
nossa consciência de "peregrinos na 
fé com a Mãe do Redentor". Disse
mos acima que tarefa dos religiosos 
seria vivificar a piedade marial dos 
fiéis mediante a recordação viva 
da presença de Maria na comuni
dade-Igreja, logo na caminhada de 
cada um e de todos. Essa "memó
ria" de Maria é incrivelmente ati
va, dinâmica. De que maneira? 

A Mãe da Igreja suscita em nós 
o espírito de comunhão e de recon
ciliação, . desenvolve a fraternidade 
universal, reúne e fortUica a co
inunidade de fé, de amor e de ser-

• 
ViÇO. 

Nunca; · como em nossos dias, o 
mundo precisou tanto de ver rea
lizado esse ideal ou utopia evan
gélica da comunhão (koinonia). 
Basta olhar ao redor de nós. Ora, 
uma das · dimensões do· carisma da 
'vida religiosa é manifestar visivel
mente que . a unidade, sonhada por 
Jesus Cristo (cf. Jo 17), já é pos
sível entre aqueles .que crêem em 
seu Nome. A partir de nossa fra
queza, mas com a força do Espíri
to Santo, demonstramos que o amor 
de caridade (ágape) existe. Nossas 
comunidades religiosas tornam-se 
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sinais da Igreja toda "corpo do Se
nhor" (cf. Rom 12,5). Empenha
dos pela profissão dos votos reli
giosos a viver para Aquele que 
por nós morreu e ressuscitou (São 
Paulo), já não organizamos nossa 
vida em função de nossos interes
ses pessoais · mas a ofertamos to
dinha ao serviço do próximo. 

Isso é perigosamente revolucio
nário. Estimula o espírito comuni
tário e a entrega do próprio tempo, 
da própria vida, no meio dos fiéis, 
a serviço do Reino. 

Dessa forma, os religiosos são/ 
serão aliados de Maria para inspi
rar, nuclear, formar e acompanhar 
comunidades vivas, comunidades 
cristãs onde desponte finalmente a 
desejada "civilização do amor" . 
Comunidades cristãs que vivam o 
espírito (a espiritualidade) do 
MAGNIFICAT da Virgem sedu
zida pelo Reino de Deus. 

Poderíamos prolongar essa refle
xão, aduzindo também a força do 
nosso testemunho de vida marial. 
Se Maria ocupa realmente o lugar 
que lhe compete em nossa . consa
gração religiosa, somos como que 
sacramentos .ou sinais da ação ma
terno-educativa pela qual ela não 
cessa . de congregar os filhos e fi
lhas; Em outros termos, prolonga
mos e atualizamos, onde vivemos, 
a presença unitiva da Mãe da Igre
ja. Refletimos e continuamos a ora
ção de Maria no Cenáculo. Encar
namos, de mil modos, sua caridade 
na Visitação. Comungamos com 
sua alma . oblativa na Apresentação 
e · no Calvário. Revestidos de suas 
entranhas de misericórdia, acolhe-



mos, . compreendemos; perdoamos, 
restauramos os que vêm a n6s e 
saímos à procura dos que vagueiam 
longe de casa. O coração de Maria 
palpitará no nosso. Esse · é o teste
munho de Maria que, progressiva
mente, somos chamados a oferecer, 
em nossas igrejas locais, com a gra
ça do Espírito Santó. Uma graça 
a ser pedida por todos como fruto 
do ANO MARIANO. 

Finalmente é preciso urgir um 
elemento essencial da autêntica de
voção a Nossa Senhora, isto é, sua 
orientação ao social cristão. Enten
damo-nos. 

A "dimensão mariana do ser 
cristão" (RM 45) tanto exige lima 
entrega filial, confiante e total de 
si mesmo à maternidade de Maria, 
vale dizer relacionamento íntimo e 
permanente com ela em nossa vida 
de fé; quanto esforço conseqüente 
e constante de viver a comunhão 
fraterna (koinonia), e ·de empenhar
se na evangelização libertadora do 
homem todo e de todos os homens. 
São dialéticos o aspecto personalís
simo (individual) da devoção ma· 
rial e seu aspecto social e comu· 
nitário. 

"Pode-se dizer que · a maternida· 
de na ordem da graça tem analogia 
com o que, na ordem da nature
za, caracteriza a união da mãe com 
o filho. .. Cada um dos filhos, de 
fato, é gerado de modo único e 
irrepetível. .. é circundado de mo· 
do único e irrepetível por aquele 
amor materno em que se baseia a · 
sua formação e maturação em hu
manidade. .. A luz disso, torna-se 
mais .compreensível o motivo pelo 

qual, no testamento de Cristo (cf. 
J o 19,26-27), essa maternidade de 
sua Mãe é por ele expressa no sin
gular, em relação a um s6 homem: 
Eis a tua Mãe" (RM 45). . . 

Esse aspecto singular do relacio
namento do discípulo de Cristo com 
a Mãe de Cristo (Jo 19,27a), aco
lhendo·a numa comunhão de vida 
(10), introduzindo· a no seu "eu" 
humano e cristão, como diz aRe
demptoris Mater (45), acarreta ne
cessariamente o alargamento de 
nosso coração à dimensão do mun
do, às dimensões do coração ma
terno de Maria "maior que o mun
do" (11). 

O cristão dedicado a Nossa Se
nhora (houve um tempo em que se 
dizia: lima alma marial) participa 
intimamente e como que por asma· 
se de sua com-paixão pela humani· 
dade. Tem . a capacidade sobrena
rural de penetrar no espírito e nos 
corações dos que sofrem, partilha 
a injustiça e a humilhação dos 
oprimidos, sente "de dentro" seu 
clamor e alia-se à sua luta. Igual a 
Maria, no espírito de Maria, a Mu
lher tão compassiva e tão eficaz
mente solidária com o povo, . com 
os pobres. 

As comunidades cristãs, que se 
estreitam em torno da Mãe do Re
dentor e dos redimidos, não ape
nas "sonham" com a gloriosa li
berdade dos filhos de Deus para 
esses milhões de latino-americanos 
e de brasileiros sempre mais ex
cluídos do "festim das nações e 
dos grandes" . Assumem evangeli
camente a sua causa. Aproximam-se 
deles, ou melhor, recebem-nos em 
casa. 
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Não é mais tolerável que con
tiI:lUemos a cantar o Magníficat, a 
falar de. Maria como "pobre de 
Yahweh" e "Mãe dos empobreci
dos", e esse nosso (f discurso" não 
se traduza em gestos concretos e 
atitudes duradouras de "conversão 
.aos pobres e à sua justa causa de 
libertação" . 

Nossa solidariedade efetiva com 
os necessitados e injustiçados, este
jam onde estiverem. e sejam quem 
forem, é a pedra de toque da au
tenticidade de nossa devoção à Mãe 
de todos os homens . . 

É tempo de nos embebermos no 
espírito libertador do Magníficat e 
da Maternidade de Maria (12) e 
de agirmos à luz dessa "charta mag
na" da verdadeira teologia da li
bertação. 

"Em Maria escreve um teólo-
go da atualidade (13), a cristologia 
da libertação poderia mostrar a efi
cácia operativa da fé no seu ponto 
culminante. A libertação, com efei
to, não é apenas salvação espiri
tual e escatológica, · mas é também 
compromisso de ·transformação glo
bal do homem e da sociedade." 

Nossa mariologia não será "neu
tra" (seria hipocrisia), nem o culto 
mariano por nós promovido entre 
os fiéis deixará "de fora" as gran
·des causas sociais que empenham 
até. . . o martírio da Igreja de nos
so Continente por fidelidade a J e
sus Cristo. 

o difícil é mudarmos, nós mes
mos, e ajudar o povo a mudar seu 
olhar contemplativo sobre Nossa 
Senhora. É questão de "mudança 
do lugar social" . . 

Coloquemo-nos com Maria de 
Nazaré do lado dos pequeninos e 
humilhados. Vê-Ia-emas com outros 
olhos. 

Conclusão 

Que vale o ANO MARIANO pa
ra os religiosos da América Latina, 
do Brasil? 

Uma grande chance de nova 
aliança com Maria em vista de sua 
conversão aos pobres, de sua inser
ção cada vez mais evangélica no 
meio do povo. 
. Toda a Igreja foi convocada pa
ra projetar e preparar o terceiro 
milênio de cristianismo a partir de 
uma "memória" mais profunda c 
atualizada da Mãe sempre presen
te, lugar santo em que a P ALA
VRA se fez carne redentora para 
todos e continuamente se oferece 
a nós. 

Os religiosos prolongam em suas 
vidas e no seu dedicar-se às coisas 
do reino esse mistério salvífico 
e esponsal "d' Aquela que acredi
tou" (Lc 1,45) e que acompanha o 
Povo Santo de Deus para o Reino. 

Que Ela, Serva do Senhor e dos 
homens, tenha em nós os seus alia
dos na solidariedade e comunhão 
com os mais pobres! 

• NOTAS 

(1) Ver Documento de Puebla, n9 282. SER";"';" Reflexões e Prop·ostas para a 
(2) "FAZEI TUDO O QUE ELE VOS DIS- Promoção da Piedade Mariana. Capltulo 
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Geral da Ordem dos Servos de Maria, 
Edições Paulinas, 1985. (3) "FAZE I TU· 
DO ..• " p. 33. (4) "Redemptoris Mater", 
n9 2. Doravante indicaremos as referên· 
cias a esta encrclica com as iniciais RM 
seguidas do número do parágrafo cor
respondente. (5) S. LuIs Maria Grignlon 
de MonUort: "Tratado da Verdadeira 
Devoção à SSma Virgem, Vozes. (6) 
"FAZEI TUDO •• . " p. 26-28. (7) Congre
gação para o Culto Divino: "Coletânea 
de Missas de Nossa Senhora", Vol. 1 e 
2, Edições Paulinas. 1987. (8) Sobre o 
valor e a importância do rosário nada 
melhor do que a sintese de Paulo VI em 
"Marialis Cullus". (9) "Marialls Cultus" 
n9 22. (10) "O discípulo recebeu-a em 
casa, não num prédio de sua proprieda
de, porque não possuis nada de seu, 
mas sim entre o que era objeto de seus 

cuidados, a que ele atendia com dedi
cação." (8. Agostinho In Joahn. Evang. 
tracl. 119,3 - citado em nota pela RM 
45). (11) "Documento de Puebla" n9 289: 
" Maria não vela apenas sobre a Igreja. 
Tem um coração tão grande quanto o 
mundo e intercede ante o Senhor da 
história por todos os povos. Isto bem 
registra a fé popular que' põe nas mãos 
de Maria, como rainha e mãe, o desti.no 
de nossas nações." (12) "Documento 
de Puebla" n9s 297, 198, 199, 302, "Re· 
demptoris Mater';, 35-37: O "Magnificat" 
da Igreja que está a caminho "Instrução 
sobre a Libertade Cristã e a Libertação", 
CDF n9 97. (13) A. Amalo: "Implicanze 
Mariologiche della Crislologia della 11· 
berazione" in Nuovo Dizionario di Marlo
logla, Roma, 1985 - p. 611. O 

Deus em nós nada faz sem nós 

Bíblia - "Pela graça fostes salvos, por meio da fé. E isso não vem de 
vós. ~ dom de Deus. Não vem das obras para que ninguém 
se encha de orgulho", Ef 2, ,8. 

Leitor - A salvação é gratuidade de Deus que nos vem mediante a fé 
em Jesus Cristo. A salvação é dom, é benevolência, é gratuita, 
é de graça. A única exigência é · a fé. "Todo aquele que crê 
tem nele a vida eterna", lo, 3, 15. Mas o homem não pode 
ter uma atitude passivá. O cristianismo não é a irmandade dos 
homens e das mulheres de braços cruzados. Cada um é como 
ou terra fofa, adubada, protegida e fértil ou terra ressequida, 
endurecida, hostil e estéril. A graça é a semente. Os frutos 
não vêm da terra, mas da semente. Mas a semente, sem a 
terra, ficaria o que é: semente, .potencialidade. Nossas boas 
obras nada mais são do que frutos produzidos pela graça no 
coração de quem aceita Deus em sua vida . . CRER, é . dar a 
Deus o que lhe é . próprio. · ~ aceitar e receber o que Deus 
dá. O homem prepara , a terra, mas os frutos não vêm da 
terra' mas da semente; a graça, que ' os contém em si, poten
cialmente. Deus tudo pode fazer sem nós melhor do que co
nosco. Mas em nós, nada faz, sem n6s. :e tudo muito miste·· 
rioso (Pe. Marcos de Lima, SDB) . . 
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. 

IDENTIDADE 

DA VOCAÇÃO DO IRMÃO 
• 

A Vida Religiosa laicar, quer para homens, 
quer para . mulheres, constitui em si 

um estado completo de prática dos conselhos 
evangélicos, pois a Vida Religiosa 

nasceu com uma configuração tipicamente laical. 

Irmão Claudino Falquetto, FMS 
Rio de Janeiro, RJ 

A - A vocação laical 
no pós-Concilio 

A VR como expressão de radi
calidade da consagração batismal 
antecede as formas laicais ou cleri
cais, ambas denominações posterio
res e estruturadas de formas histó
ricas de seguimento de Jesus Cristo. 

Ainda neste Seminário analisa
mos a evolução histórica das for
mas de VR através dos tempos e 
através das diferentes famílias reli
giosas que foram delineando a fi
gura daquele que hoje denomina
mos Irmão Leigo, Coadjutor, Con
verso e mesmo, numa forma nega
tiva e pejorativa, o "não clérigo". 

O Concílio Vaticano 11 com o 
sopro do Espírito que varreu a 
Igreja toda atingiu de maneira preo
cupante também · essa categoria ex
pressiva de seguidores de Cristo. As 
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transformações históricas dos últi
mos decênios e as aquisições teoló
gicas do Vaticano II impõem cer
tamente uma avaliaç.ão e uma sín
tese a partir desses dados forneci- . 
dos pela reflexão e pelos sinais dos 
tempos. 

Podem-se detectar como fontes 
de reavaliação da vocação do Ir
mão Leigo, como aliás também de 

. outras vocações: o fim da "cristan
dade", . a percepção renovada dos 
valores e os processos estruturais 
de mudança. 

Num primeiro nível, o fim da 
"cristandade" decorre do próprio 
processo de secularização, que atin
giu o primeiro mundo - sede da 
maioria dos centros internacionais 
dos Institutos de Vida Consagrada 

com particular intensidade. "A 
. secularização consiste fundamental
mente na mudança de mentalidade, 



de cultura e de · costumes que, ini
ciada com o mundo moderno, foi 
se afirmando como reação à super
posição havida, na Idade Média, do 
sagrado sobre o profano, da fé so
bre a cultura, da religião sobre a 
política, da Igrejà sobre o Império, 
do Papa sobre o rei, do sacerdócio 
sobre o reino. A secularização con
siste na ruptura destas identifica
ções impróprias" (Bartolomeo Jor
ge, SJ, in XXXIV incontro U.S.G.). 

A secularização por ser ambiva
lente pode levar ·ou ao secularismo, 
que tem sua forma extremada na 
negação do próprio Deus, ou a uma 
legítima autonomia das realidades 
temporais, o que denotaria um fe
nômeno positivo e de maturidade 
cultural e espiritual porque puri
fica o conteúdo da fé e faz crescer 
a responsabilidade histórica frente 
aos problemas pessoais e aos ofi-

• • 
CJalS. 

Na VR a secularização pode ser 
observada a Partir dos dados nu
méricos que reduziram os efetivos, 
diminuíram as entradas, introduzi
ram · em muitas comunidades o 
bem-estar, o comodismo, as facili
dades de todo gênero. Por outra o 
surgimento das pequenas comuni
dades, a fundação de novas Con
gregações, a simplicidade e fruga
lidade das fraternidades, a inserção 
nos meios populares, o maior em
penho histórico, e tantos outros fa
tos denotam renovada vitalidade e 
prenunciam uma Vida Religiosa 
condizente com a radicalidade 
evangélica. O fim do período de 
"cristandade" é benéfico para a 
Igreja e para aVR, quando ex
pressa a volta ao essencial do ca-

risma e se transforma em estímulo 
de crescimento tanto para o indi
víduo .quanto para a instituição. 

No segundo nível, como fruto 
cultural, . há um processo de mu
dança de valores para o qual se 
mostram cada vez mais sensíveis 
tanto a sociedade quanto os reli-

• 
gIOSOS. 

Dizemos que o pluralismo é uma 
das características do mundo mo
derno - particularmente nos últi
mos 30 anos. Foi rompida a homo
geneidade nas visões da vida e da 
história; desapareceu a segurança 
ancorada em verdades definidas e 
imutáveis; avançou a conquista das 
ciências humanas expondo as rup
turas da unidade espiritual e · moral 
da sociedade. Na Vida . Religiosa 
assistiu-se à insegurança na forma
ção, à fragilidade nas relações fra
ternas, ao questionamento dos vo
tos, às crises de identidade, à per
plexidade frente aos avanços da se
cularização. .. Pesquisas de ordem 
sociológica, antropológica, · cultural, 
religiosa coincidem na afirmação de 
que estamos diante de um processo 
de profundas · mudanças na análise 
e compreensão dos valores. 

Tal crise ou processo vai linear
mente de encontro à vivência, .ao 
Testemunho, às mudanças de com
portamento ocasionando respostas 
que tanto podem levar . ao empo
brecimento e auto , destruição da 
pessoa, como podem servir de tram
polim para adequado crescimento 
humano e espiritual. Ficou a im
pressão para muitos de que a V.R. 
entrou em processo de decadência 
julgando que todos os valores do 
passado estão sendo negados e ne-
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gada . em conseqüência a possibili
dade de .qualql,ler novidade. . .. . 

. Há necessidade · de verdadeira 
"incillturação" dos valores evangé
licos para adequá-los a · uma nova 
presença de Igreja no mundo. 

. tIm . . terceiro nível diz respeito 
ilOs processos estruturais de mudau
ça e exige igualmente retomada e 
redescoberta . de formas novas de 
presença do religioso no .mundo, 
que atingem as relações com os in
divíduos, as estruturas das comu
nídades: e as abordagens na forma
ção. Nesses processos tiveram e 
têm função determinante as novas 
formas e conquistas dos meios de 
comunicação social e a consciência 
da universalidade ou "mundialida
de" :dos acontecimentos. Tudo se 
comunica rapidissimamente em nos
sa "aldeia global", sem esperar síri
tese ou análises demoradas. As mu
danças se' processam em ritmo geo
métrico e sem rodeios. 

Também aqui ocorre a ambiva
lência: por um lado chega-se aos 
fatos de forma a compreender os 
povos, o desenvolvimento, a paz, 
os direitos humanos ou sua viola
ção, os eventos · eClesiais ou congre
gacionllis quase qüe imediatamente; 
por outra, a me'sma rapidez pode 
servir para fins de exploração, de 
dominação, de controle ou manipu
lações dos detentores das fontes de 
inforinação. . . 

A V.R. já não convive com uma 
sociedade rural, parcial ou . limita
da mas sofre as influências de no-.. . 

va ordem econômica, jurídica, cul
tural internacional, perde . privilé
gios e status, convive com análises 
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sociológicas da. realidadeql,le ·· tra~. 
Zem . ql,l\lstionamentos ; inusitados pa, 
ra os padrões do passado, p.ercebe 
com clareza as relações·.,e compro: 
missps fitmados com as classes do" 
minantes, . recebe o . · impacto da 
emergência das .classes exploradas 
e sente-se evangelicamente confron-· 
tada com a· radicalidade do mode-. 
lo de vida do Senhor Jesus. 

Nada do que afloramos nos três 
níveis ocorre mecanicamente, nada 
acontece por ·. acaso. São · processos 
orientados, . guiados, quando não 
manip1.1l!ldos. Neste contexto a vida 
cristã e a V.R. não podem estar 
nem ·indiferentes, nem ausentes. 
Quando muda a realidade é suicí
dio desconhecer as mudanças ou 
simplesmente deixar a "banda pas
sar". Todo o processo tem que .ser 
animado e para isso impõe-se com-o 
preend~lo com espírito crítico. 
Mudança do conceito da natureza 
e missão da VR deslocando uma vi
são da VR como "estado de per
feição" com os próprios organis
mos doutrinais e administrativos 
para uma VR certamente conscien
te da "fuga mundi", mas também 
ela, a exemplo da Igreja, "povo de 
Deus" - sacramento e sinal da 
última união com Deus (LG. 1). 
Uma VR que reconhece a dignida
de de todos os membros da Igreja, -como vocaçao a uma sempre maior 

·perfeição. 

O Concílio Vaticano · II corta o 
clericalismo pela raiz: a hierarquia, 
os religiosos, os leigos, todos são 
povo de Deus, exercendo cada qual 
ministérios · e serviços próprios do 
chamado. "Todos os cristãos . de · 
qualquer condição ou estado são 



chamados pelo ,Senhor, cl\da 'um 
por seu caminho; à perfeição da 
santidade pela qual é ' perfeito ' o 
próprio Pai" (L.G. 31). A vocação 
religiosa nessa perspectiva é valo
rizada não mais por seu status, 
mas como resposta pessoal e co
munitária a um chamado especial 
do Senhor: uma ' forma de ser . -cnstao. 

Nesse contexto ' como se posicio
na o Irmão Leigo? Que valores 
tem que recuperar, resguardar ou 
renovar? Que estruturas se apre
sentam como mais adequadas? 

B Aproximação teológica ' 

Uma análise ainda que superfi
cial das respostas , ao questionário, 
enviado pela CRBcomo elemento , 
de reflexão preparatória ao Semi
nário, patenteia corrosivo desgaste 
da vocação ' do Irmão. Razões tais 
como o progressivo envelhecimen
to, os minguados ingressos, o des
gaste funcional; a acomodação co
munitária, a ' fossilização do caris
ma, o peso das obras; os governos 
repetitivos, o medo daliexperiên~ 
cias audazes, o envolvimento das ' 
obras com o sistema, o ostracismo 
pastoral e tantas outras razões ur
gem um esforço no sentido de re
descobrir, de rejuvenescer, de re
fundar a identidade da vocação 
laical na Igreja. 

"A identidade do ' religioso lai- ' 
cal se sitUa em sua ' própria natu
reza "laical" (V.R. n9 7 maio 87), 
e tem como regra suprema de vida 
o " seguimento de Jesus Cristo" 
(CDC 662), sem necessidade de 
outros apoios ou complementos."A 

vida religiosa laical, quer para ho
mens, quer para mulheres, consti" 
tui , elI!, si ,um estado completo de 
prática dos conselhos evangélicos" 
(Pc , 10). Aliás, ",a vida , religiosa 
nasceu com uma cOnfiguração tipi
camente laica!. Surgiu do desejo de 
alguns fiéis cristãos de conseguirem 
frutos mais abundantes da graça 
batismal e de se libertarem ' me
diante a profissão dos conselhos 
evangélicos (L.G, 44) - dos im
pedimentos que , os poderiam afas
tal" do fervor da caridade e da per
feição do culto divino" (J. Paulo II 

24. r. 86. L'Osservatore Roma
no de 22.86). 

Todos ' os cristãos são chamados 
à santidade e à perfeição da cari
dade. A afinnação minimiza a pre
tensão de quase ' monopólio espiri
tual pOl' parte de' quem se ' julgava 
no "estado de perfeição" ; O religio
soessencialmente não ', é 'distinto 
dos demais cristãos. Pelo batismo 
somos todos chamados a viver o 
amor para com Deus, e para com 
o próximo, sem restrições, cada 
qual de acordo com, o próprio es
tado de vida (cf. I Cor 7,7). 

Ao longo dos séculos, desde a 
primitiva comunidade cristã, sem
pre houve mulheres e homens que 
se propuseram o seguiinento de J e_O 
sus como o absoluto da própria vi
da, dedicando-se incondicionalmen
te a causa do Reino de Deus. 

Atualmente o CDC exige para a 
Vida Religiosa que se pronunciem 
votos públicos e que' se viva: em 
comunidade. Essa noção jurídica 
não é entretanto suficiente para ca
racterizar a identidade da Vida Re
ligiosa, porque ' ao longo ' da histó-
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ria as noções jurídicas têm muda
do de · defiIúção. (cf. Carlos · Pal
més, Teologia Bautismal e V.R. Re
novada-CLAR, 83). 

O Vaticano II recorda e afirma 
que · O verdadeiro sentido da VR, 
sua identidade, repousa na consa
gração batismal, própria de todo 
cristão: 

"Recordem antes · de tudo os 
membros de todo instituto que, pe
la profissão dos conselhos evangé
licos. . . consagram toda a sua vida 
ao serviço de Deus, o que consti
tui certa consagração especial, que 
está intiInamente radicada na con
sagração batismal e a exprime mais 
plenamente" (P .C. 5). 

"Pelos ·votos, ou outros sagrados 
laços de natureza semelhante ao vo
tOi o fiel se obriga aos três men· 
cionados conselhos evangélicos. 
Entrega-se todo . ele a Deus suma
mente amado, de tal modo que por 
um novo e peculiar títUlo é orde
nado ao serviço de Deus e à Sua 
honra. Pelo batismo ele está morto 
para o pecado e consagrado a 
Deus. Mas para que possa colher 
frutos inais abundantes da graça 
batismal, procura pela profissão 
dos conselhos evangélicos na Igre
ja livrar-se dos impedimentos que 
o possam afastar do fervor da ca
ridade e da perfeição do culto di-

• . • o. 
vmo e consagrar-se maIs mtlma-
mente ao serviço de Deus" (1.0. 
44). 

Por estas citações percebe-se que 
não há distinção essencial entre a 
consagração religiosa e a consagra
ção batismal. Tanto o religioso 
quanto o leigo são igualmente cha-
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mados à perfeição da caridade. O 
religioso ao optar pelo seguimento 
incondicional de Jesus Cristo e ao 
escolher particular . estilo de vida 
quer ratificar, plenificar e radica
lizar a consagração batismal. 

A vocação do Irmão, expressão 
pura da vocação religiosa, por não 
ter vinculações com a dimensão 
hierárquica e por seu caráter lai
cal, . extrae o sentido profundo de 
sua consagração na graça batismal. 

Não sendo parte da diInensão 
hierárquica da Igreja a vocação lai
cal encontra no mundo seu lugar 
teológico e no seguimento de Jesus 
Cristo a razão de ser da sua con
sagração, de sua presença e ser
viço aos irmãos. O modelo de sua 
missão encontra-se no 1 Q discurso 
de Jesus a seus conterrâneos naza
renos e as Bem-aventuranças 00-
pregnam sua regra de vida. 

"O Espírito do Senhor está so
bre' mim, porque me ungiu; e en
viou-me para anunciar a boa nova 
aos pobres, para sarar os contritos 
de coração, para anunciar aos ca
tivos a redenção, aos cegos ·a res
tauração da vista, para por em li
berdade os cativos, · para publicar 
o ano da graça do Senhor" (Lc 
4,18-19). 

A vocação· laical, a partir de sua 
missão, tem forte expressão profé
tica na Igreja. E presença viva, 
identificada com o próprio tempo, 
junto das pessoas necessitadas, às 
quais leva a fé na palavra de Deus, 
a esperança na libertação de toda 
e qualquer escravidão e o gesto 
concreto da sua caridade, sobretu
do aos mais necessitados. 



Em decorrência da missão e da 
presença no mundo a vocação lai
cal traz à Igreja uma contribuição 
original no campo da espiritualida
de. "De fato, os fundadores e seus 
seguidores se esforçam por viver a 
formular uma espiritualidade cor
respondente à realidade concreta 
da existência vivida, isto é, uma 
espiritualidade monástica, espiritua
lidade apostólica, que é feita de 
fé: leva em consideração a ação de 
Deus, que opera no mundo; insis
te sobre a necessidade da coopera
ção humana na realização do de
sígnio salvífico, portanto, convida 
o religioso a testar os recursos to
dos de sua perspicácia para intuir 
as necessidades dos homens, com 
a capacidade de sua imaginação pa
ra . tentar transmitir-lhes respostas 
adequadas, com todas as raízes de 
seu coração para doar-se sem re
serva, por amor, ao serviço dos po
bres, com todos os talentos de seu 
espírito para prestar-lhes um servi
ço qualificado. Tal espiritualidade 
de ação percebe também a impor
tância do elemento profano, já que 
os Irmãos nele estão empenha
dos. .. A busca do Deus vivo não 
se efetua na fuga do compromisso 
no mundo, mas nele encontra aIí
mento. ~ uma espiritualidade que 
valoríza muitíssimo a dimensão co
munitária da vida e do ministério 
(M. Sauvage - Dízionario degli 
Istituti di Perfezione - Ed. Pao· 
line - IV VoI. - Fratello). 

O ministério do Irmão se exerce 
na sociedade como serviço profis
sional, como solidariedade e comu
nhão. Está presente no mundo do 
trabalho e assume historicamente 
alguns encargos profissionais que 

prestam serviço qualificado à so
ciedade ao mesmo tempo em que 
abrem e garantem espaços de pre
sença de Igreja em áreas prioritá
rias, especialmente na educação, na 
saúde e no campo missionário. 
"Desejo também exprimir a minha 
gratidão, juntamente com a de to
do o ' Povo de Deus, pelo trabalho 
dos Irmãos nestes 'setores do apos.' 
tolado tão radicados. na tradição da 
Igreja e para os quais o Espírito 
suscitou particulares carismas sem
pre atuais. Refiro-me à educação 
da juventude, à assistência aos 
doentes e à múltipla presença mis
sionária. Carismas e serviço insubs
tituíveis ainda hoje para uma efi· 
caz presença do Evangelho e teso 
temunho incisivo do espírito das 
Bem-aventuranças" (roão Paulo 11, 
in ,OSSo Romano, 2.2,86). A vida 
religiosa laical contém em si um 
elemento de inserção no mundo do 
trabalho, na construção da cidade 
terrestre, no profano, profunda
mente radicado na própria voca
ção laical desses religiosos. 

Lá onde se encontra, seja qual 
for a mediação de sua missão apos
tólica o Irmão exerce sua profissão 
plenamente ligado à vida da cida
de dos homens e transforma todo 
seu viver e labor diários em expres
sões de sua vida consagrada. Pelo 
fato, o trabalho, a profissão, a ta· 
refa diária não são algo atávico e 
secundário, mas são a expressão da 
vida religiosa em sua totalidade. 
Toda sua pessoa seu ser e agir se 
transformam em holocausto agra
dável ao Senhor, iluminando o to
do da existência. As exigências da 
fé são expressas por sinais e ati· 
tudes exteriores que incluem com· 

227 



petência profissional e . dedicação 
plena. No mundo competitivo e ca· 
da dia mais exigente em termos de . 
preparo e concorrência o religioso · 
leigo demonstra que o · Reino de 
Deus não se constrói a partir da 
ambigüidade dos valores munda
nos, mas atesta a presença do trans
cendente e compromisso com o 
Deus da ' história. 

1 A secularização é um pro-
cesso " ambivalente" que continua 
presente na sociedade e na elabora-

ção da V.R, . renovada. Indique si
nais positivos e seqüelas negativas 
desse processo. 
. 2 - As estruturas, as formas de 

presença da VR no mundo encon
tram apoio e legitimação também 
na realidade. Se muda a realidade 
como ficam as ' estruturas? Haveria 
algo a mudar? 

3 - Que eixos teológicos devem 
estar presentes para uma adequa
da renovação da VR e para a com
preensão da vocação do Irmão? 
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Por que se deve rezar pelas vocações? 

Você conhece as razões melhor do que eu. Indico, aqui, três razões 
que considero fundamentais, Primeira: o ensino e o exemplo de Jesus. 
"A colheita é grande mas os operários são poucos. Pedi, pois, ao Senhor 
da colheita que envie operários para a sua colheita", Lc 10, 2; Mt 9, 38. 
"Jesus foi à montanha para orar e passar a noite inteira em oração a 
Deus. Depois que amanheceu, chamou os discípulos e dentre eles es
colheu doze", Lc 6, 12. Segunda: a natureza da vocação, realidade mis
teriosa e transcendente, cuja fonte é o mesmo Deus. Terceira: o papel da 
oração como eficaz ·colaboração . no plano salvífico de Deus. Sem oração 
específica, habitual, · insistente, · confiante, não pode existir verdadeira pas
toral vocacional (Pe. Marcos de Lima, SDB ). , 
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• VISÃO ECLESIOLÓGICA 

DO SfNODO 
A Igreja, sendo mistério; izão pode 

ser definida cabalmente por palavras humanas. 

Pe. Cleto Caliman, SOB 
Brasília, DF 

o tema central do Sínodo dos 
bispos de 1987 foi evidentemente 

."A Vocação e missão dos Leigos 
na Igreja e no Mundo". Mas o pa
no de fundo dos' debates na assem· 
bléia sinodal foi a edesiologili. Oú 
seja: buscou~se uma 'Visão de Igre
ja que, sendo fief ao Vaticano II , 
pudesse dar conta das experiências 
de. Igreja realizadas nessas duas dé
éadas de ' c8minhada desde o Con
cílio em contextos cl,llturais e sócio
políticos muito diferentes. . . 

A essa visão de Igreja fiel ao 
Concilio o Sínodo chamou explici
tamente de eclesiologia de comu
nhão. Uma visão global e abran
gente ge Igreja sobre a qual nos 
propomos refletir neste capítulo: 

i! A reflexão eclesiológica no pós-
concílio 

2/ A busca de uma eclesiologia in
tegral 

3/ A Igreja, mistério de comunhão 
4/ A Igreja, Povo de Deus, sujeito 

histórico da comunhão 
5/ Uma Igreja em missão 
6/ Olhando para o futuro 

Evidentemente não podemos, no 
âmbito desse pequeno texto, tratar 

de todos os pontos em que a ecle
siologia do Sínodo se manifestou. 
Aqui falamos apenas do que nos 
pareceu ser o .eixo central não ape
nas do que ficou para o documento 
final a ser apresentado ao Papa, 
mas do conjunto das manifestações 
da assembléia, principalmente a 
partir do terceiro mundo. 

1 - A reflexão eclesiológica 

O Concílio Vaticano 11 havia 
dedicado aos leigos um capítulo in
teiro de ' um de seus documentos 
principais, a Constituição Dogmá
tica "Lumen Gentium", onde pro
cura descrever sua identidade e . seu 
lugar nas estruturas eclesiais (1). O 
outro documento sobre o Aposto
lado dos Leigos, define sua "res
ponsabilidade, específica e absolu
tamente necessária, na missão da 
Igreja" (2). 

, . 
O Vaticano II havia partido da 

preocupação pastoral do Papa João 
XXIII. Ele queria superar uma vi
são estática e fechada de Igreja, 
voltada sobre si ' mesma, e abri-la 
aos novos tempos, situando-a den
tro do mundo de hoje. Isso se re-
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vela na Constituição pastoral "Gau
dium et Spes", um dos pilares do 
Vaticano 11. O Concílio procura 
mostrar nesse documento a orienta
ção para o mundo que a Igreja de
via desde então desenvolver. Nou
tras palavras, o Concílio quis dizer 
que não tem sentido uma Igreja 
voltada sobre si mesma. Ela só se 
justifica como Igreja em missão no 
mundo a ser salvo. 

Mas o Concílio não tinha a in
tenção de dar resposta cabal a to
das as questões eclesiológicas. Isso 
ficou demonstrado nas discussões 
que se sucederam, na tentativa de 
uma interpretação coerente da dou
trina conciliar. 

O Concílio havia privilegiado 
como chave de leitura da eclesio
logia a categoria "Povo de Deus", 
justamente por ser esta maneira de 
abordar a Igreja que mais parecia 
aproximá-la da realidade histórica. 
Todavia, à medida em que as ten
sões dentro da Igreja evoluem, 
também se sucedem as chaves ·de 
leitura. Ora . a . Igreja foi . explicada 
como "sacramento", ora como If co
munhão", . ora como "mistério". 
Essas categorias foram todas . utili
zadas pelo Concílio. Na busca da 
chave de leitura da Igreja, como 
um todo situado diante de Deus e 
diante do mundo, em tensão mis
sionária permanente, a reflexão 
posterior se revelou ao mesmo tem
po "desordenada e fragmentária" 
(3). 

. Os 20 anos do término do· Con
cílio já foram solenemente celebra
dos ainda no Sínodo Extraordinário 
de 85, convocado. por João Paulo 
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11 com o objetivo explícito de ce
lebrar, verificar sua aplicação na 
etapa pós-conciliar e promover seu 
conhecimento, dando continuidade 
à sua aplicação (4). Neste Sínodo 
julgou-se oportuno retomar a dou
trina eclesiológica do Vaticano 11, 
acentuando a Igreja como mistério 
(5). 

Olhando superficialmente poder
se-ia pensar que esse Sínodo dei
xava no esquecimento justamente o 
Povo de Deus como eltplicação 
central da eclesiologia conciliar. 
Mas não é bem assim. A categoria 
"mistério" na tradição doutrinaI da 
Igreja vem denotar justamente a re
lação fimdante da Igreja enquanto 
ela tem sua origem no grande mis
tério da ·vontade salvífica de . Deus 
revelado em Jesus Cristo. Trata-se 
do próprio princípio de inteligibi
lidade da Igreja. Sem essa referên
cia radical a Deus a Igreja não pas
sa de uma realidade meramente hu
mana. O Sínodo de 85 quis lem
brar isso. 

Mas com isso ainda não se disse 
tudo. A Igreja, sendo mistério, não 
pode ser definida cabalmente por 
palavras humanas, · por meros con
ceitos. Esses são instrumentos de 
aproximação de I1ma realidade mui
to mais rica e profunda, vivida na 
experiência da fé nas mais dife
rentes situações. 

Já no Sínodo de 87 podia-se per
ceber novas tonalidades senão di· 
vergentes, ao · menos, diversas no 
modo como pensar a Igreja e, con
seqüentemente, o papel do leigo 
dentro dela; De fato, nele · eram . vi
síveis certas diferenças de acentua-



ção. Umas mais ,voltadas para a di
mensão mistérica e , transcendente, 
outras mais , voltadas para a dimen
são histórica e "secular" da Igre
ja. Diante disso, o SínodQ se en
caminhou , preferentemente na dire
ção de uma eclesiologia de comu
nhão, categoria mais , próxima da 
realidade da Comunidade concre
ta, ligada à celebração da vida e da 
eucaristia na Igreja particular. Ao 
lado dessa categoria, às vezes nem 
sempre bem articulada, vinha a do 
povo de Deus, como sujeito histó
rico dessa comunhão. 

Essa diferença de acentuação do 
Concílio para cá certamente se de
ve a que, depois de duas décadas, 
alguma coisa mudou no contexto 
cultural e sócio-político. A própria 
experiência da Igreja no contexto 
do mundo capitalista ocidental, no 
espaço socialista e no terceiro muno 
do se aprofundou e adquiriu feio 
ções diferentes. Essas transforma
ções definem também os pontos de 
vista a partir dos quais o próprio 
Concílio e sua eclesiologia vão ser 
lidos. 

Na Igreja cresceu a consciência 
quer de sua ' realidade "universal" 
quer de sua realidade local. De fa
to, no Concílio o pressuposto da 
leitura era praticamente a visão de 
um centro culturalmente bem defi· 
nido, a partir da , experiência das 
Igrejas mais antigas, principalmente 
da Europa. Na' prática tratava-se de 
uma visão monocultural. Desde es
sa experiência bimilenar se esten
dia o olhar para a periferia da Igre
ja. De lá ,para cá, porém, observa
se um fenômeno novo e , promissor, 
qual seja a emergência das Igrejas 

do terceiro mundo. Sob o impulso 
do Concílio, de sua, doutrina sobre 
a colegialidade episcopal e sobre a 
Igreja particular, elas desenvolve
ram uma fisionomia própria, toma
ram consciência das condições con
cretas de vida do próprio povo, de 
sua cultura, de suas necessidades 
básicas e, sobretudo, do dinamismo 
de suas maiorias pobres_ 

Na realidade, o que se nota é 
que, seguindo as tendências do pro
cesso histórico, de um mundo não 
mais culturalmente monocêntrico, 
mas policêntrico, cresce também 
nas Igrejas particulares a consciên
cia de sua identidade específica. 
Desperta uma nova consciência de 
ser Igreja a partir da realidade das 
Igrejas particulares. A leitura da 
própria doutrina conciliar sobre a 
Igreja se faz de diferentes lugares. 
Esse dado novo provoca reações 
por vezes diferentes: temores para 
alguns, esperanças para ' outros. 

Também mudou o clima de oti
mismo do tempo do Concílio. Já 
observava o documento final do Sí
nodo de 85 que "os sinais dos no,s' 
sos tempos já não coincidem, em 
alguns pontos, com os do tempo do 
Concílio" (6). Por outro lado, no· 
tava "sinais de retomo ao sagrado "., 
ou seja, novas formas de sagrado 
surgem como expressão do homem 
de hoje. Mas além desses fenôme
nos seria justo acrescentar que au
mentou a distância entre ricos e po
bres. Essa nova situação se revela 
na consciência da necessidade UI:
gente de transformações radicais 
na sociedade. A emergência dos po
bres no terceiro mundo , afeta pro
fundamente a fisionomia da Igreja. 
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Diante desses ' e outros proble
mas a ' Igreja se depara com algu
mas questões fundamentais: como 
assegurar, por 11m lado, a diversi
dade de experiências e de identida
des das Igrejas particulares e, por 
outro, a unidade na. comunhão da 
Igreja universal? Como assegurar 
a unidade sem comprometer a ori
ginalidade das Igrejas particula
res? São essas questões que se co
locam principalmente na. discussão 
acalorada sobre os novos movimen
tos na Igreja hoje (7). 

Essa problemática da diversidade 
de situações dentro das quais as 
Igrejas particulares se realizam, 
grupos de cristãos se organizam e 
articulam sua fé dentro do mundo 
de hoje que traz consigo uma cres
cente preocupação pela unidade. 
Neste sentido o Sínodo de 87 en
tendeu dar a sua contribuição re
fletindo sobre a vocação e a mis
são do leigo tendo como marco re
ferencial não uma eclesiología par
cial, mas uma eclesiologia "inte
gral", centrada na comunhão. 

2 - A busca de uma 
eclesiologia integral 

Eclesiologia · integral significa, an- ' 
tes de mais nada, falar da Igreja 
como um todo, dentro da qual to
dos os batizados se encontram lado 
a lado. Significa partir da totali
dade da Igreja, expressando o que 
a todos anima e une, antes de fa
lar, num segundo momento, daqui
lo que distingue e qualifica as dife
rentes maneiras de ser cristão, os 

, . . . ... '. . varlos mmlstenos e cansmas, com 
os quais o Espírito Santo orna a 
Igreja no seu conjunto . . 
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Essa foi a preocupação constante 
do Sínodo, que se manifesta, por 
exemplo, no modo de definir o lei
go na Igreja, não simplesmente em 
contraposição ao clérigo, mas a par
tir da consagração batismal e de sua 
inserção no mistério e na missão de 
Jesus Cristo. 

Uma eclesiologia integral exige 
uma correta articulação entre Igre
ja, Mundo e Reino. Evidentemente, 
no Sínodo não houve . a preocupa
ção explícita de elaborar sistema
ticamente uma eclesiologia inte
gral. O importante é que os . ele
mentos que a constituem aparecem 
na forma como algumas questões 
são enfocadas. Como entra o mun
do, a realidade, seus problemas co
mo o mundo do trabalho, aecono
mia, a política, os direitos huma
nos, a justiça social e assim por 
diante, na própria compreensão da 
Igreja? Como são compreendidas 
e expressadas as relações internas 
na Igreja entre os vários grupos de 
Cristãos, a começar dos bispos, pas
sando por padres, religiosos, movi
mentos, CEBs etc.? Como é enten
dida a responsabilidade da missão 
da Igreja no mundo? Como se com
preende a participação nessa mis
são? 

Um primeiro ponto onde se re
vela a marca da eclesiologia do 
Concílio é a correta ' articulacão eri-. . 

tre Igreja-mundo. Como pensar a 
Igreja dentro 'do mundo de hoje 
(a tão citada Gaudium et Spes se 
intitula justamente Constituição 
Pastoral sobre "A . Igreja no mun
do de hoje"), mantendo quer a ten
são quer a distinção necessária en· 
tre ambos, sem separar a Igreja num 
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da história, · sem incorrer nUlllj es
piritualismo . descomprometido com 
a história? Por outro lado, não se 
pode reduzir a Igreja "a formas de 
associação humana ou a experiên
cias de igualdade sócio-política" 
(8). Na prática, trata-se de ver co
mo falar da Igreja e do mundo no 
horizonte do Reino de Deus. O 
Concílio havia sugerido · uma ecle
siologia do povo de Deus para me; 
lhor pensar sua realidade histórica 
e sua ligação com o mundo. Ele 
pensou a Igreja dentro do mundo, 
como povo de Deus, sinal e instru
mento da plena comunhão do ho
mem com Deus e dos homens entre 
si (9). . 

Um segundo ponto revelador de 
uma visão eclesiológica diz respei
to à relação entre clero e Iaicato, 
noutros termos, entre ,a hierarquia 
e os fiéis. Uma visão clerical da 
Igreja faz dos fiéis cristãos de se
gunda classe, meros destinatários 
da ação pastoral da hierarquia (bis
pos, padres, religiosos incluídos). 
Mas o outro lado também corre o 
risco de não distinguir onde obje
tivamente os ministérios, dons e ca
rismas são diversos. Aqui entra, 
sem . dúvida outro conceito chave 
da eclesiologia conciliar, a comu
nhão. Uma ec1esiologia de comu
nhão, sem dúvida, manifesta-se ins
trumento adequado · à medida em 
que ajuda a pensar a diversidade 
de ministérios e carismas, de ex" 
periências e contextos culturais, na 
unidade de uma única Igreja de 
Cristo e de uma única missão de 
todo o povo de Deus dentro da rea
lidade em que se encontra. 

............... ..""" ... """""" ...... v 1''''' ........ v ........... 'W-""" ... "" .. .., ...... -

fica a autenticidade da ec1esiolo' 
gia à luz do Concílio é, fora de 
qualquer dúvida, a questão da mis
são, a própria razão de ser da Igre
ja. Nesse ponto pode-se cair no pe
rigo de pensar .a missão da Igreja 
num plano religioso . individual; 
que perde de vista a dimensão glo
bal do homem, a ser pensado tanto 
a nível pessoal como social. Mais 
do que isso. O desafio da igreja 
hoje é pensar a missão do lugar so
cial do pobre, na periferia · do mun
do. Em vista dessa nova realidade 
o Sínodo retoma o dinamismo mis
sionário do Concílio e convoca a 
todos, de modo especial os leigos, 
para superar uma visão de Igreja 
voltada sobre si mesma. Exorta a 
assumir a tensão missionária que 
deve ser a marca da comunidade 
cristã no seguimento de ~ esus 
Cristo. 

3 Uma Eclesiologia de 
comunhão 

No Sínodo houve um esforço de 
colocar a eclesiologia de comunhão 
"como base de toda a reflexão so
bre a Igreja novo Povo de Deus, 
Corpo de Cristo e Templo do Es
pírito" (1,1). O título da 1~ parte 
da Relação-síntese · do Cardeal 
Thiandoum, relator do Sínodo, 
"Chamados por Deus à comunhão 
com ele e à missão para a salva
ção do mundo", já oferece a in
dicação da própria orientação da 
reflexão sinodal. . 

Essa · comunhão, de fato; tem 
duas dimensões que · lhe são esseíl· 

233 



ciais. Uma primeira refere'se à re
lação de origem da Igreja. Sua raiz 
profunda está no inistério de Deus 
uno e trino, em seu desígnio sal
vífico e universal (10). A Trinda
de é a fonte da vida e da santi
dade da Igreja. Pela missão ,do Fi
lho, o Verbo encarnado, Deus con-

• voca um povo novo para SI, me-
diante a incorporação, pelo batis
mo. Por isso "não há judeu nem 
grego, não há escravo nem livre, 
não há homem nem mulher; pois 
todos vós sois um só em Cristo 
Jesus" (11). 

Essa realidade profunda, que 
constitui a dignidade fundamental 
do cristão precede qualquer distin
ção de vocações, dons, tarefas, mi
nistérios ou condição de vida. Não 
se deve pensar;' além do mais, que 
essa diversidade possa atrapalhar a 
unidade. De fato, tanto a diversi
dade quanto a unidade na , Igreja 
têm a mesma origem, no dinamismo 
do Espírito. Portanto, essa unidade 
da Igreja vive e é alimentada por 
essa diversidade na força do Espí
rito (12). 

Uma segunda 'dimensão dessa co
munhão, tão fundamental à, Igreja 
quanto a primeira, pois provém do 
mesmo dinamismo do Espírito, con
siste no fato que ela é vivida não 
num espaço puramente subjetivo, 
intimista e privatizante, mas numa 
forma pública, comprometida histo
ricamente. Ela se vive na forma de 
comunhão de discípulos de Jesus 
Cristo, enviados ao " mundo, a . ser 
salvo. Não é uma -comunhão abs
trata, que serve a todos os gostos, 
mas inserida no mundo, na histó
ria, ' no contexto da realidade con
flitiva, pecaminosa quer do ponto 
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de vista pessoal quer social. Neste 
sentido, deve ' ser vivida ' 'profetica
mente como denúncia de um mun
do que , nega ' a , comunhão e 'como 
anúncio de uma, comunhão , plena a 
que todos são chamados a viver a 
começar da ' história" em busca do 
Reino , definitivo_ 

Por conseguinte essa comunhão 
deve ser vivida como "comunhão 
dos santos". Trata-se da comunhão 
dos bens salvíficos que, ,deve exis
tir entre , aqueles que forain, santifi
cados pelo Batismo. Ela exige aque
la circulação profunda da graça li
bertadora no coração dos fiéis não 
apenas para o gozo próprio, mas 
sobretudo para a vida do mundo. 

Trata-se, pois, de uma comu
nhão missionária dos discípulos de 
Jesus. Ela exige uma prática histó
rica concreta de uma comunhão vi
vida 'e celebrada. 

Para o cristão a fé é vivida nor
maimente na diversidade das tare
fas, dos compromissos e dos traba
lhos de cada um conforme a rea
lidade na qual está inserido. Essa 
Igreja "dispersa" deve viver a co
munhão em primeiro lugar como 
participação à vida da comunidade 
eclesial, sinal da participação no 
mistério de Cristo; em segundo lu
gar, como participação na socieda
de humana, na história, para de
nunciar as contradições ao projeto 
de Deus, 'pelo empenho no mundo 
do trabalho, na família, na econo
ma" na política, na cultura, de for
ma a contribuir na transformação 
do mundo. 

A essa comunhão vivida corres
ponde sem dúvida à comunhão ce-
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lebrada pela comunidade convoca
da pela Palavra de Deus e reunida 
em seu nome. Aqui se revela, de 
fato, a dimensão hlstórica que ' essa 
comunhão deve adquirir. Uma ecle
siologia de comunhão baseia-se no 
tripé: na eucaristia, na Igreja par
ticular e na inserção dentro da rea
lidade do mundo para transformá
lo em ' instrumento de uma comu
nhão universal. 

4 O povo de Deus como 
sujeito da ' comunhão 

, 

, O Concílio havia privilegiado a 
categoria de Povo de Deus justa
mente para dizer que' o mistério da 
Igreja se ,' faz visível, ' palpável e 
historicamente definível como ' uma 
realidade ' social. Desta forma, a 
realidade ' do • mundo poderia ,ser 
mais facilmente acolhida como um 
dado da própria autocompreen'são 
da Igreja. Concretamente, atravé~ 
dessa categoria, o Concílio reconhe
ce a plena hlstoricidade da Igreja, 
sua ' dimensão secular, como ' reali
dade dentro do mundo, e ao mes
mo tempo faz ver que ela não é 
deste mundo, porque é ' um , povo 
que se compreende a partir de 
Deus (13)., 

Durante o Sínodo pode-se perce
ber a constante preocupação de 
muitos Padres sinodais, principal
mente do terceiro mundo, de não 
deixar à margem essa categoria, ' 
'mas de recuperá-Ia dentro de uma 
articulação com uma eclesiologia 
de comunhão, que certas tendências 
internas tentavam interpretar mais 
numa linha intraeclesial. ' 

,Um Sínodo sobre ,leigos não po
deria . deixar de falar do mundo 

dentro , do qual eles vivem e arti
culam ' sua vida. A categoria povo 
de Deus vem justamente preencher 
essa função de aproximar a lingua
gem sobre a Igreja com :a realidade 
conflitiva na qual o cristão ' leigo 
vive , e para a qual a categoria co
munhão dificilmente se ' prestaria. 

A eclesiologia do povo de Deus 
nos ajuda a 'compreender que o 
mundo faz parte da própria defi
nição da Igreja. Ela mesma é mun
do já salvo pelo sangue de Cristo. 
Por isso mesmo é constituída como 
Sacramento, ou seja, "sinal e ins
trumento da íntima união com Deus 
e 'da unidade de todo o gênero ' hu
mano", como afirma ' o ' próprio 
Concílio (13). Portanto, essa ecle
siologia expressa a plena inserção 
da, Igreja na história, no interior 
do próprio tecido humano que a 
configura. 

Além disso, a categoria povo ,de 
Deus expressa melhor o dinamismo 
comunitário e social" que deve ani
mar a Igreja inserida ' dentro do 
mundo. - ' 

o mundo , dentro do qual a Igre
ja e conseqüentemente o cristão es
tão inseridos não é ainda o mundo 
organizado ' segundo Deus. É ainda 
um mundo a ser salvo, resgatado 
do pecado pessoal e social. O povo 
de Deus dentro dele é como o 
"fermento" de uma nova ordem 
instaurada segundo o Reino, ele ' é 
chamado a ser a semente de uma 
comunhão mais profunda entre os 
-homens e dos homens com Deus, 
onde todos os homens possam soli
dária e fraternalmente participar 
na construção de uma nova socie-
dade. _ _ 
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Para ser. essa força ' transforma
dora dentro do .inundo a ser . salvo 
o cristão, por força do batismo e 
pela inserção no mistério de Cristo, 
participa de . seu sacerdócio para fa
zer frente à força desagregadora do 
pecado pessoal e social e transfor
mar a realidade, a vida, e apresen
tar a própria existência cristã e o 
compl'Omisso com a transformação 
do mundo em oferta agradável a 
Deus . . 

. Assim os discípulos de Cristo, 
profundamente unidos a ele e con
sagrados para a missão no mundo, 
pelo sacerdócio comum de todos os 
fiéis, são chamados à santidade. 
Essa santidade, como acentuaram 
alguns Bispos no Sínodo (15),tem 
algumas dimensões que devem ser 
ressaltadas. 

Por ser uma santidade vivida na 
comunidade dos discípulos de J e
sus Cristo, no seu seguimento, ela 
é profundamente eclesial. Por ser 
uma santidade vivida no contexto 
da sociedade, inserida no mundo 
conflitivo, ela tem uma, dimensão 
sócio-política, visa oferecer um tes
temunho público da fé na cidade 
humana. Por ser uma santidade vi
vida num mundo injusto e desi
gual, marcado pela . opressão, exige 
uma evangélica opção preferencial 
pelos pobres e uma "nobre luta pe
la justiça social". Ela se realiza no 
contexto de um profundo sentido 
da missão evangelizadora da Igre
ja. Por tudo isso, ela é uma santi
dade impregnada de oração, como 
expressão de que a fé perpassa to
da a vida do cristão, transforman
do seu compromisso solidário com 
o outro em oferenda a Deus, pres-
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suposto de . quruquer . celebração . dá 
fé cristã. . 

. Hoje ' essa sántidade ' da. Igreja; 
povo de Deus . peregrino, é vida em 
contextos os . mais diversificados, 
principalmente nos assim chamados 
segundo e terceiro mundo, onde o 
horizonte de um testemunho cris
tão profético tem um preço ' a ser 
pago até com ' o derramamento do 
próprio sangue, com o martírio. A 
voz dos pobres neste sínodo fez-se 
ouvir, ainda que de uma forma um 
tanto tíinida, ao menos para dar 
um colorido diferente ao discurso 
que se vinha fazendo sobre o lai
cato. No mais das vezes vinha à 
tona o modelo do leigo .ilustrado, 
moderno e eficiente. Todavia, as 
Igrejas do terc.eiro mundo tinham 
uma experiência recente de um 
"laicato de pobres", militante e 
consciente de ser sujeito da fé ecle
sial e "agente privilegiado do Se
plJor na proclamação . do Evange
lho" (16). . ' . 

Seria coerente com a contribui
ção de um grande número de mem' 
bros do Sínodo 'do terceil'O mundo 
articular justamente essa questão: 
qual é a interpelação que a maioria 
pobre na Igreja está hoje fazendo 
à minoria do mundo abastado? 
Neste mundo dos pobres qual deve 
ser o lugar da Igreja, povo de 
Deus? 

Não é difícil verificar, nem pará 
isso precisamos de muitas estatísti~ 
cas, que somos uma Igreja dentro 
de um mundo dividido entre ricos 
e pobres. Mais: como cristãos den
tro desse mundo também nós esta
mos divididos. Somos Igreja no 
mundo dos ricos .e somos igualmen-



te Igreja · no mundo dos pobres. 
Nessa situação, os pobres não ape
nas interpelam o· mundo dos ricos, 
mas também desafiam a Igreja a 
encontrar novos caminhos para a 
sua missão no mundo de hoje. De 
fato, a Igreja deve proclamar o 
Evangelho como mensagem de es
perança, de vida, de justiça e de 
paz. Para ser fiel a essa missão, 
como povo de Deus peregrino, ela 
deve tomar decididamente partido 
ao lado do pobre, abrir-se a ele co
mo caminho de despojamento de si 
mesma até à cruz e, desta forma, 
transformar-se no lugar dos pobres, 
Igreja dos pobres, onde eles pos
sam encontrar sua plena dignida
de de filhos . de Deus, irmãos de 
todos e destinatários privilegiados 
da boa-nova do Reino. 

Esses mesmos pobres, como Igre
ja, estão fazendo hoje em países 
da periferia lIma profunda expe
riência espiritual de fé num con
texto altamente conflitivo. Na fide
lidade a Cristo e à Igreja, eles lu
tam tanto pela sua · sobrevivência 
quanto pela sua identidade cultu
ral, à luz da Palavra de Deus, pro
vocados pela dura realidade, fazem 
uma profunda ligação entre fé e 
vida. Assim cresce neles cada dia a 
consciência de serem povo de Deus 
em busca do Reino definitivo. 
Atualmente as comunidades pobres 
anseiam por serem reconhecidas co
mo comunidades eclesiais de pleno 
direito no conjunto da Igreja. An
seiam por serem reconhecidos como 
sujeitos plenos da fé na Igreja e 
na sociedade . . 

Mas não é fácil em nosso mune 
do reconhecer o pobre como sujeito 

da sua hist6ria, .em sua dignidade 
inalienável. Contudo, a fé cristã vi
vida em Igreja exige isso: reconhe
cer o pobre como sujeito eclesial 
da fé; conseqüentemente assumir 
sua · cultura, .. suas práticas eclesiais 
e sociais como expressões evangeli
camente legítimas. No final parece 
que ficou uma interpelação . que se 
podia ler · nas entrelinhas do Síno
do: como deve ser a Igreja para 
que seja realmente a Igreja dos 
pobres? 

5 Povo de Deus em missão 

o Sínodo tem um objetivo ime
diato que é oferecer ao papa em 
algumas proposições, sugestões pa
ra o governo da Igreja. Mas não se 
resumiu a isso. Os bispos vieram 
de realidades diferentes, de contex
tos culturais os mais variados, trou
xeram consigo os grandes desafios 
de suas Igrejas. Sobretudo revela
ram sua grande preocupação com 
a missão específica da Igreja den
tro do mundo: a proclamação do 
Evangelho a toda criatura. Trata-se, 
pois, de desenvolver uma eclesiolo
gia de "comunhão missionária" 
(17). 

Dirigindo-se aos leigos, eles qui
seram lembrar que a responsabili
dade da missão da Igreja não per
tence a um grupo, seja a hierar
quia, seja os religiosos, seja o lai
cato organizado. Essa responsabili
dade está ligada ao batismo, pelo 
qual todos os cristãos, em qualquer 
lugar e em qualquer situação, são 
consagrados como testemunhos do 
Senhor morto e ressuscitado para 
a vida do mundo. 
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. . Uma eclesiologia integral, tal co
mo o Sínodo procurou desenvolver, 
baseada . justamente nessa inserção 
radical de todo o cristão, a come
çar pelo cristão por assim dizer 
"comum", devolve essa responsa
bilidade ao povo de Deus, . sujeito 
da comunhão e da missão_ Coloca 
também dentro da perspectiva cor
reta o papel dos ministérios, de mo
do especial, do ministério ordena
do;· em relação ao conjunto do po
vo de Deus que vive em comuni
dades, ou se organiza em grupos e 
movimentos. Esse ministério orde
nado está a serviço de todo o povo 
de Deus, para que ele realize sua 
vocação e sua missão no mundo co
mo oferenda agradável ·a Deus. Ele 
está a serviço deste povo de Deus 
para que ele possa animar as reali
dades humanas desde dentro e or
dená-Ias segundo Deus (18). 

Todos os batizados recebemos, 
pois, o mandato de r esus, de pre, 
gar o Evangelho a toda criatura. A 
missão é, portanto, única e indivi
sível. Não dá para dizer que ao cle
ro pertence a missão de pregar e 
aos · demais fiéis cabe ouvir. Nada 
mais contrário ao mandato · de 
resus. 

Sendo única e indivisível, no en
tanto, a missão se realiza nas mui
tas missões dentro do Povo de 
Deus. Assim como a única voca~ 
ção divina de todo o povo .de Deus 
se realiza na multiplicidade de vo
cações dentro do mesmo povo, do 
mesmo modo pode-se dizer . da mis
são. Ela se desenvolve dentro da 
diversidade de ministérios e caris
mas produzida pelo próprio Espí-
ri to de r esus Cristo. . . 
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Nessa perspectiva ampla, seguin
do a orientação do próprio Concí
lio (cf. LG 12), o Sínodo refletiu 
sobre o surgimento,. na . Igreja, de 
novas experiências eclesiais, como 
CEBs e outras, e de novas associa
ções de cristãos. Esse florescer re
vela a mUltiplicidade de dons e ca
rismas com os quais o Espírito en
riquece a Igreja. Na verdade, em 
todos os tempos surgiram experiên-

• • • •• • Clas novas, mOVlffientos e mlclatl-
vas como forma de viver a fé. Tais 
experiências e organizações de gru
pos dentro · da Igreja sempre causa-

• ram certo lffipacto e provocaram 
tensões. 

No último Sínodo não foi dife
rente. Essa tensão . apareceu quer 
quando se falou das experiências de 
base, como a das CEBs e seme
lhantes, quer quando se falou de 
organizações ou movimentos den
tro da Igreja. Em si mesma tal ten· 
são é positiva. Revela o · dinamismo 
do Espírito que sopra onde quer. 
O Sínodo, para evitar desvios, lem
brou alguns critérios para que pos
sam contribuir à edificação de todo 
o povo de Deus, como a atenção à 
realidade da Igreja local, de suas 
orientações pastorais e de suas tra
dições. 

Do ponto de vista das Igrejas do 
terceiro mundo seria importante 
perceber o motivo da preocupação. 
Movimentos internacionais fortes e 
bem articulados, podem sentir-se 
autônomos em relação às Igrejas 
locais e às suas débeis estruturas 
eclesiais. Na fase atual, uma tal ati
tude poderia enfraquecer em vez de 
reforçar as experiências emergentes 
ora em curso nas novas Igrejas do 
terceiro mundo. O risco seria justa-



mente substituir o dinamismo local 
por formas importadas de vivência 
eclesial, enfraquecendo a identida
de religioso-cultural dessas Igrejas 
locais. Se os carismas são comple
mentares, como lembrou o Sínodo, 
as organizações de cristãos, os mo
vimentos, dentro da Igreja podem 
e devem colocar seus carismas e 
dinamismo a serviço do projeto de 
Igreja onde se inserem. Poderão 
desta forma contribuir positivamen
te para reforçar as experiências que 
acontecem na base e abri-las a uma 
comunhão mais profunda com as 
outras Igrejas particulares do mun
do inteiro. 

6 - Olhando para o futuro 

Como mais um marco na estrada 
do período pós-conciliár, o Sínodo 
de 87 não tinha os olhos apenas 
voltados para o passado, como que 
para fixar uma " autêntica" inter
pretação do Concílio sobre o papel 
do cristão no mundo. Seu horizon
te está no futuro. Como pregar o 
Evangelho de r esus Cristo na di
versidade de contextos culturais e 
sócio-políticos que caracterizam o 
mundo de hoje? 

'Para fazer frente a esse desafio 
certamente não é suficiente um Sí
nodo. Será preciso não só. confir
mar experiências passadas mas tam
bém fazer novas experiências que 
sejam capazes de expressar a co
munhão eclesial, e tenham dinamis
mo missionário dentro dessa plura
lidade de contextos culturais e só
cio-políticas_ O Sínodo reconhece, 
antes de mais nada, a necessidade 
de pôr em prática aquelas estru
turas de participação já previstas 
na nova ordenação canônica da 
Igreja de 1983 e de desenvolver 
novas formas de participação ade
.quadas ao homem de hoje. 

Enfim, também o Sínodo tem 
suas limitações. Não tinha a pre
tensão de dizer tudo e de fato não 
disse. Um olhar para o futuro tal
vez nos mostre que a Igreja de ora 
em diante vai ser cada vez mais 
Igreja em países do terceiro mun
do: América Latina, África e Ásia, 
ou seja, o mundo dos pobres. O 

. grande desafio para a Igreja vai ser 
como transformar-se no lugar onde 
os pobres possam expressar. sua fé 
e suas esperanças. Então é que a 
eclesiologia de comunhão passará à 
prova dos fatos. 

NOTAS 

(1) Lumen Gentium IV. (2) CI. Apos
tolicam Actuositatem, 1. (3) CI. Colom
bo G. I1 "popolo di 010" e il "mlstero" 
della Chiesa nell'eclesiologia post-conci
Iiare. Teologia, 1985/2, p. 135. CI. Ca
Iiman C. Eclesiólogia(s) e identidade ca
·t6I1ca. Cadernos do Iser 26/87, 4-10. (4) 
CI. Relatio Finalls, I, 2. (5) CI. Relatlo 
Finalis, 11. A. (6) CI. Relatio Finalis, 11, 1. 
(7) CI. A contribuição de D. Alorsio 
Lorscheider sobre as Associações de 

, 
Leigos e os Movimentos. (8) Relação
srntese das contribuições dos padres si
nodais, I. (9) CI. LG 1. (10) CI. LG 1. 
(11) GaI3,28. (12) CI. LG 12; 1 Cor 12-14. 
(13) CI. LG 9. (14) CI. LG 1. (15) CI. 
D. Marcelo Carvalheira, sobre a santida
de dos fiéis leigos nos dias de hoje. (16) 
CI. D. Celso Pinto, Os pobres como 
evangelizadores. (17) Cf. D. Luciano 
Mendes de Almeida, sobre a comunhão 
e a participação no Povo de Deus. (18) 
CI. LG 31. O 
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A ESCRAVIDÃO QUE FEZ . . 

E EXPLICA O BRASIL 

Nem uma palha se movia neste país, nas fazendas, 
cidades, portos, rios e estradas; nas casas, igrejas 

e conventos, sem o braço, as maos e · os pés dos escravos. 
. . 

Pe. José · Oscar Beozzo 

"Sem negros, não há · Pernambu
co, e sem Angola, não há negros." 

(Carta de Pe. Antônio Vieira, 
1648). 

Introdução 

Pernambuco era, no século XVII, 
a capitania mais rica da colônia, 
pelos seus numerosos engenhos · de 
açúcar, tocados por extensa · escra
varia. A frase de Vieira pode ser 
completada e generalizada pela de . , . 
outro jesmta que escreve ao reI 
de Portugal, dizendo: "Sem Ango
la, não há Brasil", isto é, sem · os 
carregamentos de escravos que che
gavam continuamente de Angola, o 
Brasil deixaria de existir. Qual 
Brasil deixaria de existir? Justa
mente o .Brasil, ao mesmo tempo 
colonial e escravista, produzindo 
ricas rendas para seus senhores 
aqui e, para o rei, lá em Portugal, 
às custas do trabalho dos escravos. 

(In VIDA PASTORAL, n9 138, ja
neiro-fevereiro de 1988, p. 2-14 -
Edições Paulinas, SÃO PAULO.) 
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Mudaram-se as metr6poles e tam
bém os esquemas de exploração do 
trabalho, mas não mudou muito a 
substância das coisas. Continua
mos dependentes, antes de ontem 
de Portugal, ontem da Inglaterra, 
hoje dos Estados Unidos e dos paí
ses do capitalismo central. Açúcar, 
ouro· ·e café materializavam o tri
buto pago às metrópoles e a trans
ferência de renda da periferia ·pa
ra o centro. Hoje o tributo se pa
ga com minérios exportados abai
xo do · preço de extração, açúcar, 
calçados ou carros, vendidos mui
tas vezes abaixo do custo dé pro
dução e, sobretudo, com o mecanis
mo da dívida externa, a forma ·mo
derna e invisível dé transferência 
de renda. A simples subida de 1 

. ponto percentual na taxa de juros 
interbancária de Nova Iorque ou 

. de Londres pode acrescentar um 
bilhão de dólares à dívida exter
. na brasileira, sem que nenhum tos
tão desse diIibeiro teIiba entrado no 
país. A dívida é fabricada unilate
ralmente e . compulsoriamente, sem 
que o pretenso endividado possa 
protestar. Assim se fazia com os 
quintos de · ouro e as " derramas" 
decretadas em Minas Gerais, no 



século XVIII, para se aumentar a 
arrecadação dos tributos reais. 

. Pará ' se extrair do trabalhador 
o seu suor e roubar-lhe o fruto do 
seu trabalho, usou-se no passado a 
escravidão, depois o colonato, o 
bóia-fria e sobretudo o salário mí-. . 

nimo, que é cada vez menos salá
rio e cada vez mais mínimo. Fíoje 
no Brasil a população econonúca
mente ativa que ganha menos de 
meio salário mínimo e de meio a 
um salário, alcança um terço do to
taL Se ao somarmos aos que es
tão . sem rendimentos, por desem
prego ou por outras razões, alcan
çamos 42 % dos trabalhadores: te
mos aí a grande massa dos que são 
ao mesmo tempo trabalhadores e 

párias, pois não recebem, pelo tra
balho; remuneração que lhes per
mita, ao menos, sobreviver. 

1. Situação da trabalhadora 
e do trabalhador negro 

• 
Se não olharmos apenas para a 

situação do trabalhador em geral; 
mas nos detivermos um momento 
diante da · situação do trabalhador 
negro e, ainda mais, da mulher ne
gra, vamos ter uma segunda sur
presa: a enorme desigualdade exis--tente na remuneraçaq paga, .mesmo 
para trabalhos iguais. 

Damos abaixo um pequeno qua
dro elucidativo do ' que estamos 
afirmando: 

. Algumas características 
da população branca e negra - 1976 

(em milhares de pessoas, cruzeiros e em salários mínimos - S.M.) 

População Branca Preta Parda 

Renda média mensal 

- pessoas ocupo (Cr$) 2.541,7 890,5 1.145,7 
Indice 100 35 45 

Renda média do chefe 
de fa1lll1ia 

Homens 4,8 S.M. 1,7 S.M. 2,5 S.M. 
Mulheres 2,0 S.M. 0,7 S.M. 0,8 S.M. 

Empregados com carteira 
assinada 

Homens 71,8% . 51,9% 57,5% 
Mulheres 60,4% . 34,0% 42,5% 

Fonte: PNAD, 1976, FIBGE - citado por IBASE, Dados da Realidade 
Brasileira, Vozes, Petrópolis, '1982, pp. 51-55. 
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" ' Comentemos cada um destes indi
cadores, econômicos e ' sociais: 

Rendci média mensal: Se conver
termos a remúneração num índice, 
tomando por base' a remuneração da 
população branca, vamos ver que a 
renda recebida pelo conjunto dos 
trabalhadores 'negros, ' mulheres ou 
homens, é quase três vezes ' menor 
(do índice 100 para o índice 35) 
do que a recebida pelos ' trabalha
dores brancos'" homens e mulheres 
conjuntamente: ' , 
, Renda média do' chefe de ' famí
lia: Quando (, chefe de família é 
branco, a renda média é de 4,8 
salários mínimos, mas não passa de 
1,7 quando o chefe de família é 
negro. Quando a mulher é chefe 
de família situação hoje cada 
dia mais comum a diferença de 
remuneração em relação ao ho
mem é muito grande. Dos quase 
25 milhões de faniílias existentes no 
país em 1980, dois milhões, duzen
tos e setenta e três mil eram cons
tituídas por mulheres chefes de fa
mília, vivendo sem cônjuge e com 
filhos, seja por viuvez, seja por 
abandono do marido ou por serem 
mães solteiras. Outro meio milhão 
de mulheres viviam sem cônjuge, 
com os filhos e mais algum parente 
em casa, sendo elas as chefes da 
família. Acontece que a renda des
tas famílias dirigidas só por mulhe
res é sempre muito baixa. Das mu
lheres vivendo sozinhas, sem paren
tes, 27,9% ganhavam até um salá
rio mínimo; 22,8% ganhavam mais 
de 1 a 2 salários mínimos, ou seja, ' 
mais da metade delas (50,7%) ti
nham que se sustentar e sustentar ' 
seus filhos com até dois salários 
mínimos (1). ' 
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Voltando ao nosso , "iuadro ' esta
tístico;' verificaremos que as mulhe
res brancas, chefes de, família, "re
cebem apenas 2,0 S.M., em média, 
quando oS ,homens branCOS, chefes 
de família, recebem 4,8 S.M. Mas 
se considerarmos as ' mulheres ne
gras, chefes de família, aí então a 
diferença é dramática. Elas rece
bem, para sustentar a família, em 
média 0,7 S .M., quase três vezes 
menos do que as mulheres brancas 
ria mesma situação, e sete vezes me
nos do que os homens brancos. 
Aqui cabem ainda duas considera
ções: a média significa que muitas 
mulheres negras ' 'recebem bem me
nos do que 0,7 S.M., e a situação 
da mulher sozinha, cabeça da casa, 
é muito mais generalizada precisa
mente entre as mulheres negras. "É 
'entre elas que se concentra o maior 
número de mães solteiras e de mu
lheres abandonadas pelo compa
nheiro ou marido. 

A entrada crescente da mulher 
no mercado de trabalho carrega 
pelo menos três significações: a. a 
da emancipação feminina, ligada em 
boa parte ao ingresso da mulher 
no mercado de trabalho, ganhando 
status profissional e independência 
financeira; b. a da necessidade que 
constrange a mulher atl'abalhar 
fora de casa para ajudar a família 
enquanto solteira, ao marido en
quanto casada, a da urgência ex
trema quando a mulher solteira 
fica sozinha e sem renda ou com 
filhos e sem marido, companheiro 
ou parente; c. finalmente a dos me
canismos do capital para superar a 
crise. Uma das saídas clássicas do 
capitalismo, quando cai o lucro e 
diminui a acumulação, é dispensar 
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os :adultese expletar crianç(ls,dés, 
pedir .os :' hemens: e ' centra"tar mu· 
lheres; , cujos saláries sãe. sempre 
mais , baixes" para ' trabalhes. iguais. 
O ingresse maciçe de , mulheres ne 
mercade de' . trabalhe ne · Brasil ,vem . '. . . '. . 
carregade de s tas ambigüidades: 
emancipaçãe, necessidade, sebre-ex-

.. 

plor,ação' p.or parte do capitaL Basta 
acrescentar que .o salárie médi.o fé-
. , . . - " 

minine, que na década de 70 equi-
valia a ' 60 %, daremuIleraçã.o ' dI' 

, ' 

h.omem, na década de 80 declinava , . , 

para .-45 % , de que é page ' aes 
h.omens . 

" ' 

" 
" 

. ... .. . , . ... . . ;: ,." 
',População economicamente ativa .(PEA); 

, " de mais de 10 anos, por sexo, 1950-1985 

. " 

, . 

, 

(Fonte: F/BGE 
do autor) 

Anuário Estatístico ' 1986, pp. 102-10J. Porcentagens 

É fácil .observar .o ingress.o cres-, 
cente de mulheres ne mercad.o de 
trabalhe. Nes últim.os ' 35 anes" as 
mulheres trabalhande fera de casa 
passaram de 2,5 para' 18,4 milhões, 
percentualmente de , 14,6% da pe
pulaçãe ecenemicamente ativa, para 
33,5 % desta pepulaçã.o. Em cida
des ceme Sã.o . Paule, na idade en
tre 15 e 17 anos, a preperçãe en· 
tre :rapazes e meças, trabalhando, é 
quase iguaL Conjuga-se entãe .ore· 
curso a.o trabalho de quase-crian-' 
ças e da mãe·de·ebra feminina, para 

se deprimir .os salários e .obter ta· 
xas de acumulação de capital mais 
elevadas. Nestes mecanismos, a mãe- , 
de·obra feminina negra é sempre a 
mais explerada e a que recebe me
ner remuneração. 

Carteira assinada: Ela é uma ga
rantia para e trabalhador. Primei
re, e único atestad.o de que ele está' 
emprega de, Iivrande"Ü da pecha de 
"vadiagem", figura jurídica que per
mite à Polícia, nas batidas ,e nas 
.operações "pente "fine", realizadas 
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nlls favelas e ,bairros 'populares, le
var ' cidadãos ' honestos, trabalhado~ 
,:es, pobres e geralniente negros 
'\las sem carteira assinada, para f!, 

cadeia. Uma ' boa parte da popula
ção pobre sobrevive de biscates, ex
pedientes, trabalhos avulsos" por 
causa da grande taxa de desempre
go na economia. Trabalha, mas não 
tem como provar que trabalha. Ou
tra está empregada, mas os patrões 
se recusam a assinar suas carteiras, 
para fugir aos encargos sociais. Es
tão nessa situação grande parte das 
empregadlis domésticas, das empre
gadas do comércio e dos operários 
em oficinas e fábricas de fundo de 
quintal, ' os chamados "menores 
aprendizes", os bóias-frias, mulhe
res e crianças nas fazendas. A car
teira assinada garante licesso ao 
INPS em caso de doença, de aci
dente de trabalho, além de garan
tir aposentadoria na velhice. Indi
ca o recolhimento do fundo de ga
ràntia e permite, em determinados 
casos, o recebimento do salário de
semprego. A ,situação neste parti
cular não é boa para ninguém, nem 
mesmo nas 'grandes cidades. Pes
quisa de dezembro de 1986, para 
a cidade de São Paulo, ' a que se 
encontra em melhor situação no 
país, revela 'que de todos os tra
balhadores empr~gados ' com mais 
de 15 anos, somente 62,8% tinham 
sua carteira de trabalho assinada. 
No Recife, essa proporção caía para 
50% (2). Se olharmos, porém, como 
se dá essa distribuição pela cor (vaI
famas ao quadro estatístico acima), 
verificaremos que, enquanto os ho
mens ' brancos têm carteira assinada 
nUlna' proporção de 71 ,8 %, os ho
mens negros alcançam a li e, nas 
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51.9%; , enquanto apenas , 60,4% 
das mulheres brancas têm carteira 
assinada, esta proporção , despenca 
para 34 % quando se trata das inu.,. 
lheres negras. 

Se destes dados relativos ao tra
balho passarmos a dados Indicati
vos da escolaridade, reaparecem as 
mesmas desproporções. A taxa de 
analfabetismo entre a população de 
10 anos e mais é de 15,5% para a 
população ,branca e de 42,4% para 
a população negra. A população com: 
11 ou mais anos de estudos, isto é, 
que cursou colegial ou algo mais, 
numa escola superior, é de 9,1 % 
entre os brancos e de apenas 1,1 % 
entre os negros (3). 

De tudo o que vimos acima não' 
basta concluir que o Brasil é , um 
país de profundas desigualdades so
ciais, com uma das piores escalas 
de distribuição de renda em todo 
mundo, ou seja, com 'uma pequena 
camada de ricos muito ricos, e uma: 
grande massa de miseráveis, mas é' 
necessário acrescentar também que' 

, as desigualdades de salário, escola· 
ridade, etc. estão coladas a essa 
outra variável que é a cor. Gosta
ríamos de ' assinalar que a concen
tração da renda no Brasil agravou-, 
se nos últimos anos, que a rendo' 
dos mais pobres só tem declinado
e a dos mais ricos só tem aumen-, 
tado. Em 1981 os 10% mais po
bres detinham 1,0% da renda ,na
cional e os 10% , mais ricos, 45,5%. 
A renda ' dos ' 50% mais pobres era-, 
ligeiramente superior à dos 1 % 
mais ricos: ,14,2% para 13%. Em 
1985 a renda dos 10% mais po
bres estava reduzida a 0,8% da 
renda nacional, e a dos 10% mais : 
ricos havia cre,scido para 47,7 % ; , ao 



dos 50% máis pobres já era infe
'riór à ' dos ' 1 % mais · i'icos: 13 % 
para 14,4%·. 
, 

:2 . Raça e cor, explicações 
para a desigualdade? 

. Há muitas explicações correntes 
·e até com aparência de científicas 
para esses fenômenos que são com
plexos e combiti.am diferentes cau
·sas econômicas, sociais, políticas e 
bistóricas. Muitas delas, porém, são 
parciais, simplistas e mesmo intei
'lamente falsas. 

Não falta quem diga que o Brasil 
.~ . um país subdesenvolvido porque 
foi colonizado por Portugal; e 
3crescenta-se sonhando: "Tivésse
mOS sido explorados pelos holande
'ses e hoje seríamos um país desen
volvido e próspero". 

A lndonésia foi ocupada e colo
nizada pehi Holanda (596) antes 
mesmo de ocupar Pernambuco 
(1625). Nem por isso ela saiu me
nos espoliada e empobrecida da ex-
1'10.J,'ação colonial. 

Qutros dizem que a causa do 
.atraso . é que fomos explorados na 
América Latina por nações. católi

.. CIIS, Espanha e Portugal, enquanto 
a América do Norte tornou-se prós
pera por ter sido colônia de uma 
'nação protestante, a Inglaterra. Isto 
'se encaixa numa teoria mais geral 
·de que o protestantismo, sobretudo 
'calvinista, foi a matriz ética para 
<> desenvolvimento do capitalismo, 
.qbstaculado, por ' outro lado, pela 
moral . inediéval católica que con
odenava os juros e ·a usura. Ora, a 
Ingláterra colonizou também a Guia
na Inglesa; Barbados e r amaica, 

hoje países empobrecidos;. lutando 
igualmente contra . profundas desi
gualdades sociais e dificuldades para 
se · . libertarem da. :herança .colonial. 
O mesmo pode-se . dizer das colô
nias . inglesas na África e na Ásia. 
Doutro . lado, países como a Bélgi
ca, :.de tradição católica, nem por 
isso deixaram de conhecer forte de. 
senvolvimento industrial a partir 
do século XIX. Do mesmo modo 
a Alemanha, com metade da popu
lação católica e a outra metade pro. 
testante, não deixou de se desenvol
ver .por . igual. E um país como o ' 
rapao, nem branco,· nem europeu, 
~em católico, nem protestante, rea
lizou sua revolução industrial a 
partir de 1868, e hoje encontra-se 
na ponta do desenvolvimento tecno
lógico e científico mundial. 

Mas não faltaram ainda os que 
encontraram uma explicação bri
lhante para as dificuldades do Bra
sil: todas as nossas desgracas te-. " . . ~ 
rIam uma uDlca explicação: a po-
pulação negra e mestiça aqui pre
sente. A solução seria o "branquea
mento" da população, pelo incen
tivo à vinda de emigrantes europeus, 
de preferência bem claros como os 
alemães. Cómpartilhava ~ mesmá 
opinião o Presidente Roosevelt, dos 
Estados Unidos, depois de uma vi
sita ao Brasil, em 1914: "No Bra
sil. .. o ideal principal é o desen
volvimento da questão negra pelo' 
desaparecimento do próprio negro, 
gradualmente absorvido pela raça 
branca. ; . a enorme imigração eu
ropéia: tende, déçada · a década, a 
tornar o sangue preto um elemento 
insignificante no.' sangue ' de toda a 
nação" (4). : . 
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, Esta não, era apenas uma opi: 
nião, mas uma política deliberada
mente 'traçada pelas 'classes' domi~ 
riantes e pelo Governo ' brasileiro; 
O"decretode '28 de junho de 1890 
dispunha que li ' imigras:ão era to
talmente livre, 'mas 'acrescentava 'uma 
cláusula restritiva: ·,"Excetuados , os 
indígenas da Ásia e da África, que 
somente,' niediante autorização do 
Congresso NacionaI , poderão ser ad, 
mitidos ... "(5). Ainda em 1945, Ge
túlio Vargas, um mês antes 'de ser 
deposto pelos militares, assinou im, 
portante decreto-lei (n9 7.967, de 
18 de setembro, de 1~45) estipulan
do que os imigrantes seriam admi
tidos ' de conformidade com "a ne
cessidade ' de 'preservar ' e desenvol
ver, na compósição étnica da po
pulação, as caracteríiJticas' mais co.n
venientes de sua ascendência euro
péia", (o grifo é nosso) (6). : ,., . 

. . .. 

Outros, porém, 'se desesperavam, 
indagando quanto tempo iria ser 
preciso ,para concluir'o ' processo de 
branqueaniento: "Trezentos ., ' arios, 
talvez, levaremos " para , mudar ' de, 
111m a e alvejar a pele, e se não-bran
cos; ao menos disfarçadOS, perde
re!Jios o caráter mestiço"(7). Afrânio 
Peixoto, invocando até ' ' mesmo o 
nome deDims~ con.cluía: "Quantos' 
séculos serão 'precisos para depurar 
todo esse mascavo humano? Tere-. . . . . 

mos albumina , bastante , para ,rllfjnar 
. toda essa escória, .•. ,Deus nos ac,-!da,-
se ébrllsileirq" (8). ' . ' " , 

. . . ' " 

'Raça ' e'; ~orc6niõeiplicaçõesde 
prócessosecoriômicos, sociais e cul
turais, funcionam cómo parte de teo' 
rias . raCistas que nunca faltaratn 
entre os círculos acadêmicos : euro
peus e entre intelectuais .1il'jlsileiros; 
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. . A teoria' racista é o passo ne
cessário, sej a ,para 'justificar . a . dó, 
minação e colonização de um povo 
sobre outro, seja para instaurar e 
legitimar o processo de escraviza
ção de grupos étnicos. As teorias 
racistas de Gobineau foram larga
mente aprecia~as na Europa do sé
culo XIX como· prelúdio e comple
mento da expansão éolonial , da In
glaterra, França, Bélgica, Alemanha ' 
em direção à- África e à' Ásia. Do. 
mesmo· modo, no século XVI, res
suscitaram-se em Espanha ePortu
gal as teorias de Aristóteles ~obre 
a, escravidão para justificar a escra
vização 'de índios e negros. Aris
tóteles dividia os povos e as pessoas 
entre os que ~ram livres por "natu
reza'" e os que a natureza destinava ' 
a ser eSC1'avos. Nesse, repre~entação, 
os índios seriam todos ' " haturalinen
te" destinados a ser escravos, como 
dizia Ginés de , Sepúlveda, já que 
eram "bárbaros"" "sem lei, sem rei, 
sem Deus", ou seja, ,sem ·vida civil 
(lei), vida política (rei e estado) e 
sem vida religiosa (Deus) (9). 

Talvez pudéssemos responder à 
iriterrogação inicial sobrê raça e cor, 
como explicação para a desigualdil~ 
de; dizendo que ambas as explica
ções são o complemento ideológico 
indispensável do processo , mais pro
fundo ' que ' é 'a ' justificativa da es
cravidão. Bénci, jesuíta italiano que 
prega na Bahia no ano de 1700, nos 
alertava, entretanto, para o fato de 
que racismo e escravidão acabam 
se entrelaçando e reforçarido-se mu, 
ttiamente: : "Todos os escravos, ,s6 
por ' serem ' eseravos;sáo ·tidos em 
pouco - e tratados com :' o : desprezo 
que acabamos de ,ver; , mas ainda 
é mais,', iJi/e abatido, 'o trato ' que se 



dá aos escravos pretos, s6 por se
rem pretos" (lO). 

. . 
3. Dependência ou escravidão 

... 

, No . passado, e ainda hoje, sem
pre impressionou a historiadores e 
economistas a dura lei da depen- . 
dênciaexterna, que rios fez apenas 
mudar :,de, metrópoles, ' sem alterar 
a subordinação .ao :niercado externo 
e aos seus ditames. Pareceria, pois, 
que nossa história podia ser segui
da através desse fio condutor inalte
rável, de ciclos ' econômicos, expresc 
são da dependência ao mercado ex
terno, na sua · face mercantil, in
dustrial, tecnológica ou financeira. 

. , 

Outros, . entretanto, ' voltando-se 
para 'deritro, toparam com a reali
dadeincontrolável do latifúndio, 
presente nas prfuitiiras doações de 
terras, nas plantações dé cana e nos 
engerihos, nas fazendas ' de gado; 
algodão, café e nas vastas exten. 
sões de terras incultas, mesmo aban
donadas, mas sempre com "dono", 
e que marcam a Paisagem ' brasilei
ra. Do começo até hoje, num país 
de tantas terras, aparentemente "lic 
vres", a realidade dominante é 'de 

• • • - o. _ •• 

grandes maiorias · de trabalhadores 
"sem-terra" . . Aos . índios sempre se 
lhes. roubaram as terras, e até hoje 
o .' Estado . brasileiro recusa-se a de" 
marcar as poucas que lhes restam; 
aos.'. escravos e aos . seus descenden~. 
tes :sempre se negou a terra; ao . . . . . 
ImIgrante . europeu, com · pequenas 
exceções ' no. sul , 'do país, 'deu-se' o 
destino de "colono" sem .terra nas 
fazendas ' 'de .·café;' A ,história dos 
posseiros é' a .de abrirem terras 'vir, 
gens; serem expulsos pela ,chegadÍl' 
do': JatJ,fúndio;. abrirem novas: tenas 

mais adiante e · serem novamente 
expropriados por alguém que ,"com
prou" aquelas .terras. No regime 
jurídico da terra, . sób a forma' do 
latifúndio, ,estada . 'i a . continuidade 
mais , relevante da"história . brasileira. 
O regime de capitanias , hereditá" 
rias, o : de sesmarias, a lei de ter
ras de 1850, a ' lei dos ' incentivos 
fiscais para a área da , Amazônia Le
gai, com a SUDAM" em 1967, ' os 
entraves ' todos colocados para a .rea, 
lização de qualquer, tipo .de refor
ma agrária seriam apênasmanifes
tações cambiantes da mesma orien
tação: a manutenção, expansão e 
multiplicação do latifúndio como 
forma de manter a mesma domina
ção de poucos sobre muitos, inicia
da com a história colonial. 

. . 

Uma indicação no · início da encí
clica "Laborem Exercens" do Papa 
João Paulo II (1981) talvez nos 
ajude a buscar explicações em ou
tra direção que, sem negar a reali
dade : do caráter colonial de nossa 
economia, sem desconhecer o peso 
cruel e violentado latifúndio; nos 
faça colher o lado humano de toda 
história. . A "Laborem Exercens" 
diz: " -. . - .0 TRABALHO -humano 
é uma chave, provavelmente acha' 
ve essencial de ;·toda a questão soJ 

- I "(11) ' ". - -ela .. ; _ . ' . , _'. J 

. , .. • . : . . ' . . I • 
. . . .. . . 

- Talvez - devamos .. concluir · com 
Caio Prado Júnior , que a · história: 
dafoimação social brasileira é Ci 
resultado de uma-combinação onde 
entra o seu -caráter colonial · de eco' 
noniia . subordinado a uma . metr6c
pole- e submetido ' às leis do mer~ 
cado'exter!1o, organizado na base da' 
gi-andepropriedade . especializada' 
num: único produto . ·de . exportação' 
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e. tocado na base do .trabalho · es" 
cravo. Escravidão, ' monocultura de 
exportação, latifúndio e caráter co' 
lonial comporiam o .quadro mais 
completo da realidade brasileira. 
.Caio Prado coloca, porém, a chave 
de tudo nos impulsos que essa eco
nomia recebe do mercado externo, 
organizando-se como economia para 
produzir e exportar gêneros tropi
cais, açúcar, algodão, tabaco e café 
para os mercados europeus (12). 

Para nós a chave da compreen
são da nossa formação social esta
ria no regime de produção, reali- · 
zado debaixo. de relações escravis
tas que modelaram o caráter mais 
profu!ldo da realidade social brasi
leira. Neste particular seguimos a 
posição de Jacob Gorender, no seu 
"Escravismo Colonial" (13). 

4. Relações escravist~s de 
. prOdução 

A primeira observação do Pe. 
Nóbrega ao tocar as terras brasi
leiras em 1549 é a de que ali não 
se encontrava uma pessoa sequer 
cujos serviços pudessem ser contra
tados. Todo o trabalho se fazia com 
escravos. Para "flibricar" escravos 
entre as populações indígenas tudo 
era válido e permitido: enganos, 
assaltos, violências, guerra justa ou 
injusta. Nóbrega e os primeiros je
suítas . empenham-se li fundo · contra 
a injustiça da escravidão dos índios: 
pregam do púlpito, negam a absol
vição aos que mantêm cativos a in
dígenas, denunciam ao rei a situa
ção e a conivência de governadores, 
capitãe$ eçlérigos na instauração 
e manutençíio desse estado de coi
sas: Colhem apenlls o que cem anos · 
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depois experimentou · o . Pe. · Vieira 
no Maranhão, ao enfrentar situação 
semelhante. Vieira escreve ao seu 
amigo, o rei D. João IV, em 1655, 
queixando-se amargamente: "Temos 
çontra n6s o povo, as religiões, os 
donatários das Capitanias mores, e 
igr,lalmente todos os que nesse Rei
no e neste Estado (do Maranhão) 
são interessados no sangue e no 
SUOr dos índios cr,lja menoridade 
n6s s6, defendemos" (14). 

Mas a escravidão já era tão es
trutural . à chegada dos primeiros je
suítas que Nóbrega, ao fundar em 
1551 o primeiro colégio dos órfãos, 
na Bahia, não tem outro remédio 
senão escrever ao rei pedindo en
tre outras coisas necessárias (vacas, 
instrumentos de ferro e uma dota
çlio) , também.". .. alguns escravos 
da Guiné... para fazerem manti
mentos . .. " (15) . 

A única diferença em relação aos 
outros moradores é que não quer 
escravos ilícitos, nem "negro~ da 
terra", e para tanto solicita ao rei 
que sejam enviadas "peças da Gui
né",. ou seja, escrav.os negros im
portados da Africa. . .. . 

O peso da · escravidão era tanto 
que até mesmo a defesa dos jesuí. 
tas em relação aos índios vai se 
afrouxl!r; e encontramos o mesmo 
Nóbrega, anos mais tarde, recomen
dando ao rei que, para aquietar as 
consciências (daqueles que tinham' 
escravos ilícitos) e para obter a mão
de-obra necessária · para as , lavou-o 
ras, decretasse licença de mover 
guerra aos índios, abrindo o cami
nho para a .obtenção de escravos in
dígenllS; . "Sujeitando-se o gentio; 



cessarão muitas maneiras de haver 
escravos mal havidos e muitos es
crúpulos, porque serão os homens 
escravos legítimos, tomados em 
guerra ;usta, e terão serviço e vas
salagem dos índios e a terra se po· 
voará e Nosso . Senhor ganhará mui· 
tas almas e Vossa Alteza terá muita 
renda nesta terra, porque haverá 
muitas criações e muitos engenhos, 
;á que não ha;a ouro e prata" (16). 

No Brasil a escravidão deixa de 
ser uma instituição ao lado de ou
tras instituições dentro da. socieda
de, para tornar-se a alma e o eixo 
de todo o sistema não só econômi
co, mas também jurídico, social e 
religioso, contaminando e moldando 
todas as outras instituições. 

5. Escravidão: economia e 
sociedade 

Para melhor compreendermos a 
escravidão e sua repercussão sobre 
outras instituições, damos aqui aI
guns dos seus traços fundamentais. 

Em todas as sociedades há traba
lhos que ninguém quer fazer, pois 
são pesados, mal remunerados, des
prezados ou humilhantes, desprote
gidos pela legislação trabalhista, 
desconsiderados socialmente. Por 
toda parte encontramos, no passado 
e hoje, pessoas exploradas no tra
balho: milhões · de turcos, marroqui
nos e portugueses desempenham na 
Alemanha; França e Holanda os 
trabalhos "sujos" . e pesados: minas 
de carvão, limpeza · pública, cons
trução civil; milhões de mexicanos 
atravessam as fronteiras dos Esta
dos Unidos · para . colher às safras · 
de .Iaranja, tomate, frutas, lavar pra-

tos nos restaurantes ou emprega
rem-se como ·"ilegais" e "indo, 
cumentados" nos serviços domésti, 
cos e nas construções. No interior 
de todo o Brasil, homens, mulheres 
e crianças madrugam para pegar os 
caminhões de bóias-frias, cortarem 
cima, colherem algodão, amendoim 
e laranja, sem carteira de trabalho, 
sem assistência à saúde, sem res
ponsáveis pelos acidentes de tra
balho e sem perspectiva de aposen
tadoria depois de 40 ou 50 anos 
de labuta diária. Qual a diferença 
entre essa exploração do trabalho 
e a exploração própria da escra
vidão? 

- A escravidão é uma forma 
extrema de exploração do trabalho 
que, para melhor alcançar seu ob
jetivo, transforma a pessoa em pro
priedade absoluta do seu dono. Ela 
entra no rol das coisas, é compra
da e vendida como qualquer outra 
mercadoria. I 

- A escravidão era imposta nor
malmente a pessoas estranhas a uma 
determinada sociedade, negando-se
lhes os direitos e privilégios dos ci
dadãos daquele lugar, que podiam 
por isso mesmo explorá-las para fins 
econômicos, políticos e/ou sociais. 
B o estrangeiro pela língua, pela 
raça, pela cultura, pela religião, pela 
cor, que é reduzido à escravidão. 
As prescrições da Bíblia vão na 
mesma direção: "Os . escravos e as 
escravas que tiveres, deverão vir das 
nações que. vos .circundam; delas 
podereis adquirir servos e servas" 
(Lv 25,44). Impõe-se ao mesmo 
tempo penas severas· aos · que inten
tam escravizar seus irmãos· de raça 

249 



e religiaoe vendê-los: "Se' alguém 
for preso em flagrante' seqüestrando 
uin' dos irmãos, entre os filhos de 
Israel - para explorá-lo ou vendê
lo - tal seqüestrador será morto" 
(Dt 24,7). ' 

A forma mais desenvolvida de 
escravidão ocorre quando os escra
vizados são removidos a uma con
siderável distância do seu local de 
nascimento, de sua família e de sua 
pátria, praticamente sem possibili
dade de retorno, enfatizando-se 
assim sua origem estrangeira. Foi 
o que se fez, transportando-se afri
canos para o mundo árabe, atra
vés do deserto do Saara ou, num 
corte mais radical, ' africanos ,para 
a América" através do Atlântico. 

, ' 

- Na Africa, quando um escra
vo ia aprendendo a língua do seu 
dono, adaptando-se aos novos cos
tumes, aceitando a religião do seu 
senhor, casando-se no interior do 
grupo que o adquiriu, ía deixando 
lentamente de ser escravo. Para os 
europeus, ainda que , o escravo 
aprendesse a língua, se convertesse 
ao cristianismo, deixando-se batizar, 
continuava como escravo ,\lorque 
racialmente distinto e de outra, cor. 

- A escravização se processou 
sempre através da violência, com 
a qual , uma pessoa ou . todo um 
grupo passava de -sU,a condição de 
livres , Pllraa condição de escravi, 
zados. De ' início escravos eram nor
malIDente ptisioneirbs, ' resultantes 
Ç!e algUma guerra .ep.tre tribos , ou 
novos vizinhos. Depois ' a guerra era 
mais e mais organizada, com a ,fi· 
nalidade exclusiva déescràvizar 
pessoas para encaminhá'las ', ao, mer; 
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cado de escravos, 'suprindo à ' de
'manda externa. 

- ,A escravidão envolve , sempre 
algum tipo de coerção, ' aberta ou 
disfarçada. A mais visível de todas 
é o trabalho sob a vigilância do feio 
tor e do clúcote,. os castigos, che· 
gando até à tortura e à morte. O 
nosso já conhecido Pe. Benci dizia 
em sua pregação aos senhores de 
engenho do , iRecôncavo baiano: 
«Para trazer bem domados e dis
ciplinados os escravos, é necessário 
que o senhor lhes não falte com o 
castigo, quando eles se desmandam 
e fazem por onde o merecer" (17). 
Castigar com bolos, chicotadas, tron
co ou pelourinho não era considera
do crueldade, mas obra de misericór· 
dia, a fim de corrigir o escravo. O 
castigo dado , na frente dos outros 
escravos cumpria função pedagógi
ca: incutir·lhes o medo e o terror 
de ' serem, por sua vez, castigados. 

, -Co A escravidão está vinculada 
fundamentalmente 30 trabalho. Os 
escravos eram obrigados às tare· 
fas duras e difíceis e às de maior 
risco para a vida e saúde. Eram 
considerados instrumentos de tra· 
balho, com a diferença de que eram 
animados. Por isso ' eram' muitas ve
zes tratados como bestas de carga. 
O Código Filipino ou Ordenações 
do Reino <le Portugal (1603), tra· 
tam do escravo no livrei IV, título 
XVIl, junto comà ' legislaçãorela. 
tiva às bestas: ' ''Quando ' os que 
compram' ' esCravos, . ou · bestas, o~ 
poderão enjeitar por doenças ou 
manqueirasv (l8). Eram obrigados a 
executar o' que se lhes mandava. 
Doutra "forma eram punidos. Pelo 
seu, trabalho, nãotillham·:,direito ,a 



nenhuma recompensa · ou . remune
ração. Diz o mesmo Pe. Benci: 
"Trabalha o livre . e colhe do que 
trabalha; trabalha o servo e o fru- · 
to do que trabalha, colhe-o o seu 
senhor" (19). 

. - O escravo estava submetido a 
absoluta falta de escolha. Podia ser 
despachado daqui para lá, vendi
do e revendido, passar. de um tra
balho·· para . outro, ser emprestado, 
alugado, · sempre dependendo da 
boa vontade ou do bom humor do 
seu senhor, de · sua prosperidade ou 
desgraça, do seu bom . ou mal ca
ráter. Não. podia reclamar, na jus
tiça, contra os maus tratos, e seu 
testem,!nho de nada valia juridi
camente_ 

- Porque estava totalmente sub
metido . ao seu senhor, este contro
lava sua sexualidade e .sua força 
reprodutiva, assim como controlava 
sua força de trabalho_ As mulheres 
e, por vezes, os homens, eram tra
tados pelos senhores como objetos 
sexuais, sujeitos a seuseaprichos e 
perversões. Ter ou . não ter fClmília 
dependia do bel-prazer ou .dQ. inte
resse do senhor _ Na maior parte 
das vezes, nem mesmo desta boa 
ou má vontade, mas sim de razões .. .. . '. ' 

estruturais, . pois nas minas e em 
certas plantações eram concentra
dos centenas de · homens, escravos, 
sem nenhuma mulher. Ter uma fa
mília, gozar de certa estabilidade, 
ter momentos de intimidade, esta
belecer laços de afeição e de pa
rentesco, . sempre foi privilégio raro, 
concedido, :. pOl' vezes,:.a escravos 
domésticos. As crianças nascidas de 
uniões estáveis ou ·. fOrtuitas ' eram 
sempre propriedade do senhor que 

podia vendê-las na · hora que bem 
quisesse, separando pais . dos filhos 
e também marido de mulher_ A pri
meira . proteção legal à faIn11ia' do 
escravo, proibindo a separação en
tre cônjuges e a separação da mãe 
dos filhos menores, s6 foi votada 
no Brasil a 19 anos do término da 
escravidão, no art. 4(.', § 79, da Lei 
do Ventre Livre (28 de setembro 
de 1871). 

- Homem ou mulher, uma vez 
arrancados de sua liberdade e redu
zidos à escravidão, passavam a trans
mitir essa sua nova condição here
ditariamente e para sempre, seguin
do a regra do direito romano: "Par
tús sequitur ventrem". A prole se
gue a condição do ventre materno. 
Se a mãe era escrava, o filho sem
pre . era eScravo. Isto' levava muitas 
escravas a abortarem para não con· 
denarem o fruto de seus ventres à 
mesma rnaldição da ' escravidão. An
tcini! (em Cultura e opulência do 
Brasil) recomenda aos senhores dar 
o que. sobra de sua mesa aos filhos 
pequenos de suas escravas, para 
que elas «... os sirvam de boa 
vontade e que se alegrem de lhes 
multiplicar .servos e . servas. Pelo 
contrário, algumas escravas pro
curam de propósito aborto, só para 
que MO cheguem os filhos ' de suas 
entranhas a padecer o que elas pa
decem" (20). 

No . mais das vezes as crianças 
morriam, pois a mãe era obrigada 
a retornar muito cedo ao frabalho, 
sem tempo para amamentar'./! criàn
ça ou · ficar . cuidando da mesma. 
Os senhores não tinham muita pa
ciência para ,esperar· oito, 'dez: anos, 
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, . 
ate .que as crIanças começassem a 
ser . produtivas. Não queriam . tam, 
bém . correr o risco .de sustentá,las 
e depois morrerem, dando-lhes pr~ 
juízo. Era preferível comprar um 
escravo jovem e forte, pronto para 
o trabalho, e já colocá-lo imediata
mente no eito. Dava também mais 
lucro alugar a· escrava como ama
de,leite de crianças brancas, do que 
deixá-la amamentando o próprio 
filho (21). 

Qual o peso da escravidão na 
vida do Brasil colônia e do Brasil 
império? 

Duas frases, em tempos diferen
tes, podem bem ilustrar o lugar e 
o peso do escravo na estrutura de 
produção do país: 

"Os escravos são as mãos e m 
pés do senhor de engenho, porque 
sem eles no Brasil não é possível 
fazer, conservar e aumentar fazen· 
da, nem ter engenho corrente" (22). 

O que era verdade para a Bahia 
na passagem do século XVII para 
o XVIII, continuava sendo válido 
no século XIX para o sul do Brasil, 
no claro aforismo atribuído ao S~ , 
nadar Silveira Martins: "O Brasil 
é o café e o café é negro" (23). 

Por isso mesmo a impôrtârtcia 
dos escravos e o volume das im
portações s6 foram crescendo ao 
longo dos séculos. De uma impor-

, tação anual de 50.000 escravos no 
século XVI, passou-se para 560.000 
no século XVII, 1.801.400 no sé
culo XVIII, 1.145.400 em apenas 
40 anos do século XIX. As médias 
anuais foram sempre num crescen
do até a interrupção do tráfico: 
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.. 500 (século . XVI) 
5.600 (século XVII) 

17.194 (século XVIII) '. ,, ' 
29.266 , (século XIX) (24) • . . " 

Longe de ir declinando, o tráfico 
s6 fez crescer ao longo da história, 
exacerbando-se' a importação, nos 
anos finais, em que era não apenas 
condenado . pela . opinião pública, 
proibido por tratados internacionais 
firmados pelo ' governo brasileiro, 
mas constantemente reprimido pelos 
navios do almirantado britânico. Os 
últimos anos do tráfico conheceram 
as mais altas importações anuais de 
toda 'a história brasileira: 

1846 - 50;324 
1847 - 56.172 
1848 - 60.000 
1849 - 54.000 
1850 ~ 23.000 (ano da Lei Eu

sébio Queiroz, proibindo novamente 
o tráfico) (25). 

O Brasil, além disso, foí o paíS' 
que mais escravos africanos rece
beu em . toda a América e o lugar 
onde por mais tempo prosseguiu a 
escravidão como a mola-mestra da 
economia e a instituição central da 
sociedade. Enquanto a escravidãQ 
foi liquidada no Haiti, em 1791, 
através de uma rebelião dos escra
vos, em muitas ex·colônias espa
nholas, com a independência, entre 
1810 e 1824, nas Antilhas inglesas, 
em 1834, nas colônias. francesas em 
1848, nos Estados Unidos, com a 
sangrenta guerra da secessão, 1860-
65, em Cuba, com o' fim da guerra· 
dos dez anos, em 1880, no Brasil 
a escravidão conseguiu manter-se 
até 1888. 



Nenhuma outra soçiedade do novo 
mundo envolveu-se tão extensa e 
profundamente e por tão longo tem- . 
poí em relações escravistas, como a 
brasileira. Estabeleceu-se também 
um consenso pesado e quase unâ
n ime nas suas classes dirigentes em 
favor da escravidão: dOs senhores 
de engenho aos fazendeiros de café, 
mas também do clero secular às or
dens religiosas todas. Os escravos 
não ficaram por sua vez confinados 
a um setor da sociedade brasileira 
ou destinados à produção de um 
único produto, como foi o açúcar 
nas ilhas do Caribe. Os escravos 
estavam nos engenhos de açúcar do 
Nordeste, da Amazônia, do Rio de 
Janeiro, plantando,. cortando, car
reando e moendo cana, cozendo o 
mel e depurando o açúcar, mas iam 
também para as roças de mandio
ca e para as fazendas de gado. Es
tavam no plantio do algodão do Ma
ranhão, do cacau e do fumo . na 
Bahia, nas roças de mantimentos, 
por todas as partes. Eram utiliza
dos nas minas de ouro de Minas, 
Goiás e Mato Grosso, e na . faisca
gem dos diamantes em . Minas e na 
Bahia. Tocavam as charqueadas do 
Rio Grande do Sul e a pesca da 
baleia e o fabrico do óleo em San
ta Catarina. Eram os remeiros das 
canoas paulistas que levavam fer
ramentas, pólvora, panos e escra-. . 

vos para as minas de ouro de Cuia
bá. Tocavam as tropas de mulas 
que subiam do Rio Grande do Sul 
e movimentavam todo o sistema de 
transportes pelo interior do · país. 
Formavam a maioria dos marinhei
ros da navegação costeira. Dos por
tos do Rio de . Janeiro e da Bahia 
partiam como tripulação dos navios 

tumbeiros . que iam buscar mais es
cravos na Africa .. Na cidade carre
gavam água para as casas,: lévavam 
para o mar os dejetos noturnos, 
transportavam as mercadorias . que 
chegavam ao porto ou eram entre
gues das casas ' comerciais para as 
residências, construíam casas, igre
jas, conventos. Eram músicos, ar
tistas, oficiais .de todas as profis
sões e ofícios: sapateiros, ferreiros, 
mestres carapinas. As mulheres es
tavam no plantio, na carpa . e co
lheita do café, nas rodas e moen
das de cana, em todos os serviços 
domésticos, como lavadeiras, cozi: 
nheiras, engomadeiras, passadeiras, 
quituteiras, costureiras, rendeiras. 
Eram exploradas nas casas de pros
tituição e serviam aos caprichos se
xuais dos senhores e dos seus fi
lhos. Ao surgirem as primeiras fá
bricas de tecidos, lá estavam elas 
como · fiandeiras e tecelãs. O co
mércio de frutas, doces e comidas 
nas ruas e praças era também mo
vimentado pelas "baianas". Nem 
uma palha se movia neste país, nas 
fazendas, cidades, portos, rios e es
tradas; nas casas, igrejas e conven
tos, sem o braço, as mãos e os pés 
dos escravos. 

Nenhuma sociedade passa impu
nemente durante quase quatrocen-. ' . .... tos anos por um Sistema economlco 
e social, onde um grupo, o dos 'se
nhores, não fazia · absolutamente 
nada, mas gozava de todos os '. di
reitos e privilégios, enquanto outro 
grupo, majoritário, trabalhava sem 
ser remunerado e debaiXo , da vio
lência institucionalizada da . escra
vidão, sendo-lhe negado . todo e qual, 
quer direito. . . . . 
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Por isso mesmo .os traços que ' a 
escravidão imprimiu na sociedade 
brasileira ainda não se apagaram. 

. 

6. As seqüelas da escravidão 

. Dentre as seqüelas de ordem mais 
geral, ficaram no Brasil o desprezo 
pelo trabalho e o menosprezo pela 
vida e dignidade das pessoas, sobre
tudo das negras e pobres. ' 

O desprezo ao trabalho . era tal 
que chegava a ser proibido aos clé
rigos o exercício de qualquer ofí
cio taxado de baixo e vil. Entre es
tes se arrolavam: cavar, roçar, cor
tar canas e outros semelhantes, ain
da que o fizessem em sua pr6pria 
fazenda (26). 

. . 

O costume de não se reinunerar 
o trabalho, durante todo o tempo 
da escravidão, reflete-se na facili
dade com qúe, no país, se deixa de 
pagar o trabalho realizado, atrasa
se o pagamento e impõe-se à popu
lação um dos salários mínimos mais 
baixos do mundo. Mesmo depois de 
defini-lo como mínimo, a mesma lei 
estabelece que se pague ao ' traba
lhador rural que se aposenta a me
tade desse montante considerado o 
mínimo para sobreviver! No cam
po que foi o reduto final e último 
da escravidão, sobretudo nas fazen
das de café do vale do ' Paraíba flu
minense e paulista e nas grandes 
lavouras do oeste paulista, foi muito 
difícil introduzir-se. qualquer legis
lação de proteção ao trabalhador. 
Os fazendeiros sempre resistiram a 
qualquer lei que impusesse algilm 
limite à sua discrição pessoal, limi
tando, de alguma forma, o poder 
absoluto de patrão, juiz, polícia e 
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patriarca, .. que . julgavam : possuir; . da 
porteira para . dentro .. de. suas' .pro
priedades. Os ' direitos trabalhistas 
no . campo brasileiro só foram esta
belecidos durante o .Governo Gou
lart (1963) com o Estatuto do , Tra
balhador Rural. Quão difícil con' 
tinua, porém, sua aplicação nos 'in
teriores do país. Comprovam-no de
núncias constantes de .trabalho es~ 
cravo nas fazendas do Pará, Mato 
Grosso, Goiás e até São Paulo. 

Antonil j á assinalava em 1711 a 
grande incidência de acidentes de 
trabalho durante o período da . sa
fra .de cana e da produção do açú
car. Vale a pena transcrever suas 
observações : "O .lugar de maior pe
rigo que há no engenho .é o da 
moenda, porque, se por desgraça a 
escrava . que mete .a cana entre os 
.eixos, ou por força do sono, ou por 
cansada, ou qualquer outro descui, 
do, meteu desatentadamente a mão 
mais adiante do que devia, . arrisca
se a passar moída entre os eixos, se 
lhe não cortarem logo a mão ou O 
braço apanhado, tendo para ' isso 
junto à moenda um facão, ou não 
forem tão ligeiros em fazer parar a 
moenda, divertindo com o pejador 
a água que fere os · cubos da roda, 
de sorte que dBem depressa a quem 
padece, de algum modo, o remédio. 
E este perigo é ainda maior no 
tempo da noite, em que se mói 
igualmente como de dia, posto que 
se revezem as que metem a cana 
por suas esquipações, particular
mente se as que andem nesta ocupa
ção forem ' boçais ou costumadas a 
se emborracharem" (27). 

, 

. Antonil descreve, na ' primeira 
pai'te, ' a trágica rotina dos aciden-



tes de trabalho, por 'cansaço e ' so
no, devida a um trabalho contíntio 
de dia e de noite" sem ' sábados e 
domingos, já que os engenhos, du, 
rante a safra, moíam redondo, isto 
é, sem dia ,de' descanso, sem atentar 
se é dia ou se é noite. Do mesmo 
modo hoje as usinas de açúcar e 
álcool da região noroeste de São 
Paulo, moem redondo, dia e noite. 
Os motoristas dos caminhões que 
carreiam cana das plantações para 
a usina trabalham, sem parar, por 
12 horas seguidas e a semana toda, 
sem descanso no sábado ou domin
go. Trabalham 15 dias de dia e ou
tros 15 dias de noite. Quando pas
sam do turno para o noturno, do
bram a jornada de trabalho, diri
gindo ininterruptamente por 24 ho
ras, Enquanto se discute na Cons
tituinte a diminuição das horas se
manais de trabalho, de 48 para 40 
horas, estes motoristas estão obri
gados a jornadas de , até 96 horas 
semanais, como nos velhos tempos 
da escravidão! 

Nos engenhos cubanos a situação 
era a mesma. Um diplomata inglês, 
James Kennedy, observava, refe
rindo-se aos efeitos do trabalho ex
tensivo de 18 horas diárias: " .. ,du
rante a safra, parecem seres idiotiza
dos, extenuados, totalmente esgota
dos"(28). Robert Scott, outro inglês, 
proprietário de engenho na região 
de Cienfuegos, observava: "traba
lham sonolentos durante toda a sa
fra" (29). Um outro observador in
glês assinalava, friamente" o que já 
havia constatado Antonil no Brasil: 
como os negros perdiam seus ' bra
ços, quando "vencidos pelo sono 
seguem o movimento de suas canas 
que vão metendo no trapiche e as 

moendas lhes trituram ps mem
bros" (3(»). 

Esse descaso pela ''integridade fí
sica do trabalhádor reflete-se nos 
índices incríveis de acidentes de 
trabalho, no campo e nas fábricas, 
fazendo do Brasil um campeão 
mundial neste setor. 

As mesmas seqüelás da , escravi
dão podiain ser apontadas ' na esfe
ra da religião católica no Brasil, 
com irmandades e estruturas devo
cionais, seguindo os nítidos contar" 
nos da escravidão: santos e irman
dadespara escravos - São Bene
dito, N. Sra. do Rosário dos Pre
tos, Santa Efigênia - e, santos e 
irmandades para os "homens bons" 
- N. Sra. do Carmo, São Francis
co - deixando-se a de São Miguel 
e 'das Almas para os índios; N. Sra. 
da Boa Morte para os homens par
dos, e assim por diante. Essa se
qüela estava na proibição de entra-

o ". • rem nos semmanos e conventos 
pessoas de "sangue infecto": ju
deu, mouro, africano; no descaso 
pela instrução e atendimento reli
gioso ,da ,grande massa escrava que 
fazia o Pe. Benci exclamar: "Fos
tes constituídos pastores apenas dos 
livres ou também dos escravos? Ou 
não cuidais destes últimos, só por
que não podem pagar?" 

As seqüelas da escravidão estão 
também patentes no sistema fami
liar, onde se podia chegar a casos 
tão extremos, como no distrito neu
tro, a cidade do Rio de Janeiro, on
de, ao final da escravidão, apenas 
0,8% dos escravos estavam casa
dos. A família foi instituição nega
da aos escravos ao longo de todo 
o período escravista, e ainda hoje, 
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casar, ter moradia, um salário que 
permita sustentar mulher e filhos, 
é privilégio inacessível às cama
das populares. Ter família estável 
e bem constituída, assim como ter 
terra para trabalhar, são realidades 
negadas, no passado, aos escravos 
e que continuam sendo, estrutural
mente, negadas para as grandes 
maiorias, em nossos dias. 

. Os exemplos podiam seguir no 
sistema político, onde cidadania é 
ainda privilégio de poucos; no sis
tema jurídico, onde os pobres não 
têm acesso à justiça; no sistema 
educacional, e assim por diante. A 
escravidão é uma pesada herança 
que ainda. não acabamos de elimi
nar das estruturas,mentalidades e 
práticas de nosso país. 
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A Vida Re lig iosa é fe ita de coisas essenciais. sem as quais e la perderia a sua identidade. Mas 
uma Vida Re ligiosa séria, austera e a legre é fe ita. també m, de coisas, embora acidentai~ nada, p0-
rém, supérfluas, como: recolhime nto. estudo, espírito de araÇa,o, vida interior, ze lo, exatidão e fide
l idade na l iturgia, o bservância, adesão m adura ao magistério, ascese, formação permanente ... A 
prudê ncia é sempre necessária para d istinguir o que é substanti \'O do que é ad jetiw e se evitar 
problem as desnecessários. Afinal, o ad jetivo não é tão secundário como se cos tuma crer. Ele pode 
até a lterar profundamente o colorido e a direção dos substantivos. Dentre os elementos que se 
podem catalogar como não substant ivos na V ida Religiosa, quero sublinhdr, aqu i, o SILÊ NC IO, C«r 
mo uma virtude penosa a se recuperar. 

V ivemos, hoje, sitiados de baru lho. Há um d esperdíc io de sons e palavras que toca as raias 
de verdadeira psicose. Emaranhados numa vasta rede de fáceis comunicações, somos, com fre
qüência, solici tados pela tentação da loquacidade. A bandonamos o relat ivo' isolam ento dos cam
pos e nos ajuntamos nas cidades, nos pát ios das fábricas, nas fave las, nas praças, nos shopping
centers, nas praias. A urbanização inchou as cidades e esvaziou o INTERIOR. Como se não bastas
se, o transistor, a TV e o satélite mu lt ip lica ram po r mil milhões a ef icácia e os contatos ind ividua is 
e coletivos. 

Passamos a viver, então, exci tados e supereXci tados, com ta manha necessidade de fa lar que 
vai muito a lém do que temos a dizer. Mais cheios de palavras do que de idéias, fa lamos demais. 
A televisão, o rádio, O te lefone, o telex não podem ca lar-se, espicaçados pe la concorrência. Seria 
uma derro ta. Importante é produz ir palavras, sons, zoeira. Encher o tempo e o espaço. Q uanta 
gente tenta traba lhar e repousar, também, ao som do mais contínuo es tridular de sambas, anún
cios comerciais, notícias articuladas por locutores, tanto mais pern iciosos quanto m ais aveludada 
e redonda a sua voz desencarnada de orácu los. É o novo e impo nderável tóx ico que tonte ia e 
desorienta um grande número de pessoas, por toda parte. 

Mas o sílêncio continua a condição p reliminar, o p ré-requisito para o equilí br iO da pessoa 
humana. Só no silêncio, o espírito humano dá provas de sua presença, de sua ação e, portanto, 
de sua v ida. O pensa mento e sua forma vão se delineando. O passado ressurge m ais cl aro do 
esquecim ento. A atenção se apu ra. Cresce a agudeza dos juízos. O ca lo r do espír ito se faz m ais 
ardente, a vontade m ais decidida. Só do silêncio desabrocham palavras como sua plenitude e como 
revelação daquele gosto pela mesm a pa lavra, recebida po rém, antes, no silêncio do coração. 

A Vida Religiosa é uma vida segundo o Espír ito (Rom 8,1-11 ). Mas hoje se vive uma fatal insur
reiçao contra o espírito. A ma is diabó lica conseqüência do baru lho são a pass iv idade e o entorpe
ci mento do espí rito humano. No barulho, o espírito se acomoda, se anestesia. N ão sente. Não rea
ge. Não pensa sequer. Urge, portanto, recuperar o silêncio e adentrar-se na cultura do seu valor, 
confo rmando-se à lei do grão de teigo Uo 12, 24), isto é, a paciência da sem ente. D ia e no ite, ela 
cresce, brota, desabrocha, amadurece num longo p rocesso anônimo e si lencioso. 

Joseph Brodski, poeta lituano, Nobe l de Lite ratura, constata que v ivemos " tempos de segu n
da ordem'~ Q uem sabe se a ausência do silêncio em nossa v ida n~o é parte relevante nesta depre
ciação? Oxa lá se f irme em nós esta conv icçao: o silêncio não é refúgio nem abrigo para se escon
der. Ao contràrio, é a verdade provada ou a provável poSSibilidade de se praticar um ato civilizado 
e culto da mais expressiva significação religiosa. É o pressuposto para a busca, a recepção e a posse 
do m istér io de D eus. A palav ra rep resenta a rea lidade à custa de sua perda. Nossa intim idade pro
funda com o o bjeto é defin it ivamente indizível. Se falo, perco a ligação com a coisa de que falo. 
Por isso, só o silêncio sabe. ~ assim o complexo psiquismo humano. 

D esejando-Ihe toda paz e todo bem, com sempre renovada est im a e fraterna am izade, 
subscrevo-m e, 

u 
MARCOS DE LIMA, SOB 
Redator-Responsável 

Conver ência e Publica õ 
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